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1. PREÂMBULO 

O presente documento diz respeito à segunda fase do processo de elaboração do Masterplan, dos 
Documentos Estratégicos e Projetos das Unidades de Intervenção do centro histórico da cidade de 
Chaves (adiante designado apenas como Masterplan) e consubstancia a proposta do Município do 
Projeto de Operação de Reabilitação Urbana do centro histórico, de acordo com o normativo 
estipulado no regime jurídico da reabilitação urbana (cf. Artigo 17º da Lei nº 32/2012 - RJRU). 

Este relatório vem na sequência da aprovação municipal do documento referente à proposta de 
Delimitação de uma Área de Reabilitação Urbana (ARU) para o centro histórico da cidade de Chaves 
em instrumento próprio, igualmente à luz do referido RJRU (cf. Artigo 13ª). Efetivamente, esta 
proposta foi aprovada em Reunião Ordinária Pública da Câmara Municipal de Chaves realizada no dia 
21 de janeiro de 2013 e posteriormente aprovada por unanimidade em sede de Assembleia 
Municipal (em 27 de fevereiro de 2013). Finalmente, a proposta de delimitação da ARU foi publicada 
em Diário da República (2.ª série — N.º 67 — 5 de abril de 2013), através do Aviso n.º 4653/2013, 
tendo ainda sido remetida para o Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana, IP. 

Como referido no anterior relatório, o RJRU possibilita aos municípios encetar processos de 
reabilitação urbana em ARU de forma faseada (o caso do Município de Chaves): numa primeira fase a 
aprovação da delimitação da ARU e numa fase subsequente a aprovação da operação de reabilitação 
urbana (ORU) a desenvolver nestas áreas. Ao optar por esta via o município dispõe de três anos para 
aprovar a operação de reabilitação urbana para a ARU previamente delimitada e aprovada (através 
de um Programa Estratégico de Reabilitação Urbana), prazo após o qual a caducará a delimitação. É 
sobre esta segunda fase que se debruça o presente documento. 

Assim, e estando já aprovada e publicada em Diário da República a ARU do centro histórico de 
Chaves, apresenta-se neste relatório não só os conteúdos definidos em sede do RJRU, ou seja, o 
programa estratégico de reabilitação urbana da ORU sistemática do centro histórico de Chaves, mas 
também os programas de execução das duas Unidades de Intervenção Prioritárias (UIP) definidas 
para esta área territorial, cuja localização, de acordo com as orientações do executivo municipal, 
dever-se-ia repartir entre as freguesias de Santa Maria Maior (UIP1) e da Madalena (UIP2). 

 

O presente documento está dividido em seis capítulos, contabilizando este ponto introdutório. O 
capítulo segundo apresenta a ARU do centro histórico de Chaves já aprovada e publicada em Diário 
da República, nomeadamente a fundamentação para a sua delimitação, bem como uma síntese de 
diagnóstico das principais características, singularidades, problemáticas e desafios que se colocam ao 
desenvolvimento em matéria de reabilitação urbana neste tecido urbano central da cidade de 
Chaves. 

No terceiro capítulo dá-se satisfação à alínea a) do Artigo 16º do RJRU, especificamente, a definição 
do tipo de operação de reabilitação urbana a levar a cabo pelo município de Chaves. 

Por seu turno, no capítulo quarto apresenta-se a estratégia de reabilitação urbana do centro 
histórico de Chaves, definindo-se a visão para esta parcela da cidade, os eixos centrais da estratégia 
de reabilitação urbana e as opções estratégicas fundamentais em que assenta todo o programa de 
reabilitação urbana. 



 

Masterplan do centro histórico de Chaves | Proposta de projeto da ORU 

Página 8 de 105 

O capítulo quinto focaliza-se nas Unidades de Intervenção Prioritárias definidas no âmbito deste 
Masterplan, descrevendo os respetivos programas de execução das duas UIP (cujos conteúdos são 
os estabelecidos no Nº 5 do Artigo 34º do RJRU). 

Finalmente, o capítulo sexto apresenta o modelo de operacionalização da estratégia de reabilitação 
urbana, focando questões como o modelo de gestão e de execução da ORU, o respetivo prazo de 
execução, o quadro de benefícios fiscais associados à ARU e a programação financeira, abordando-se 
ainda a questão da sensibilização para as vantagens da dinâmica de reabilitação urbana e da 
promoção da estratégia aqui preconizada. 

 

Importará ainda recuperar os objetivos que o município de Chaves se propôs alcançar com a 
elaboração deste Masterplan. 

Ao dar inicio a este processo, o município procura construir um documento que permita enquadrar, 
orientar, estimular e despoletar a reabilitação urbana na zona histórica da cidade, devidamente 
fundamentado numa estratégia para a intervenção e num programa de ação realista e exequível a 
médio prazo. Entende o município que tal estratégia de reabilitação urbana deverá ter em linha de 
conta os seguintes princípios básicos, que se devem articular entre si: 

� Sustentabilidade das intervenções propostas; 

� Manutenção da identidade do centro histórico; 

� Criatividade das propostas que apontem para a revitalização e dinamização do centro 
histórico. 

O Masterplan é, nesse sentido, entendido como um instrumento privilegiado de divulgação e 
comunicação com todos os atores locais e potenciais investidores que, de algum modo, possam 
desempenhar um papel ativo na intervenção de reabilitação urbana, convocando-os para este 
processo. Pretende-se assim dar início a um novo ciclo de planeamento e gestão urbanística no 
centro histórico, que envolva e capte o interesse dos referidos atores locais para a prossecução da 
estratégia de reabilitação urbana. 

A estratégia de reabilitação urbana deverá ser capaz de estabelecer as orientações e os 
procedimentos destinados a enriquecer o atual contexto urbano do Centro Histórico de Chaves, e ter 
em consideração os seguintes vetores desenvolvimento: 

� Reabilitação do centro histórico; 

� Desenvolvimento e promoção do negócio no centro histórico; 

� Revitalização do comércio no centro histórico; 

� Dinamização do turismo, cultura e lazer no centro histórico; 

� Qualificação do espaço público. 

A este propósito, importa salientar que a elaboração do Masterplan se enquadra perfeitamente nos 
propósitos e objetivos estratégicos definidos noutros instrumentos estruturantes da política urbana 
municipal, como são os casos do Programa de Ação da Parceria para a Regeneração Urbana “Mais 
Chaves – Valorização do Centro Histórico” (candidatura aprovada pela Autoridade de Gestão do ON2 
em 2008 e em curso) e ainda do Programa Estratégico da Rede Urbana para a Competitividade e 
Inovação “Chaves Monumental – Valorização e Promoção dos Valores Culturais e Patrimoniais” 
(candidatura igualmente aprovada pela AG do ON), que contemplam diversas ações e projetos de 
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reabilitação, revitalização e dinamização do centro histórico da cidade, em articulação com diversas 
instituições e atores regionais e locais. 

Aliás, a própria elaboração do Masterplan do centro histórico de Chaves está associada ao quadro 
das ações e projetos elegíveis a cofinanciamento FEDER a serem desenvolvidos no âmbito do 
Programa Estratégico “Chaves Monumental”, mais concretamente dentro da Operação Temática 3 
“Operacionalização da reabilitação e revitalização de áreas estratégicas do centro histórico” e que 
tem como objetivos: i) orientar e acompanhar as operações de reabilitação no centro histórico, ii) 
reforçar a atratividade e a competitividade do centro histórico, e iii) estimular a revitalização 
socioeconómica do centro histórico. 

Para além destes importantes instrumentos operacionais da política urbana municipal, existem 
outros que são também relevantes e orientadores do processo de planeamento, ordenamento e de 
gestão urbanística da cidade de Chaves e do seu centro histórico em particular (e foram alvo de 
análise detalhada no primeiro relatório do Masterplan). Desde logo assume papel preponderante o 
processo de revisão do Plano Diretor Municipal, onde se define a estratégia de desenvolvimento 
territorial, estabelecendo os princípios básicos da política municipal de ordenamento do território e 
de urbanismo e as demais políticas urbanas (segundo um modelo de organização territorial), 
integrando e articulando as orientações estabelecidas pelos instrumentos de gestão territorial de 
âmbito nacional e regional e da elaboração do Plano de Desenvolvimento Estratégico Chaves 2015. 
Mas pelo seu foco territorial e objetivos específicos, o Plano de Salvaguarda do Centro Histórico 
(desenvolvido no âmbito do Programa POLIS, em 2007) será provavelmente o documento mais 
relevante para a elaboração do Masterplan, apesar de nunca ter sido publicado e por esse motivo 
não ter efeito legal. Para além de todo um trabalho de terreno exaustivo e pormenorizado, de uma 
caracterização e diagnóstico aprofundadas, que se constitui como um manancial e fonte de 
informação privilegiada e atualizada, este plano apresenta propostas concretas para valorizar o 
centro histórico de Chaves, consagradas não só numa proposta da Regulamento, mas também em 
num programa de execução e plano de financiamento. 

Entretanto, com a entrada em vigor do RJRU foi possível estabelecer um novo enquadramento 
normativo para as questões inerentes à reabilitação urbana, seja ao nível programático, 
procedimental ou de execução, conferindo-se especial relevo não apenas à vertente imobiliária ou 
patrimonial da reabilitação, mas à integração e coordenação da intervenção. Será deste modo 
fundamental começar por definir os objetivos essenciais a alcançar através da reabilitação urbana e 
determinar os princípios a que esta deve obedecer. 

Com base nos objetivos e princípios gerais estipulados no RJRU e nos princípios básicos e vetores de 
desenvolvimento definidos pelo município, foram estabelecidos no Caderno de Encargos para a 
elaboração do Masterplan, os seguintes objetivos: 

� “Promover as condições para facilitar a reabilitação do tecido urbano onde se insere o 
conjunto patrimonial mais relevante da cidade; 

� Identificar e enquadrar os constrangimentos que têm impedido um processo eficaz de 
requalificação do edificado privado do centro histórico e propor soluções (jurídicas, 
administrativas e técnicas) viáveis para a operacionalização das requalificações; 

� Promover o incentivo da revitalização do tecido urbano da cidade, adaptando-o às exigências 
atuais, sem prejuízo da sua identidade morfológica, histórica e patrimonial; 
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� Definir estratégias direcionadas para a fixação dos residentes no centro histórico e das 
atividades instaladas, bem como para o reforço da sua atratividade, visando o 
rejuvenescimento da população residente e a revitalização/diversificação das atividades; 

� Potenciar os efeitos das intervenções previstas no Programa “Mais Chaves – Valorização do 
Centro Histórico”, centradas em intervenções que visam a dinamização de atividades 
económicas, culturais e sociais no centro histórico, bem como a requalificação do seu espaço 
público, através de uma articulação programática das futuras intervenções; 

� Planear as ações a implementar nas Unidades de Intervenção Prioritárias, que serão as que 
apresentem um maior grau de obsolescência do seu edificado, e que simultaneamente se 
situem junto de elementos patrimoniais relevantes, ou que os integrem no seu perímetro; 

� Definir estratégias que promovam a adesão dos detentores de interesses vários na área de 
intervenção e da população em geral, para as ações de reabilitação e revitalização 
preconizadas”. 

 

Um última referência ao apoio e colaboração prestada pelo corpo técnico do município de Chaves 
designado pelo Executivo Municipal para acompanhar o desenvolvimento do Masterplan, bem como 
a disponibilidade de diversas entidades regionais e locais para receberem a equipa técnica e 
partilharem expectativas, anseios e problemáticas inerentes à reabilitação e revitalização do centro 
histórico, casos da FLAVIFOMENTO, E.M. – Associação para o Fomento e Desenvolvimento 
Sustentável do Município de Chaves, da ACISAT – Associação Empresarial do Alto Tâmega, da UTAD – 
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro (Pólo de Chaves) e ainda da AMO CHAVES – Associação 
de Moradores do Centro Histórico de Chaves. 
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2. A ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA DO CENTRO HISTÓRICO DE CHAVES 

2.1. Apresentação da Área de Reabilitação Urbana do CH de Chaves 

O diploma legal que consagra o regime jurídico da reabilitação urbana entende este conceito como 
uma “forma de intervenção integrada sobre o tecido urbano existente, em que o património 
urbanístico e imobiliário é mantido, no todo ou em parte substancial, e modernizado através da 
realização de obras de remodelação ou beneficiação dos sistemas de infraestruturas urbanas, dos 
equipamentos e dos espaços urbanos ou verdes de utilização coletiva e de obras de construção, 
reconstrução, ampliação, alteração, conservação ou demolição dos edifícios” (Lei 32/2012). No 
entanto, para se determinar que parcela do território poderá ficar abrangida por uma intervenção 
deste género, será necessário delimitar uma área de reabilitação urbana (ARU), bem como definir o 
conjunto articulado de intervenções visando, de forma integrada, a reabilitação urbana desta mesma 
área, ou seja, estruturar a operação de reabilitação urbana (ORU). 

O mesmo diploma legal define uma ARU como uma “área territorialmente delimitada que, em 
virtude da insuficiência, degradação ou obsolescência dos edifícios, das infraestruturas, dos 
equipamentos de utilização coletiva e dos espaços urbanos e verdes de utilização coletiva, 
designadamente no que se refere às suas condições de uso, solidez, segurança, estética ou 
salubridade, justifique uma intervenção integrada…” (Lei 32/2012). 

Quando o Município de Chaves entendeu como oportuno dar início ao processo de elaboração do 
Masterplan do centro histórico da cidade definiu como uma das primeiras tarefas a levar a cabo a 
apresentação de uma proposta de ARU, a submeter a parecer do Instituto da Habitação e da 
Reabilitação Urbana, I.P (IHRU), e para posterior aprovação em reunião de câmara e 
subsequentemente em Assembleia Municipal. É sobre esta matéria que se debruça este capítulo. 

No programa preliminar que norteia a presente prestação de serviços de elaboração do Masterplan 
do centro histórico de Chaves, o município definiu como área de intervenção base os limites 
estabelecidos no âmbito do Plano de Salvaguarda do Centro Histórico (2006, Polis Chaves). Como já 
foi referido no primeiro capítulo, este documento, apesar de nunca ter sido publicado, tem sido um 
referencial inevitável na orientação estratégica da atuação do município ao nível do planeamento e 
ordenamento do tecido urbano do centro histórico da cidade. Aliás, esta área de intervenção tem 
sido comummente utilizada e reconhecida como delimitação do centro histórico de Chaves. Por este 
motivo se utilizou esta delimitação noutros instrumentos de política urbana estruturantes para esta 
área da cidade, casos do Programa de Ação da Parceria para a Regeneração Urbana “Mais Chaves – 
Valorização do Centro Histórico” (em curso) e ainda do Programa Estratégico da Rede Urbana para a 
Competitividade e Inovação “Chaves Monumental – Valorização e Promoção dos Valores Culturais e 
Patrimoniais” (igualmente em curso). 

De forma muito breve, esta área corresponde a cerca de 50 hectares de área urbana (ou urbanizável) 
do coração da cidade de Chaves, abrangendo as freguesias de Santa Maria Maior e da Madalena. 
Como elementos mais marcantes desta área podem elencar-se o casco histórico (dividido em três 
momentos principais: a vila medieval e o seu substrato romano, a praça forte e as expansões dos 
últimos dois séculos), a presença de uma série de imóveis classificados (Monumentos Nacionais e 
Imóveis de Interesse Público) e de património arquitetónico inventariado pelo SIPA – Sistema de 
Informação para o Património Arquitetónico, e ainda o rio Tâmega (que serve de divisão 
administrativa entre as duas freguesias). 
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Da análise destes referenciais de política urbana municipal para esta área específica da cidade, e 
após diversos trabalhos de terreno e de auscultação de atores regionais e locais, resultaram algumas 
evidências e conclusões com implicação no reajuste da área de intervenção do Masterplan (e por 
consequência da proposta de ARU), concretamente: 

� concentração de um número elevado de edifícios com evidências de necessidade de 
reabilitação (devido ao seu estado de conservação e condições de habitabilidade) no núcleo 
medieval e na expansão da Praça Forte, bem como um maior número de edifícios totalmente 
devolutos; 

� maior diversidade funcional nestas mesmas áreas, com especial destaque para as funções 
comércio, restauração e serviços (para além da habitacional) e predomínio da propriedade 
privada; 

� existência de algumas área edificadas recentes nos quadrantes norte e nordeste, com pouco 
interesse do ponto de vista da reabilitação urbana e que evidenciam uma linguagem 
arquitetónica distinta da que se verifica no núcleo medieval e subsequentes áreas de 
expansão; 

� presença de alguns elementos arquitetónicos dissonantes no limite sul e oeste da área de 
intervenção proposta; 

� inexistência de projetos municipais estruturantes para as áreas referidas nos pontos 
anteriores, com exceção do projeto de reabilitação do pavilhão da ACISAT. 

 

Assim, a equipa refletiu e considerou pertinente fazer uma proposta de ajustamento à área de 
intervenção que serviria de base para a delimitação da ARU. Para este efeito, assumiram-se os 
seguintes pressupostos: 

� Concorrer para os objetivos estratégicos da política urbana municipal no que respeita à 
temática da reabilitação urbana, plasmados em diversos instrumentos de política e 
documentos estratégicos e de planeamento; 

� Preservar a identidade do centro histórico da cidade; 

� Dinamizar e revitalizar o centro histórico da cidade; 

� Valorizar os elementos patrimoniais notáveis presentes no centro histórico; 

� Garantir a coerência tipológica do edificado e da linguagem arquitetónica tradicional de 
Chaves; 

� Abarcar um número significativo de edifícios que careçam de obras de reabilitação urbana (e 
privilegiando a propriedade privada); 

� Encerrar e enquadrar os projetos estruturantes que o Município de Chaves prevê levar a 
cabo no centro histórico. 

 

Tendo em apreço os critérios e pressupostos referidos, a equipa apresentou como proposta de Área 
de Reabilitação Urbana a delimitação constante da figura seguinte (marcada a vermelho), onde é 
possível confrontar com o limite que serviu de base ao lançamento do Masterplan (Plano de 
Salvaguarda do Centro Histórico). 
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Figura 1 | Delimitação da Área de Reabilitação Urbana do centro histórico de Chaves 

 
Fonte: Quaternaire Portugal. Cartografia Base – C.M. de Chaves. 

Da análise desta proposta e do confronto com o limite de centro histórico definido no Plano de 
Salvaguarda, resultam como principais alterações as seguintes: 

� exclusão de áreas de expansão urbana a norte (operações de loteamento urbano em curso) e 
urbanizações mais recentes (nordeste) – frentes urbanas da Av. Dr. António Granjo e Av. 
Miguel Torga e ainda o troço norte da Rua das Longras; 
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� exclusão de toda a envolvente à rotunda do Monumento, do Cemitério Municipal de Chaves 
e envolvente imediata (principalmente troço norte da Av. dos Bombeiros Voluntários), por 
forma a não quebrar a harmonia tipológica e arquitetónica do tecido edificado da malha 
urbana mais antiga da cidade; 

� exclusão da Alameda e Jardim do Tabolado e envolvente edificada a norte, pelo facto de se 
registar a presença de elementos arquitetónicos dissonantes e pouco relacionados com a 
identidade do centro histórico da cidade. 

 

Importa salientar que esta proposta de delimitação da ARU do centro histórico de Chaves foi 
aprovada em Reunião Ordinária Pública da Câmara Municipal de Chaves realizada no dia 21 de 
janeiro de 2013, posteriormente aprovada por unanimidade em sede de Assembleia Municipal (em 
27 de fevereiro de 2013), tendo sido enviada para o Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana, IP. 

Finalmente, esta proposta de delimitação da ARU foi publicada em Diário da República (2.ª série — 
N.º 67 — 5 de abril de 2013), através do Aviso n.º 4653/2013. 

 

2.2. Diagnóstico sumário da ARU 

Sendo este documento o último relatório do Masterplan do centro histórico de Chaves, importa 
recuperar as principais linhas de caracterização e diagnóstico da área de intervenção da estratégia de 
reabilitação urbana. 

Deste modo, o presente capítulo resulta de uma síntese da fase de diagnóstico do 1º Relatório do 
Masterplan do centro histórico de Chaves, apresentado em novembro de 2012 ao Executivo 
Municipal. 

 

Enquadramento urbano1 

Apesar da comunhão de percursos através de contextos económicos, sociais e culturais cujos 
vestígios se refletem com traços semelhantes em todas as aglomerações urbanas, importa desde 
logo salientar dois fatores que contribuem para o entendimento de especificidades, quer de partes 
quer, principalmente, da forma geral do plano urbano de cada povoação, ou seja, os seus sítio e 
situação, particularmente importantes em relação à compreensão dos centros históricos, já que são 
a parte urbana com percurso mais longo e, como tal, moldada desde épocas em que aqueles fatores 
eram mais profundamente condicionadores. 

Apesar de em alguns casos se conhecerem vestígios anteriores, como até é o caso de Chaves, foi na 
Baixa Idade Média, com as suas cercas ou muros e respetivas portas e postigos, com as torres de 
menagem e os castelos, que se definiram as referências primordiais na estruturação do plano 
urbano. Os muros e portas medievais constituíram os elementos fundamentais de definição das 
principais povoações e, ainda hoje, além da forma das cercas de então ser identificável no plano 

                                                           

1
 Adaptado de Mário G. FERNANDES (2005), Urbanismo e morfologia urbana no Norte de Portugal (Viana do Castelo, Póvoa de Varzim, Guimarães, Vila Real, 

Chaves e Bragança), 1852-1926, Porto, FAUP publicações. 
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urbano das cidades, partes do seu interior e/ou das suas imediações referenciam o centro funcional 
de algumas delas, como acontece em Chaves. 

Depois de terminada a reconquista e definido, no essencial, o território português em meados do 
séc. XIII, muitas povoações veriam os seus elementos defensivos serem reconstruídos, por vezes 
alargados, sendo, outras vezes, fortificadas pela primeira vez, concluindo-se os muros medievos 
entre os séculos XIII e XV, com particular relevo para os reinados de D. Afonso III e de D. Dinis, numa 
ação centralizadora e uniformizadora que se refletiu, entre outros casos, no cordão de povoações de 
defesa da fronteira com Castela, como em Chaves. 

Sabe-se que a idênticas situações ou posições geográficas podem corresponder semelhantes funções 
e percursos, pelo que, quer as características gerais das povoações, quer o peso relativo dos períodos 
da história mais marcados na sua malha urbana, permitem associá-las em famílias, como é o caso das 
povoações fortificadas fronteiriças, onde Chaves se inclui, muito marcada pelas fortificações 
seiscentistas. Assim, Chaves manteve-se fechada até tarde, mas os caminhos que dela derivavam, 
com exceção da primitiva saída para Braga pela ponte sobre o rio Rivelas, estruturaram o seu 
posterior crescimento. 

O século XVIII, alimentado pelo ouro do Brasil e pelo despotismo esclarecido pombalino e em alguns 
casos invetivado pelo terramoto de 1755, deixou marcas inconfundíveis na morfologia urbana 
portuguesa, mas, apesar da sua importância em alguns aglomerados de Portugal Continental (como 
Lisboa, Porto, Coimbra, Vila Real de Stº António e Porto Côvo), não se generalizou a todos os 
aglomerados urbanos, pelo que em muitas povoações apenas é testemunhado por um ou outro 
edifício, mas sem testemunhos importantes no que se refere ao desenvolvimento do plano urbano. 

Passado o período politica e socialmente turbulento que foi a primeira metade do século XIX (com as 
invasões francesas, a independência do Brasil e a guerra civil entre liberais e absolutistas), que adiou 
as ideias e projetos de infraestruturação do país, apenas a partir de meados de oitocentos se 
desenvolveriam as políticas de progresso material do país, de que a construção da rede de estradas e 
do caminho de ferro são o exemplo mais referenciado e com maiores consequências na 
transformação dos aglomerados urbanos, incidindo de forma importante nas áreas que hoje em dia 
constituem os seus centros históricos, normalmente ancorados em “planos de melhoramentos” 
previstos pelo Decreto-Lei de 31 de dezembro de 1864. 

Para os centros históricos dos vários aglomerados urbanos, a importância das concretizações da 
primeira república foi variável, dependendo do protagonismo do poder local, que no caso flaviense 
foi particularmente importante. No mesmo sentido, também a ação do Estado Novo, sendo 
importante em todos os aglomerados urbanos, nomeadamente através dos planos e anteplanos de 
urbanização, nem sempre teve consequências importantes na transformação dos centros históricos, 
como o caso de Chaves é exemplo, já que, desta fase, apenas é notório no seu centro histórico a 
construção de alguns equipamentos, como o edifício do tribunal e a reconfiguração do largo do 
Arrabalde ou a construção dos correios e o tratamento do também já existente Largo General 
Silveira. 

Assim, e em síntese, o centro histórico de Chaves apresenta testemunhos de variadas épocas, sendo 
necessário, para o compreender, recuar até ao próprio império romano. Contudo, o essencial do seu 
plano urbano, particularmente no que se refere aos espaços públicos que hoje podemos observar e 
utilizar, foi predominantemente delineado com os contributos medievais, seiscentistas, oitocentistas 
e da primeira república. 
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Estrutura edificada 

No Centro Histórico de Chaves, a estrutura edificada apresenta forte coesão espacial conferida pelas 
características morfológicas do traçado de suporte e pela escala e densidade de ocupação, de que 
resultam uma estrutura parcelar peculiar, e uma imagem urbana marcada por intensos fatores de 
identidade conjunta, entre outros fatores igualmente relevantes. 

A estrutura urbana é, no Centro Histórico, fortemente marcada pelo notável sistema de espaços 
coletivos, com relevo para os principais arruamentos estruturantes com desenvolvimento 
longitudinal NO/SE (como a rua Direita e a Rua de Sto. António com prolongamento pela ponte e rua 
Cândido Sotto Mayor, na Madalena) e sucessivos largos e espaços de praça (Largo 8 de julho, Praça 
de Camões/praça da República, Largo General Silveira, Largo Arrabalde, etc.), cujo sistema e perfis 
disponíveis determinaram a conformação da morfologia parcelar, naturalmente impressa pelo 
processo de ocupação do território, segmentado por sucessivas estruturas fortificadas (mantendo-se 
diversos resquícios das mesmas sendo notória a sua interferência na morfologia urbana e parcelar 
resultante para o Centro Histórico), e pelo processo de formação da malha urbana. 

Muitos outros arruamentos com menor desenvolvimento longitudinal assumem grande importância 
como estruturantes de bolsas ou setores do Centro histórico, conformando os correspondentes 
quarteirões. 

De resto, os quarteirões existentes apresentam frentes com maior desenvolvimento precisamente 
face aos elementos de traçado com a orientação NO/SE, sendo que, no núcleo medieval, a sua 
dimensão transversal (à referida orientação dominante) apresenta-se relativamente reduzida. 
Verifique-se por exemplo que, com frentes para a rua Direita, existem diversos quarteirões com 
desenvolvimentos longitudinais (frentes) entre os 120m e os 190m, sensivelmente, e com 
desenvolvimentos transversais (profundidades) entre os 10m e os 85m. 

Sendo que ao longo de grande parte da rua Direita dominam os quarteirões de dimensão transversal 
inferior aos 28m, com predominância de lotes com cerca de 6m de frente e profundidades médias de 
14m, verifica-se que esta geometria condiciona o sentido tipológico das construções, quer quando 
ocupam uma só parcela ou quando ocupam parcelas com o dobro ou triplo da frente padrão 
referida. De qualquer modo, nesta área central do Centro Histórico de Chaves, as construções 
ocupam, com frequência, a totalidade das parcelas, e só surgem saguões ou pequenos pátios nos 
quarteirões com maior dimensão transversal (profundidade). 

Também com frente e serventia pela rua Direita (entre a travessa das Caldas e a praça da República) 
encontra-se um edifício singular de escala apreciável (30m de frente e 26m de profundidade) com 
pátio orientado para o espaço de praça, que é um dos exemplos notáveis de composição 
arquitetónica, pela sua escala e pela simetria de composição da sua fachada principal. De resto este 
imóvel apresenta uma empena exposta face à travessa das Caldas, resultante do alargamento 
inconsequente deste eixo viário, o que também ilustra uma série de ruturas morfológicas e fatores 
dissonantes existentes e que serão cartografadas na próxima fase de trabalho, na perspetiva de 
programas adequados para resolução deste tipo de malformações urbanísticas. 

Os diversos perfis e escalas dos espaços coletivos importam à leitura singular e conjunta dos factos 
edificados em presença, que conformam esses mesmos espaços, sendo a morfologia do suporte 
físico, nomeadamente a topografia movimentada do Centro Histórico, um dos fatores de 
enquadramento das correlações morfo-tipológicas a estabelecer. 

A estrutura edificada é fundamentalmente constituída pelos seguintes factos relevantes: 
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� Conjuntos urbanísticos constituídos por dois ou mais edifícios, cuja importância advém 
precisamente da identidade resultante da sua associação, podendo ou não ser marcados por 
valores significantes singulares. As condições de identidade reconhecidas são constituídas 
pela conjugação de fatores de unidade, mas também por fatores de diversidade consociados 
e mutuamente articulados, que marcam distintivamente os conjuntos em questão. Assim, o 
recorte volumétrico e a diferenciação dos termos de composição das fachadas, sendo fatores 
de diversidade, poderão contribuir para a leitura de uma identidade conjunta de diversos 
imóveis de frente urbana. Mesmo algumas ruturas formais e morfológicas pontuais 
permitem por em evidência determinados conjuntos urbanísticos, afetados por 
malformações que, em geral, deverão ser corrigidas no âmbito dos programas de 
reabilitação urbana a definir; 

� Edifícios singulares diversificados, com valor histórico e cultural intrínseco, decorrente das 
produções arquitetónicas e estilísticas a que correspondem, como exemplos relevantes 
dessas mesmas produções (de vários períodos); 

� Edifícios singulares com valor significante e de manifesto interesse patrimonial, alguns 
imóveis de representação cívica e social, ou correspondentes a funções de utilização coletiva 
e a outros programas especiais; 

� Edifícios singulares com inserções urbanas peculiares de referenciação locativa (como 
diversos edifícios de gaveto), ou imóveis de enquadramento e de acompanhamento a 
estruturas espaciais e edificadas com valor significante; 

� Edifícios singulares ou outras estruturas de escala considerável ou com elementos 
decorativos e de composição com manifesta singularidade formal. 

A afirmação de escalas diferenciadas, assim como a afirmação de determinados vocabulários de 
composição das fachadas são, em geral, fatores distintivos que sinalizam os lugares e contextos de 
inserção dos imóveis correspondentes. 

Verifica-se assim um panorama muito diversificado no que corresponde ao sentido tipológico das 
construções, sendo de realçar algumas características de natureza urbanística e construtiva, como: 

� Afirmação de um padrão de considerável homogeneidade no que respeita à volumetria das 
construções, por setor do Centro Histórico. Na malha medieval, predominam as construções 
com três ou quatro pisos, acrescidos ou não por piso recuado, ou por aproveitamento do 
desvão das coberturas, frequentemente com afirmação de trapeiras; 

� Imagem urbana marcada por forte diversidade formal e de escala dos factos urbanos 
presentes em cada setor do Centro Histórico. Nas frentes do rio, na ponte, nos terreiros, 
largos e espaços de praça, a abertura perspética permite leituras de conjunto de grande 
interesse, embora por vezes marcadas por fatores dissonantes a corrigir por ações e 
programas específicos (como se verifica na margem direita do rio, por exemplo). Nos espaços 
de horizonte mais limitado, os “enfiamentos” e os pisos térreos das construções assumem 
uma presença determinante, aos vários níveis de qualificação. Nos arruamentos mais 
estreitos ou com pouca abertura perspética, a diferença volumétrica entre edifícios 
contíguos não se constitui em geral como rutura morfológica. Alguns percursos entre largos 
e espaços de praça são, no entanto, determinantes para a leitura da imagem urbana, sendo 
gravosas as situações de mau estado de conservação do edificado; 
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� São marcantes alguns dos termos de composição das fachadas principais de grande parte das 
construções em presença no Centro Histórico, com evidente correspondência ao sentido 
tipológico e soluções construtivas. Muitas construções apresentam assim o(s) primeiro(s) 
piso(s) com paredes e guarnições em granito, e o(s) piso(s) altos em taipa, com planos 
salientes balançados sobre o arruamento e onde, com grande frequência, se organizam 
varandas (balaustradas) e alpendres, muitas vezes sem remate de cornija. A construção em 
taipa é uma das principais características construtivas da malha de matriz histórica e 
tradicional; 

� Os aparelhos de granito aparentes, e não obstante a sua melhor (perpianho) ou pior 
(bugalho) qualidade, correspondem em geral à perda do reboco original, por degradação do 
mesmo ou por opção de reabilitação. De qualquer modo, a presença de paramentos em 
aparelho aparente afigura-se, em geral como situação de desqualificação da imagem do 
edifício, por ausência de destaque de elementos notáveis decorativos ou de remate (brasões, 
cornijas, cunhais, embasamentos, etc.) e de guarnição de vãos (padieiras, ombreiras e 
peitoris). Verificam-se, no entanto, situações menos desfavoráveis, nomeadamente pela 
presença de elementos de perpianho de elevada qualidade ou singularidade. 

Nas frentes urbanas em que as fachadas das construções são rematadas por cornijas, é frequente o 
nivelamento e uniformização destes mesmos elementos; 

� A morfologia do parcelar, nomeadamente para as parcelas com apenas frente estreita e 
tardoz, determina a organização tipológica das construções correspondentes, sendo 
frequente a contingência da ausência de serventia urbanística autónoma dos pisos altos; 

� O tardoz das construções encontra-se por vezes exposto, por razões topográficas, de 
serventia e outras, sendo manifesta a sua frequente degradação e desqualificação (veja-se o 
exemplo do conjunto da travessa do Loureiro, entre outros), verificando-se a resistência da 
solução tradicional da prumada de sanitários exteriores. Não se encontrando capacitadas a 
assumir imagens apropriadas às frentes urbanas tradicionais, deverão então ser 
requalificadas para o efeito; 

� São ainda de realçar algumas construções modernistas com notável qualidade arquitetónica 
(como por exemplo alguns imóveis da rua 1º de dezembro e em alguns gavetos), situações 
que deverão ser devidamente reconhecidas, dado o respetivo e extraordinário potencial de 
qualificação urbanística. O mesmo se verifica com diversos imóveis de matriz tradicional, 
cujo potencial é, contudo, mais facilmente reconhecível, mas no entanto e aparentemente, 
mais vulneráveis a intervenções pouco qualificadoras, ou mesmo de substituição 
(renovação). 

Pela concentração de imóveis singulares, muitos dos quais reunidos em conjuntos urbanísticos de 
grande relevância significante, o Centro Histórico de Chaves, tal como demarcado pela proposta de 
ARU constante deste documento preliminar, constitui-se, no seu conjunto, como área de interesse 
patrimonial. 

Este entendimento deverá presidir aos programas de reabilitação a definir, assim como aos 
necessários documentos orientadores do exercício da gestão urbanística, numa perspetiva de 
valorização das estruturas morfo-tipológicas que caracterizam a malha histórica e de matriz 
tradicional em questão, mas também numa perspetiva contemporânea devidamente discutida e 
consensualizada. 
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Estado de conservação do edificado e potencial de transformação 

Os edifícios mais degradados e com piores condições de habitabilidade encontram-se principalmente 
nas zonas da Madalena, na envolvente ao Largo do Anjo e no casco medieval, ou seja, na zona a 
sudoeste da Igreja de Santa Maior até à frente ribeirinha. 

A disseminação das situações de mau estado de conservação obrigam a uma leitura de conjunto da 
área do Centro Histórico, no que respeita aos necessários programas de reabilitação, a definir por 
prioridades objetivas face a percursos e contextos urbanos mais expostos. 

Figuras 2 e 3 | Estado de conservação do edificado (INE, Censo 2001) e condições de habitabilidade dos alojamentos (INE, Censo 2001) 

  
Fonte: C.M. de Chaves, Plano de Salvaguarda do Centro Histórico de Chaves (2007) 

 

Verifica-se, nesta fase preliminar, as seguintes situações que importam ao enquadramento de 
partida dos estudos em curso: 

� São inúmeras as situações de imóveis parcialmente ou totalmente devolutos, a maioria dos 
quais correspondem a estados deploráveis de conservação e correlativas más condições de 
habitabilidade. A malha da Madalena e o conjunto de quarteirões entre a praça da República 
e a Alameda Trajano constituem as áreas com maiores carências de reabilitação média e 
profunda. Será de avaliar a ocupação dos pisos térreos destas construções, no sentido de um 
maior protagonismo enquanto funções de acesso coletivo e de guarnição aos percursos e 
correspondentes espaços públicos de serventia; 

� Muitas das aparentes intervenções de manutenção e de reabilitação de estruturas 
edificadas, correspondem a intervenções ligeiras que não resolveram efetivamente algumas 
das patologias em presença (infiltrações, degradação de caixilharias e de beirados, por 
exemplo). Por vezes são efetuadas simples pinturas sobre massas deterioradas, pelo que os 
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sintomas de degradação retornam em pouco tempo. No entanto, estas ações têm a 
vantagem de contribuir para o melhoramento, embora momentâneo, da imagem urbana; 

� Algumas intervenções com maior profundidade recorreram a soluções de agregação 
tipológica, para segregação das serventias urbanísticas do piso térreo e pisos altos, situação 
favorável desde que não provoque malformações indesejadas, nomeadamente ao nível do 
desenho de composição de fachadas, por rompimento de montras e outros vãos. A 
agregação tipológica poderá ainda favorecer a inserção de sistemas de conforto adequados 
às expectativas e normativa atualmente existentes; 

� Determinadas intervenções de reabilitação observadas levantam questões disciplinares 
pertinentes, nomeadamente nas situações de mera preservação de fachadas, por vezes com 
adulteração formal das mesmas, o que, sendo de momento apenas pontual e residual (e em 
parte reversível), poderá ter efeitos gravosos se incidir em edifícios singulares ou determinar 
ruturas em determinados conjuntos urbanísticos; 

� Sendo pretendida a consensualização por soluções inovadoras e contemporâneas, mas 
devidamente contextuadas, deverão ser observadas as invariantes morfo-tipológicas que 
caracterizam a malha urbana em questão, a definir perante um conjunto de exemplos 
representativos, e por análise dos processos instruídos nos últimos anos; 

� Os edifícios de utilização coletiva encontram-se distribuídos pelos vários setores do Centro 
Histórico, pontuando o sistema de espaços públicos que, a par de funcionalidades como a 
restauração e comércio, definem com clareza uma série de percursos de grande relevância, a 
observar como eixos com importância estruturante para a definição das estratégias e 
programas de reabilitação urbana, situação a conjugar com os valores patrimoniais 
classificados - Pelourinho de Chaves (IIP), Igreja de Santa Maria Maior (IIP), Castelo de Chaves 
(MN), Ponte Romana (MN) – e com as diversas ações de valorização e estruturação 
urbanística, de estruturação ambiental e outras ações programadas pela Câmara Municipal 
de Chaves, nomeadamente nas vertentes de valorização do património cultural, 
arquitetónico e arqueológico, e ainda no que respeita à dinamização das atividades 
empresariais mais representativas da cidade. 

 

Mobilidade 

O fenómeno de mobilidade é fortemente influenciado por fatores sociais e económicos singulares de 
cada objeto de análise, bem como pelas acessibilidades existentes e formas de estruturação e 
articulação com o espaço urbano. 

A seguinte análise terá um enfoque central na caracterização das acessibilidades e transportes 
públicos da cidade, uma vez que o contexto social e económico que sustenta este fluxo de 
mobilidade será tratado em pontos distintos. 

� Circulação Pedonal e Ciclável  

No interior do casco medieval, a circulação pedonal apresenta-se como o modo privilegiado de 
mobilidade, muito devido aos eixos comerciais e de serviços que se identificam na Rua de Santo 
António e na Rua Direita, e respetivas articulações transversais; e às características das vias que 
dificultam um fluxo elevado de automóveis e de estacionamento. As recentes intervenções 
promovidas pela C. M. Chaves valorizaram francamente o espaço público e os pavimentos pedonais, 
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criando igualmente um conjunto de restrições ao uso automóvel, o que permitiu reduzir a sua 
presença no casco medieval. 

Em algumas situações verifica-se porém uma incoerente interconexão entre alguns núcleos principais 
do espaço público e eixos pedonais/cicláveis tratados, não se promovendo circuitos de mobilidade 
privilegiados que estabeleçam a sua ligação. Um exemplo é a articulação entre o tratamento da zona 
ribeirinha, ao longo da Alameda do Trajano, sem uma adequada ligação ao Centro e aos principais 
núcleos do espaço público. 

À medida que se vai afastando da área do casco medieval, verifica-se um aumento radial da presença 
automóvel, que se considera excessiva e delimitadora relativamente aos peões, desencorajando a 
sua estadia e permanência no espaço público. O Jardim do Bacalhau é um exemplo deste fenómeno.  

Em termos de percursos cicláveis formais, apenas se conseguem identificar eixos principais na zona 
ribeirinha que foi âmbito da intervenção da Polis, nomeadamente ao longo da Alameda do Trajano e 
na envolvente à Ponte Pedonal e Jardim Público. 

Nas restantes zonas da cidade, e apesar da orografia e estado de conservação do espaço público 
serem favoráveis, os percursos delimitados de circulação ciclável e o mobiliário urbano destinado ao 
seu estacionamento, em especial em zonas escolares ou espaços públicos de lazer e jardins, revelam-
se insuficientes. É igualmente frequente que o estacionamento desorganizado condicione a 
circulação ciclável. 

Tal como referido anteriormente, saliente-se que o Centro Histórico de Chaves possui uma orografia 
muito favorável ao uso pedonal e ciclável, sem diferenças de cotas e inclinações de vias muito 
acentuadas, o que se apresenta como um ponto forte para a futura dinamização urbana na 
perspetiva da mobilidade sustentável.  

� Circulação Viária e Estacionamento 

Conforme referido no ponto anterior, a expressão do automóvel é mais acentuada nas zonas 
limítrofes do Casco Medieval, assumindo-se como o meio de transporte privilegiado nos percursos 
intraurbanos, mas essencialmente, nas ligações entre as localidades e municípios periféricos. Para tal 
também contribui o facto do acesso viário a esta área ser condicionado, o que cria dificuldades 
operacionais aos moradores e comerciantes. 

Nas zonas limítrofes ao Casco Medieval, as vias são largas e devidamente dimensionadas, sendo o 
trânsito viário bastante fluído. De qualquer forma, verificam-se alguns congestionamentos pontuais 
devido a estacionamentos informais, por exemplo em zonas de rotundas e segundas filas. Existe 
igualmente uma circulação radial “giratória” em torno do Casco Medieval, na procura de 
estacionamentos. 

Em alguns nós de ligação entre eixos principais da cidade os congestionamentos são mais frequentes, 
como por exemplo na rotunda do Largo do Monumento dos Combatentes, que estabelece a ligação 
entre dois eixos rodoviários privilegiados de acesso ao Centro Histórico.  

Em termos de estacionamento, verifica-se uma oferta bastante grande na área em estudo, pela 
existência de parques de estacionamento formais (Jardim do Tabolado, Jardim do Castelo, junto ao 
Forte de São Neutel e outros), pelo estacionamento informal organizado ao longo da via pública e 
pelo estacionamento ilegal (zona da Madalena) e nos espaços residuais do espaço público (como na 
zona ribeirinha da Alameda do Trajano junto à Ponte Romana). Acrescendo o facto de as tarifas 
serem, em geral, bastante baixas, percebe-se o uso privilegiado do automóvel em detrimento de 
outras modalidades. 
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Refira-se por fim que o estacionamento desorganizado e informal em alguns pontos da cidade é 
bastante deteriorante da leitura e do funcionamento do espaço público, como por exemplo na 
Alameda do Tabolado, na envolvente ao Forte de S. Francisco e outros; pelo que se consideram 
pontos a melhorar pelas estratégias de revitalização urbana. 

� Rede viária supramunicipal  

Chaves é uma cidade que se localiza num eixo fundamental e histórico de ligação e interface 
fronteiriço da região do Tâmega com Espanha, sendo que as principais redes rodoviárias de ligação 
às principais cidades envolventes e ao longo do eixo de ligação ao atlântico passam por este nó. Este 
facto contribui sobremaneira para o papel central e polarizador da cidade na região do Tâmega e na 
articulação interconcelhos. 

O principal eixo de ligação corresponde à autoestrada A24, que faz a ligação entre a fronteira de 
Espanha (zona Verín) e Viseu, permitindo igualmente a ligação à A7, que comunica com Guimarães e 
permite a continuidade para o eixo Atlântico.  

Chaves assume-se igualmente como um nó de redes rodoviárias secundárias de ligação com as 
localidades e municípios envolventes, as quais assumem um grande fluxo e relevo para o 
desenvolvimento da região.  

� Transportes Públicos  

Os transportes públicos têm uma adesão baixa como meio de transporte e de mobilidade, sendo 
preterido sistematicamente pela circulação pedonal e/ou pelo uso do automóvel, quer nas ligações 
intramunicipais, quer nas ligações entre localidades e municípios vizinhos. 

De acordo com o Plano Estratégico para o Desenvolvimento do Município de Chaves – Chaves 2015 e 
as informações recolhidas junto de utilizadores, a articulação entre as várias modalidades de 
transporte público é pouco eficaz, verificando-se dificuldades de interface, por exemplo, com as 
zonas de Vidago e a ligação a Espanha. 

 

Infraestruturas 

No que se relaciona com esta temática, pretende-se essencialmente uma caracterização e 
diagnóstico geral do nível de infraestruturação existente no Centro Histórico, para a avaliação de 
eventuais necessidades de intervenção mais urgentes e articulação com as opções estratégicas de 
reabilitação e revitalização que serão propostas. 

Esta análise foi feita com base nos elementos cadastrais fornecidos pela C.M. Chaves e 
complementada pelos conteúdos do Plano de Salvaguarda do Centro Histórico e contributos das 
reuniões de trabalho efetuadas.  

Após análise dos elementos fornecidos, considera-se que, em geral, as principais infraestruturas da 
cidade de Chaves se encontram em bom estado de conservação, sendo adequadas para o nível dos 
serviços requeridos atualmente. Parte da renovação destas infraestruturas aconteceu, em parte, no 
seguimento das intervenções recentes de requalificação do espaço público do Centro Histórico. 

Refira-se ainda que não foi fornecida informação sobre os grandes investimentos previstos para os 
próximos anos, no que concerne à remodelação da rede de infraestruturas do Centro Histórico.  

Em seguida apresenta-se um diagnóstico sumário sobre a situação atual das diversas redes de 
infraestruturas consideradas mais relevantes:  
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� Abastecimento de Água – este serviço é fornecido pela C.M. Chaves, garantindo o 
abastecimento a toda a área de estudo. Segundo as informações existentes, a rede encontra-
se renovada (em tubagem de PVC) e em bom estado de conservação, respondendo às 
necessidades da população. Durante as épocas de maior consumo, em especial nos picos do 
verão, verificam-se alguns problemas na pressão da rede, a qual baixa significativamente; 

� Drenagem de Águas Residuais Domésticas e Águas Pluviais – este serviço é fornecido pela 
C.M. Chaves, abrangendo adequadamente toda a área em estudo. A renovação da rede tem 
acompanhado as recentes intervenções de requalificação do espaço público, garantindo-se 
na generalidade um sistema de drenagem separativo. 

Segundo informações recolhidas junto de alguns comerciantes e moradores, nos dias de 
maior intensidade de pluviosidade alguns eixos comerciais principais (como por exemplo, a 
Rua de Santo António e Rua Direita) apresentam uma drenagem insuficiente. Estes eixos 
foram alvo de requalificações urbanísticas recentes de alteração de pavimentos e 
reformulação dos passeios e sistemas de drenagem de águas pluviais; 

� Rede de Distribuição de Energia Elétrica e Iluminação – o fornecimento de energia elétrica 
de alta e baixa tensão é garantida pela EDP, estando a área em estudo devidamente 
abastecida.  

A Rede de Alta Tensão desenvolve-se essencialmente de forma enterrada, existindo um 
número considerável de Postos de Transformação. Já a rede de Média Tensão e de 
Iluminação Pública desenvolve-se quase na generalidade de forma aérea, ao nível das 
fachadas dos edifícios, com exceção de algumas zonas que sofreram intervenções de 
requalificação mais recentes (como por exemplo o Largo General Silveira), onde estas 
infraestruturas foram dispostas em galerias enterradas; 

� Rede de Distribuição de Gás Natural – não foram fornecidos elementos cadastrais 
relativamente à rede de distribuição de gás, porém a informação recolhida e patente no 
Plano de Salvaguarda é que este fornecimento está ainda moderadamente implantado no 
Centro Histórico, desenvolvendo-se essencialmente nas zonas limítrofes ou que foram alvo 
de intervenções de requalificação mais recentes (como por exemplo, o Largo do Arrabalde, 
Rua do Tabolado, Rua e Travessa Cândido dos Reis, Rua 25 de Abril, Rua do Sol, alguns troços 
da Rua de Santo António, entre outros);   

� Rede de Telecomunicações – a área possui uma rede de telecomunicações corrente, que 
satisfaz os requisitos da população, desenvolvendo-se essencialmente por via aérea.  

De acordo com a informação fornecida pela C.M. Chaves, existe um Projeto de Execução, do 
ano de 2009, que prevê uma rede de fibra ótica de dados digitais de grande abrangência ao 
Centro Histórico, sendo que nas zonas mais limítrofes serão utilizadas infraestruturas já 
existentes. Da informação fornecida pelo Município, todas as ruas do Centro Histórico 
estarão atualmente dotadas de infraestruturas de telecomunicações.     

 

Espaço Público 

O Espaço Público é bastante marcante no Centro Histórico e apresenta uma forte ligação com a 
população e com a malha urbana compacta, incorporando os principais núcleos distintivos, eixos de 
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mobilidade e equipamentos de centralidade urbana, e assumindo-se como um espaço privilegiado de 
ocupação coletiva e interação entre os habitantes.  

Neste ponto far-se-á um breve diagnóstico do Espaço Público, numa perspetiva da sua conservação 
geral ao nível dos pavimentos e mobiliário urbano, da circulação e dos espaços verdes. A análise da 
importância do Espaço Público enquanto subsistema de utilização coletiva com preponderância ao 
nível das dinâmicas sociais, económicas e institucionais de centralidade urbana será tratado nos 
pontos seguintes. 

Como os espaços públicos mais relevantes do Centro Histórico, destacam-se o Largo do Arrabalde, o 
Largo General Silveira (também conhecido como Jardim das Freiras), o Terreiro da Cavalaria (também 
conhecido como Jardim do Bacalhau), a Praça da República – Praça Camões – Largo Caetano Ferreira, 
o Largo 8 de julho (também conhecido como Largo do Anjo), o Largo da Madalena, a envolvente à 
Muralha Baluarte do Cavaleiro e ao Forte de S. Francisco (Largo da Lapa), a Alameda do Trajano e o 
Jardim da Madalena. 

No seguimento do Programa Polis e das iniciativas de requalificação promovidas pela C.M. Chaves 
nos últimos anos, tem-se verificado uma intervenção considerável sobre o Espaço Público do Centro 
Histórico, promovendo-se a sua renovação urbana. No geral, a requalificação passou essencialmente 
pela conservação das infraestruturas e renovação dos pavimentos e mobiliário urbano, sendo que 
em algumas situações a intervenção foi mais profunda, eliminando-se o estacionamento e/ou 
reformulando-se o trânsito viário. Como intervenções de maior relevância, destacam-se a do Largo 
General Silveira, do Largo do Arrabalde, da envolvente à Muralha Baluarte do Cavaleiro e da frente 
ribeirinha (programa Polis). 

Como consequência destas intervenções, pode considerar-se que o espaço público apresenta 
atualmente um adequado estado de conservação geral ao nível do edificado, pavimentos, 
infraestruturas e mobiliário urbano. Em seguida deixam-se alguns pontos de análise relativamente a 
esta temática:  

� os pavimentos e o mobiliário urbano encontram-se renovados nas principais artérias 
comerciais (Rua Direita, Rua de Santo António, entre outras) e praças (Jardim das Freiras, 
Largo do Arrabalde envolvente à Muralha Baluarte do Cavaleiro, entre outras), apresentando 
um design moderno e um bom estado de conservação. Não obstante, face ao elevado fluxo 
diário de peões e transeuntes no Centro Histórico, parece insuficiente e desajustada a 
quantidade de equipamentos e mobiliário urbano com a função de promover a permanência 
e o usufruto do espaço público, nomeadamente bancos, esplanadas, zonas de 
sombreamento e outros. Verifica-se que o usufruto do espaço público enquanto zona de 
estadia e interação é essencialmente praticado pela população mais idosa. Como zonas de 
maior potencial de estadia e ocupação do espaço público, destacam-se o Jardim das Freiras, 
o Largo do Arrabalde e as zonas do Pelourinho da Praça da República e do Largo Caetano 
Ferreira; 

� nas praças intervencionadas foi corrigida a relação de ocupação viária-pedonal do espaço 
público, eliminando-se o estacionamento e intervindo-se sobre as zonas pedonais. Persistem 
ainda algumas praças e ruas em que a ocupação viária é bastante marcante e intrusiva para a 
utilização coletiva do espaço público, desencorajando a estadia e permanência dos peões, 
por exemplo no Jardim do Bacalhau, na envolvente ao Forte de São Francisco, no Pelourinho 
da Praça da República e no Largo Caetano Ferreira. Em relação a estes últimos, o 
estacionamento é pontual e coincidente com eventos decorrentes na Igreja Matriz; 
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� com exceção da frente Ribeirinha, na generalidade existem poucos espaços ambientalmente 
qualificados que proporcionem um espaço de permanência e ocupação para práticas 
desportivas ou de lazer, como jardins e zonas verdes sombreadas.  Da mesma forma, e ainda 
que as intervenções tenham introduzido melhorias urbanísticas significativas, considera-se 
que os elementos arbóreos e zonas de sombreamento são insuficientes, como por exemplo 
no Largo General Silveira (Jardim das Freiras). Verifica-se igualmente a insuficiente 
integração dos espaços verdes no espaço de uso público, quer devido a delimitações físicas 
muito marcadas pela rede viária (por exemplo no Jardim do Bacalhau), quer pelo 
desenquadramento nos circuitos pedonais. Nos capítulos subsequentes serão identificados 
principais áreas que revelam tal potencial e propostas medidas de intervenção nesse sentido; 

� ainda que numa base análise mais impressiva, julga-se que a corrente de valorização do 
espaço público contagiou o processo de reabilitação do edificado, promovido essencialmente 
por privados, devido à melhoria significativa das infraestruturas e condições de 
habitabilidade. 

 

Habitação e mercados de arrendamento e imobiliário 

A seguinte análise teve por base a informação e dados demográficos publicados pelo CENSOS 2001, 
cujos resultados são sintetizados no Plano de Salvaguarda do Centro Histórico. 

O Centro Histórico da cidade de Chaves apresenta uma ocupação multifuncional, com uma maior 
predominância da habitação face aos restantes setores, os quais se distribuem de forma aglomerada 
ou ao longo de eixos, em núcleos perfeitamente identificáveis, como será abordado posteriormente. 

Conforme já salientado, os edifícios mais degradados e com piores condições de habitabilidade 
encontram-se principalmente nas zonas da Madalena, na envolvente ao Largo do Anjo e no casco 
medieval, ou seja, na zona a sudoeste da Igreja de Santa Maior até à frente ribeirinha.  

Ainda que se apresentem como as zonas de maior densidade populacional, a percentagem de 
edifícios devolutos ou parcialmente devolutos no casco medieval é bastante elevada. Nesta zona 
concentra-se maioritariamente a população mais idosa e carenciada, em percentagens à volta de 
40%, bastante superiores à média do Centro Histórico (cerca de 25% de população idosa e 10% de 
população jovem), já por si bastante elevada.  

A área do casco medieval apresenta ainda alguma concentração de bares e locais de diversão 
noturna, com afluência grande por estudantes e jovens que residem noutras zonas da cidade, 
criando-se alguns conflitos pontuais com os residentes devido ao excesso de ruído em períodos de 
descanso. 

A habitação é muito reduzida nas envolventes ao Largo do Arrabalde e ao Forte de São Francisco e na 
zona da Lapa, onde predominam os serviços cívicos, os escritórios e o comércio; ao longo das Ruas 
de Santo António e de Cândido dos Reis, com ocupação essencialmente comercial e de escritórios; e 
nas zonas ribeirinhas, onde predominam os equipamentos hoteleiros e zonas de restauração.  

Nas áreas de expansão mais recentes da cidade, nomeadamente na envolvente do Jardim do 
Tabolado, a Norte do Largo do Bacalhau e ao longo das principais vias a Nascente, verifica-se que a 
habitação é bastante mais qualificada e recente, apresentando bom estado de conservação.  

Quanto ao tipo de alojamento, existe uma percentagem relevante de habitações arrendadas (cerca 
de 35% do total dos alojamentos familiares), com particular relevância no casco mais antigo, 
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nomeadamente na área delimitada entre o Largo do Anjo, a rua Santo António, o Jardim do Tabolado 
e a Muralha do Baluarte. A generalidade das rendas está muito desatualizada, fornecendo baixas 
fontes de rendimento aos proprietários. 

Os jovens e estudantes universitários recorrem quase exclusivamente ao arrendamento, localizando-
se predominantemente nas zonas de expansão mais recentes, junto à antiga Universidade e a Norte 
do Jardim do Bacalhau. 

 

Estruturas e dinâmicas sociais, económicas e institucionais 

A cidade de Chaves, pela sua dimensão relativa e pela posição geográfica que ocupa, constitui o 
centro urbano principal do sistema urbano de uma área territorial de fronteira que agrupa os 
concelhos da NUT III Alto Tâmega, o concelho de Vinhais (do lado português) e as Comarcas de Verín, 
A Limia e Viana. Trata-se do centro urbano de dimensões e funções centrais num território que 
rondará, em 2011, os 150.000 habitantes (em 2001 eram 173 mil os residentes nestes concelho, 
sendo que 108 mil residiam nos concelhos portugueses; em 2011 o total de residentes nos concelhos 
portugueses reduz-se para cerca de 97 mil habitantes, ou seja um decréscimo de cerca de 10%) e que 
se localiza num ponto de confluência de importantes eixos rodoviários nacionais e transfronteiriços, 
de ligação à Europa (A24, A3 e A52). 

As tendências mais pesadas de evolução demográfica desta última década, com efetiva perda 
demográfica na maioria dos territórios do interior e acentuado envelhecimento da população, não 
deixam de abranger também este território transfronteiriço onde se localiza esta cidade. O concelho 
de Chaves, por sua vez, apesar de perder relativamente menos população face ao conjunto dos 
municípios do Alto Tâmega e Vinhais, não deixa de perder, na primeira década deste século, cerca de 
5% da sua população residente. Esta tendência demográfica negativa constitui uma inversão das 
tendências anteriores de crescimento demográfico que o concelho conheceu até à viragem do 
século. É provável que (de acordo com dados do último censo) a cidade continue, conforme nas 
década anteriores, a crescer em termos demográficos, constituindo a primeira linha de resistência ao 
processo de desertificação demográfica do espaço rural interior. 

A localização da cidade e a sua dinâmica transfronteiriça, que tem raízes fortíssimas ao longo da 
história e que se acentuou, em determinados domínios, com os processos de integração europeia 
dos dois países, particularmente, no que respeita não tanto às relações económicas e sociais, mas 
sobretudo no campo da cooperação política e estratégica com a cidade de Verín, cidade galega 
localizada junto à fronteira, estão na origem de um processo de cooperação transfronteiriça intenso. 
Este processo de cooperação transfronteiriça tem sustentado, nos últimos anos, um projeto europeu 
de promoção e consolidação da Eurocidade Chaves-Verín (o Grupo de Trabalho encarregado de 
validar politicamente esta Eurocidade foi constituído em finais de 2007). 

Esta posição transfronteiriça da cidade marcou historicamente o perfil da cidade de Chaves. A cidade 
apresentou-se mais vocacionada para atividades comerciais, para além das funções defensivas, e de 
alojamento de visitantes transformando-se, recentemente, também em pólo importante de 
atividades turísticas. No que respeita à sua função comercial, para além de se tornar no principal 
centro urbano de localização de serviços e comércio vocacionado para os territórios envolventes, de 
matriz marcadamente rural e agrícola, a cidade afirmou-se como centro de comércio para o mercado 
espanhol de vizinhança. A sua localização transfronteiriça associada à proximidade de uma fronteira 
rodoviária importante, de penetração no país pelo norte, e à oferta de recursos termais também 
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reconhecidos, interna e externamente, contribuíram para um desenvolvimento posterior da cidade 
de Chaves como destino turístico de importância regional.  

Chaves, como cidade mais importante de um espaço territorial de grande riqueza no que se refere 
aos recursos hídricos e hidrológicos, com presença de importantes fontes de águas termais e 
minerais, mantém uma estrutura económica e social ligada à valorização económica destes recursos. 
A sua afirmação como destino turístico, contando para além do seu importante património 
monumental – centro histórico e vestígios ainda presentes do sistema de fortificações medieval e do 
séc. XVI, com as estruturas termais que atraem anualmente um número significativo de turistas / 
utentes das termas, é reforçada pela proximidade de outras fontes termais particularmente em 
Vidago (no concelhio de Chaves), mas também Carvalhelhos (no concelho de boticas). Este 
agrupamento de ofertas de infraestruturas de qualidade no segmento turístico do termalismo, 
enriquecido por uma estrutura hoteleira considerável, de qualidade e diversa, são fundamentos da 
importância turística da cidade e que esta tem conseguido valorizar com a oferta de outros 
equipamentos e uma programação cultural crescente. Acrescenta-se a este conjunto de recursos e 
estruturas, a presença mais recente do Casino de Chaves que atrai segmentos de turismo específicos, 
particularmente de um território de vizinhança, regional e fronteiriça, mas que se demonstra 
também, por sua vez, estrutura complementar para outros segmentos turísticos, de perfil social e 
económico elevado, que procuram Chaves e Vidago pela oferta hoteleira de elevada qualidade, a 
oferta do golfe (Vidago) e de outros produtos culturais (incluindo a gastronomia) e naturais. 

Para além disso, a consolidação e expansão desta fileira de atividade tem fundamentado novas 
apostas do próprio município em matéria de cooperação interinstitucional com vista ao 
desenvolvimento de estruturas de C&T e de inovação associadas aos recursos da água, ao ambiente, 
ao termalismo e à saúde. Está prevista a criação do Centro de Competências em Turismo, 
Termalismo, Saúde e Bem-estar que, no decurso das obras de ampliação das Termas de Chaves, vai 
permitir disponibilizar espaços para investigação obrigando a alargar o campo da cooperação 
interinstitucional no sentido de alargar a presença de outras entidades que possam vira a promover 
no este tipo de atividades superiores. Este projeto terá os seus reflexos não apenas no domínio 
económico, promovendo novas áreas de negócio associadas à fileira dos recurso termais e do 
turismo de saúde e bem-estar, mas também no domínio urbana, favorecendo a atração e fixação a 
cidade de novas residentes, qualificados e com vocação para sustentar novos consumos urbanos e 
culturais. 

Para além dos setores económicos associados ao comércio e ao turismo (particularmente nos 
segmentos de turismo termal e turismo cultural), a cidade tem mantido alguma presença de 
estruturas de apoio às atividades agroalimentares, relacionadas com a sua envolvente rural e 
agrícola e alguma vocação no setor logístico e de transportes, que decorre de uma significativa 
localização face à rede rodoviária principal, nesta zona de fronteira. 

A presença de um pólo da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro (UTAD) e da Escola Superior 
de Enfermagem que, no seu conjunto, fixam anualmente cerca de 700 alunos de ensino superior, 
tem contribuído para a cidade manter um certo perfil de competitividade, seja associado às 
dinâmicas urbana juvenis, seja ao potencial de desenvolvimento de estruturas de C&T e de inovação. 
Neste último caso, a aposta da Câmara Municipal tenta conjugar a existência de algum tecido 
empresarial local e regional, fortemente vocacionado para a transformação de produtos alimentares, 
específicos da região (alguns já certificados, como é o caso do presunto), com a oferta de 
infraestruturas de localização empresarial, procurando condições para o desenvolvimento do Parque 
Empresarial de Chaves (PEC), que inclua novas funções no campo da inovação e da tecnologia e para 
o fomento de atividades relacionadas com a logística. 
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Ainda associado à aposta nos produtos regionais, o município pretende apostar também na 
consolidação e na melhoria do setor dos eventos locais com atratividade regional, seja dentro de um 
perfil económico (como é o caso das feiras da produtos regionais, concorrendo com algumas outras 
feiras na região que se têm afirmado) ou de um perfil turístico e cultural. 

No domínio das dinâmicas de animação urbana, a cidade caracteriza-se pela existência de uma 
ambiência patrimonial bastante forte, valorizada pela oferta de equipamentos culturais, a que se 
associam as dinâmicas comerciais tradicionais e um certa dinâmica de sociabilidade e convivialidade 
juvenis, que decorre da presença das estruturas de ensino superior. No que respeita à oferta cultural, 
Chaves, para além das estruturas existentes, tem em curso dois importantes equipamentos – 
Fundação Nadir Afonso e espaço museológico no largo do Arrabalde (Museu das Termas Romanas), 
que prometem um importante upgrading da oferta cultural e turística da cidade. Apesar de dispor de 
uma oferta cultural significativa e com perspetivas de alargamento, importará criar e estimular novos 
hábitos em matéria dos consumos e de práticas artísticas por parte da população flaviense, atraindo 
de igual modo pessoas de outras cidades vizinhas, incluindo no seio da Eurocidade Chaves-Verín. 

Nalguns destes domínios de desenvolvimento local referidos, perspetiva-se também uma evolução 
qualificante do tecido institucional, capaz de favorecer capacidade de iniciativa e as condições de 
governance urbana. Perspetivam-se possibilidades de alargamento e atração de novos atores 
institucionais em domínios ligados aos setores da saúde, termalismo e turismo, essenciais para a 
cidade. Neste caso, destaca-se já, ao nível internacional a presença de Chaves na Rede Termal 
Europeia, THERMAE – EUROPAE. A aposta da Fundação Nadir Afonso, por sua vez, confirma a 
capacidade da cidade em promover uma fileira cultural e artística contemporânea, para além da sua 
vocação patrimonial mais ligada à arqueologia, também ela muito representativa, que poderá ser 
estimulante para a atração de outras instituições em diferentes domínios de expressão artística. O 
processo de cooperação transfronteiriço tem também uma importante expressão institucional, não 
apenas dentro do quadro do projeto da Eurocidade, mas também no contexto da rede de cidades do 
Eixo Atlântico.  

 

Fatores de centralidade urbana e relações intraurbanas 

Considerando os principais ativos existentes na cidade de Chaves e as principais dinâmicas 
económicas, sociais, culturais e institucionais anteriormente referidas, é possível identificar como 
principais fatores de centralidade urbana, no contexto quer da região transfronteiriça, quer da região 
do norte de Portugal: 

a) O sistema termal do eixo Chaves – Vidago, e todas as fileiras urbanas que a ele estão 
associadas, quer no setor do turismo, hotelaria, serviços de bem-estar, comércio e 
restauração, quer no segmento de atividades económicas, de investigação e de inovação 
relacionadas com os recursos hidrotermais e a saúde; 

b)  O sistema artístico-cultural, histórico e contemporâneo, que projeta a cidade e os seus “city 
users” ao longo dos tempos, desde a memória do assentamento romano, de que se destacas 
os mais recentes projetos em curso de musealização das termas romanas na praça do 
Arrabalde e de construção do edifício e espaço de exposição da Fundação Nadir Afonso; 

c) O aparelho comercial e de restauração que é, historicamente, uma marca da cidade 
fronteiriça, mas que se tem sabido atualizar e adaptar às expectativas, necessidades e 
motivações mais recentes do mercado, quer de residentes, quer de turistas e visitantes; 
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d)  O tecido terciário de serviços às empresas que apresenta algum potencial de qualificação 
futura, decorrente da consolidação ou expansão de setores económicos regionais nos 
domínios do turismo, da saúde, das indústrias agroalimentares e da logística; 

e) A presença institucional não apenas associada às estruturas administrativas do setor 
público, de âmbito local, regional e transfronteiriço, mas também a outras entidades do 
terceiro setor que tenderão a acompanhar o nível de desenvolvimento económico, social e 
cultural da cidade, no contexto da sua centralidade territorial. 

Os fatores de centralidade anteriormente identificados podem e tendem a apresentar manifestações 
diversas dentro do espaço urbano. A maior ou menor presença destes sistemas e aparelhos no 
centro histórico da cidade está, em geral, relacionada ou com a sua natureza ou com a localização de 
estruturas nevrálgicas para a seu funcionamento. 

No caso do sistema termal, e apesar de uma parte importante se localizar fora da cidade de Chaves, 
o centro nevrálgico associado às Termas de Chaves localiza-se numa zona imediatamente contígua 
aos limites oeste do centro histórico, repercutindo-se parte das dinâmicas urbanas geradas por este 
centro para a própria área histórica da cidade. No caso da hotelaria, que está também em grande 
medida ligada a este segmento termal, o centro histórico para além de já concentrar algumas das 
unidades de alojamentos turístico da cidade, tem vocação, para poder ainda acolher outras 
unidades, eventualmente com conceitos diversos (reabilitação de edifícios antigos para unidades 
hoteleiras de charme ou para unidades hoteleiras vocacionadas para segmentos mais jovens, como 
os hostel). 

O sistema artístico-cultural e o aparelho comercial conjugam-se e convergem em grande parte para o 
núcleo histórico da cidade, reforçando a sua centralidade e a grande atratividade turística e da 
população. Apesar da cidade oferecer outros pólos quer ao nível comercial, quer ao nível do 
património cultural (mas neste caso menos importantes) o centro histórico mantém um perfil urbano 
marcadamente patrimonial e comercial que continua a ser, em paralelo com as termas, uma 
importante e reconhecida marca da cidade. Do ponto de vista cultural, a oferta de novos espaços, 
incluindo as instalações da Fundação Nadir Afonso, que se localizam nos limites sudeste do centro 
histórico, para além de reforço esta marca, acrescenta-lhe um sinal de maior contemporaneidade. 

No que respeita ao setor terciário, embora este tenda a concentrar-se noutras áreas da cidade fora 
do centro histórico, áreas mais recentes e com tipologias de edifícios orientadas para a instalações 
de escritórios – zonas de expansão a norte do centro histórico, nos quarteirões que ocupam o espaço 
entre o centro histórico / Forte de S. Francisco e Av. dos Aliados e a zona do Forte de Neutel, o 
processo de reabilitação do edificado nos eixos estruturantes do centro poderão favorecer a 
instalação também de serviços. 

 



 

Masterplan do centro histórico de Chaves | Proposta de projeto da ORU 

Página 30 de 105 

3. DEFINIÇÃO DO TIPO DE OPERAÇÃO DE REABILITAÇÃO URBANA 

Para além da delimitação de uma ARU, é igualmente importante que a entidade que promove a 
reabilitação urbana defina o tipo de operação de reabilitação urbana (ORU) que entende mais 
adequada aos objetivos e metas que pretende alcançar. De acordo com a Lei 32/2012 uma ORU mais 
não é do que a “estruturação concreta das intervenções a efetuar no interior da respetiva área de 
reabilitação urbana”, podendo optar-se por dois tipos distintos de ORU: simples ou sistemática. Uma 
ORU simples visa apenas a reabilitação do edificado de uma determinada área a ser levada a cabo, 
preferencialmente, pelos respetivos proprietários. Por seu turno, uma ORU sistemática “consiste 
numa intervenção integrada de reabilitação urbana de uma área, dirigida à reabilitação do edificado 
e à qualificação das infraestruturas, dos equipamentos e dos espaços verdes e urbanos de utilização 
coletiva, visando a requalificação e revitalização do tecido urbano, associada a um programa de 
investimento público” (Lei 32/2012). 

O município de Chaves, consciente de que a intervenção de reabilitação urbana necessária no centro 
histórico da cidade não se resumirá apenas à reabilitação física dos edifícios em deficiente estado de 
conservação e de habitabilidade (facto que se encontra claramente plasmado nos objetivos traçados 
para a elaboração deste Masterplan), preferiu uma abordagem mais abrangente e que integre as 
diversas dimensões da reabilitação urbana: a física (edifícios, espaço público, infraestruturas 
urbanas), a funcional, a económica, a social, a cultural e a ambiental, estando a sua execução, sem 
prejuízo dos deveres de reabilitação de edifícios que impendem sobre os particulares e da iniciativa 
particular na promoção da reabilitação urbana, muito centrada na respetiva entidade gestora. 

Assim, e perante estas evidências, resulta como óbvio que a opção do município de Chaves pelo tipo 
de operação de reabilitação urbana a levar a cabo no centro histórico da cidade tenha sido a ORU 
sistemática. 

De acordo com o regime jurídico da reabilitação urbana, ao optar por este tipo de ORU, a entidade 
gestora da operação (neste caso o município) fica obrigada a desenvolver um Programa Estratégico 
de Reabilitação Urbana para a área em causa e que sirva de referencial orientador de toda a 
intervenção. Este último relatório do Masterplan do centro histórico de Chaves procura dar resposta 
a esta exigência apresentando as opções estratégicas de reabilitação e de revitalização da área de 
intervenção, estabelecendo o prazo de execução da operação, definindo as prioridades da operação 
e identificando as ações estruturantes (distinguindo o que é de iniciativa pública e privada), 
determinando o modelo de gestão e de execução da operação, apresentando o quadro de apoios e 
incentivos às ações de reabilitação e definindo o programa de financiamento da operação e possíveis 
fontes de financiamento. 
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4. ESTRATÉGIA DE REABILITAÇÃO URBANA DO CENTRO HISTÓRICO DE CHAVES 

4.1. Visão para o centro histórico 

Considerando as existências e as dinâmicas que caracterizam a situação atual do centro histórico de 
Chaves, incluindo a sua relação com as estratégias de desenvolvimento urbano assumidas pelo 
Município no quadro de outros processos de planeamento e programação municipal e urbana, 
principalmente os inúmeros Planos e Programas promovidos durante a primeira década deste século, 
entende-se que o Programa Estratégico de Reabilitação Urbana para o Centro Histórico de Chaves 
deverá assumir a seguinte visão: 

 

Um Centro Histórico patrimonialmente valorizado e reabilitado, revitalizado 

com base em dinâmicas de sentido económico e de inovação, social e 

cultural, e com capacidade para assumir uma centralidade urbana, terciária 
e cultural, no contexto da Eurocidade Chaves – Verín. 

 

De acordo com a visão enunciada, os objetivos estratégicos deste Programa, que se formulam de 
seguida, procuram integrar de forma articulada outros objetivos traçados pelo município para os 
anteriores planos e programas estabelecidos com incidência nesta zona central e consolidada da 
cidade: 

� Recentrar algumas dinâmicas de atividade da cidade nas zonas do centro histórico que 
mantêm um perfil de ocupação menos residencial, apostando na modernização e inovação 
de estruturas de serviços (comerciais, turísticos e de lazer, terciário superior, etc.) e 
beneficiando da sua carga simbólica, dos seus elementos de distintividade e da sua 
notoriedade urbana, histórica e patrimonial; 

� Criar as condições para aumentar o nível de conhecimento, de reflexão e de produção de 
quadros de orientação e regulamentares atualizados e inovadores com vista à preservação 
do património e à reabilitação do edificado, em padrões de respeito pelos valores intrínsecos 
e de eficiência e adequabilidade aos modelos de vida urbana contemporâneos; 

� Aumentar o nível de reabilitação e valorização do edificado dentro do núcleo medieval, com 
consequente melhoria das condições de habitabilidade dos edifícios e da sua ocupação 
multifuncional, incluindo uma componente significativa de residência; 

� Concluir os projetos estruturantes em matéria de revitalização cultural e económica do 
centro histórico e assegurar condições para a sua sustentabilidade futura, ao nível da gestão 
e da promoção efetiva, indutora de novas atividades que reforcem a competitividade da 
cidade nas suas diversas dimensões, patrimonial, ambiental, económica e social; 

� Aprofundar a relação do centro histórico de Chaves com a temática da água e das termas, 
enquanto elemento de diferenciação do destino turístico da Eurocidade de Chaves-Verín, 
através do seu património material (designadamente arqueológico) e simbólico, das funções 
hoteleiras e de serviços turísticos e da oferta de outros serviços e eventos de forte 
identidade e qualidade; 
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� Reforçar a articulação entre todo a área do centro histórico (agora delimitada como ARU), 
designadamente, beneficiando a posição central e a notoriedade patrimonial que mantém o 
núcleo envolvente à ponte romana (Ponte do Trajano) e as faixas ribeirinhas de ambas as 
margens, assegurando desta forma a requalificação das margens do rio e o reforço da ligação 
entre as duas margens; 

� Qualificar as principais áreas residenciais dentro do centro histórico, designadamente, o 
setor ocidental do núcleo medieval (entre Câmara Municipal e a rua 25 de Abril), as áreas 
envolventes ao Terreiro da Cavalaria (largo do Bacalhau) e ao largo do Anjo, o núcleo da 
Madalena, dotando-as em termos de acesso a serviços públicos e a serviços de proximidade 
de natureza privada, contribuindo desta forma para reabilitar socialmente esta área e atrair 
e “renovar” a população residente; 

� Reforçar os fatores indutores que o centro histórico possa vir a gerar para a atratividade da 
cidade de Chaves no contexto regional e da Eurocidade Chaves-Verín, incluindo nos domínios 
do conhecimento e da inovação, da cultura e da criatividade, da qualidade de vida e da 
sustentabilidade urbana e ambiental; 

� Reforçar os níveis de governance dentro do contexto urbano, favorecendo e chamando à 
participação na estratégia e no processo de reabilitação e revitalização do centro histórico 
outros stakeholders, públicos e privados e a população residente na cidade. 

 

4.2. Eixos centrais da estratégia de reabilitação urbana 

Considerando as características estruturais, morfológicas e socioeconómicas presentes na área de 
intervenção, a análise e levantamento realizados pela equipa permitiram identificar nove setores ou 
subsistemas internos, aos quais se entende fundamental vir a associar vetores de evolução 
estratégica específicos que possam contribuir e convergir para a prossecução da estratégia global de 
reabilitação do centro histórico de Chaves.  

A demarcação de cada um destes subsistemas obedeceu a critérios relacionados com as suas 
características endógenas, com a forma como participam na relação com outras áreas do centro 
histórico e com as restantes áreas da cidade e, para além disso, com o seu potencial de participação 
na estratégia de reabilitação a promover. 

Passamos a descrever, de forma sucinta, cada um destes subsistemas: 

 

I. Núcleo monumental da área medieval 

Este núcleo abrange uma área de perfil marcadamente monumental e patrimonial – presença da 
Torre e parte da muralha do Castelo, do Pelourinho, da Igreja de Santa Maria Maior, Santa Casa da 
Misericórdia de Chaves – elementos que integram o sítio da antiga Praça Forte de Chaves e da Igreja 
Matriz, assumindo uma centralidade administrativa da cidade, com a presença de alguns serviços e 
equipamentos de nível concelhio – casos dos Paços do Concelho e do Museu da Região Flaviense, 
instalado no edifício do Paço dos Duques de Bragança.  

Inserido na sua globalidade dentro do perímetro da zona medieval do centro histórico, aqui se 
concentram para além de uma parte significativa dos principais monumentos, alguns dos espaços 
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públicos com mais notoriedade patrimonial e arquitetónica – Praça de Camões, Praça da República, 
largo do Município, largo Caetano Ferreira, o Jardim do Castelo, os quais, ao longo da história da 
cidade, foram sendo palco de importantes dinâmicas e eventos institucionais, sociais e culturais. Este 
conjunto de espaços públicos constitui a principal estrutura morfológica desta área, que inclui 
também pequenos arruamentos limítrofes, que partem das principais praças, onde a traça medieval 
dos seus edifícios é marcante. 

Nestes arruamentos mantém-se um predomínio da função residencial, uma vez que a maioria dos 
seus edifícios são exclusivamente de habitação ou, em certos casos, esporádicos, foram 
recentemente transformados em serviços de apoio residencial (residência coletiva). Por outro lado, 
nestes arruamentos, é significativo o índice de degradação ou abandono de edifícios, embora se 
verifique uma dinâmica emergente de reabilitação (casos das ruas do Poço e General de Sousa 
Machado até à Travessa das Caldas) 

Este subsistema apresenta um enorme potencial cultural, turístico e institucional, configurando já 
um dos principais pólos de atração de visitantes da cidade, mas ainda com uma enorme margem de 
evolução em termos da intensificação de vivências urbanas em espaço público – a programação de 
eventos e animação artística e cultural, bem como o fomento de dinâmicas de convivialidade e 
sociabilidade urbanas e juvenis (com eventual instalação de mais estruturas de restauração e 
similares, incluindo esplanadas). 

Nos arruamentos mais estreitos, de ocupação predominantemente residencial, a principal vocação 
continua a ser a habitação, dentro de um propósito geral em que a reabilitação do edificado permita 
facultar novos padrões de qualidade e habitabilidade das residências. 

 

II. Eixos comerciais de traça medieval 

No interior do centro histórico, os dois arruamentos da rua Direita e da rua Bispo Idácio destacam-se 
pela sua posição central, na medida em que configuram dois eixos longitudinais estruturantes do 
núcleo medieval, mas também pela sua relativa centralidade em termos da oferta comercial e de 
atividades terciárias. Estes eixos, mas fundamentalmente a Rua Direita, faz a ligação entre o topo 
noroeste do núcleo medieval, largo 8 de junho, e o topo sudeste deste núcleo, largo do Arrabalde, 
assumindo uma função importante (a par com a Rua de Santo António) na relação entre a frente 
ribeirinha do centro histórico e setores mais “interiores”, incluindo os quarteirões que ocupam as 
então zonas de expansão da Praça Forte (fundamentalmente durante o séc. XVI) e zonas de expansão 
posterior da cidade. 

Estas duas ruas, como se referiu, mantêm importantes funções comerciais e de serviços, 
contribuindo para a configuração de um pólo comercial que se associa a prestação de serviços de 
proximidade à população residente, com a atratividade turística. A carga histórica e simbólica do 
património edificado dos quarteirões envolventes marca de forma clara a identidade deste centro 
histórico. Este valor é-lhes conferido não tanto pela sua monumentalidade, mas sobretudo pelo 
equilíbrio do conjunto edificado (aqui se encontram, para além de tipologias de edifícios residenciais 
representativos de várias épocas de evolução da cidade). 

Esta zona apresenta atualmente um índice de degradação do edificado que é relativamente 
significativo no contexto de toda a área do centro histórico, com um número também elevado de 
edifícios devolutos. Por seu lado, uma percentagem também não despicienda de edifícios deste 
conjunto de quarteirões mantém condições de habitabilidade insuficientes. 
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Pelo contrário em termos de aparelho comercial e dos espaços públicos, os arruamentos principais 
deste núcleo sofreram, num período recente (nos últimos 15 anos), intervenções de requalificação, 
reforçando o seu aparelho comercial, que se tem progressivamente modernizado. Também se 
verificou nos últimos anos uma tendência para a reabilitação de edifícios de maiores dimensões para 
a instalação de serviços públicos e institucionais relevantes dentro das funções centrais e 
administrativas da cidade – casos da localização da sede da Eurocidade Chaves – Verín, dos Serviços 
do Instituto de Emprego e de Formação Profissional e do Arquivo Municipal.  

Esta zona continua a manter uma atratividade representativa dentro da cidade de Chaves e nos 
territórios que lhe são limítrofes, considerando a tradição comercial que representa principalmente 
junto dos segmentos de população mais idosa ou proveniente de meios rurais envolventes à cidade, 
mas é também bastante atraente do ponto de vista dos turistas e visitantes (na maioria espanhóis) 
pela sua traça patrimonial e carga simbólica. Esta atratividade acompanha e de certo modo é 
complementar da zona imediatamente vizinha desta, associada ao principal eixo comercial da cidade, 
a Rua de Santo António. 

O sub-sistema continua a manter um potencial ligado à função comercial e de serviços, embora de 
forma combinada com uma forte presença residencial que é fundamental reforçar, atraindo para a 
zona novos segmentos da população. 

 

III. Núcleo medieval de cariz residencial com forte emergência de animação urbana 

Esta área surge imediatamente ligada ao anterior núcleo monumental, no prolongamento dos eixos 
que partem do conjunto de praças e espaços públicos envolventes ao Castelo e Torre de Menagem e 
às Igrejas, localizando-se entre a Travessa das Caldas e a Rua do Tabolado. 

A estrutura morfológica desta área mantém uma densidade elevada, caracterizada por ruas estreitas 
e edifícios com 3 e 4 pisos, na sua maioria ocupados por residência. A maioria desta área mantém 
uma cota relativamente elevada face aos arruamentos limítrofes, diferença de cota que foi 
aproveitada para construção dos panos da muralha (que é bem visível na Rua 25 de Abril), e que hoje 
separa funcionalmente esta zona das áreas que lhe ficam a sul/ sudeste (da Rua do Sol e da Rua do 
Tabolado). Esta cota mais elevada dá à zona uma localização de “plateau” sobre o zona marginal 
ribeirinha, situação que em muito beneficia nomeadamente a localização de alguns edifícios e 
espaços – caso particularmente do Baluarte do Cavaleiro e Ilha do Cavaleiro, que se encontram em 
processo de reabilitação para instalação de um centro de interpretação e promoção de produtos 
regionais (de iniciativa privada). 

Nos arruamentos mais importantes desta área, como são os troços principais da Rua do Poço, Rua 
General Sousa Machado e Rua de Santa Maria a ocupação dominante é residencial, com muito pouca 
oferta de comércio de proximidade. Apesar disso, nos últimos anos tem-se multiplicado o 
aparecimento de alguns bares e outros equipamentos de animação noturna, sobretudo no setor sul, 
na faixa de transição para a Rua do Tabolado (de perfil predominantemente comercial) e mais 
próxima da zona ribeirinha, que contribuem para o desenvolvimento de um núcleo mais restrito de 
“movida” juvenil e noturna, com algum grau de atratividade dentro da cidade. Este perfil de evolução 
funcional da área está em parte relacionado com o nível de degradação avançado de alguns edifícios 
ou conjuntos de edifícios e com o abandono dos mesmos, por sua vez também associado ao 
envelhecimento da população residente e a uma menor atratividade residencial para outros 
segmentos sociais da população. 
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Apesar da emergência dessa função terciária associada aos lazeres urbanos, esta é uma área com 
grande vocação residencial, com potencial para se vir a verificar alguma transformação, seja das 
tipologias de habitação – preferencialmente tipologias de pequena dimensão, seja das características 
sociográficas da população residente – preferencialmente jovens ou adultos associados a atividades 
de perfil criativo, artístico ou liberal.  

Dentro da perspetiva da cidade de Chaves se vir a reforçar, de forma mais estruturada, novas 
dinâmicas profissionais e de consumos culturais e artísticos, também associados à criatividade, 
conseguindo através de algumas âncoras já projetadas – a Fundação Nadir Afonso e o Centro de 
Incubação das Indústrias Criativas no edifício do Magistério Primário, atrair um segmento de 
população residente ocupada nesse tipo de atividades, esta zona da cidade será talvez a que 
apresenta melhor perfil para a instalação / fixação de um tal grupo de pessoas. A concentração em 
determinado setor da cidade desse tipo de atividades, das pessoas nelas envolvidas, incluindo, 
criadores, produtores e consumidores culturais, e das relações entre eles, tende a conferir a este 
sub-sistema condições para intensificar as atmosferas artísticas e criativas e tornar-se um espaço de 
atratividade para outros segmentos de população, bem como de visitantes. 

 

IV. Forte de S. Francisco e envolvente 

Esta área, bastante contida, é determinada pela presença monumental e a escala urbana que o Forte 
de S. Francisco possui dentro do conjunto do centro histórico. Para além da estrutura fortificada, 
inclui-se neste sub-sistema os largo da lapa e a Igreja da Lapa, os quais mantêm uma forte relação 
com o conjunto patrimonial em questão. 

A recente requalificação e revitalização do Forte, incluindo a instalação de uma unidade hoteleira 
veio conferir a este sub-sistema uma funcionalidade atual e importante no contexto da 
especialização da cidade, turística e comercial. Deste modo contribui-se igualmente, para melhorar o 
perfil de relação do visitante com o conjunto monumental, questão que não estava anteriormente 
salvaguardada de forma sustentada.  

A qualificação dos espaços envolventes ao forte tem-se vindo a verificar também, com intervenções 
no arranjo do espaço público, embora a predominância de uma ocupação com estacionamentos 
sujeite ainda estes locais a uma ocupação motorizada demasiada, em prejuízo de uma fruição de 
pendor mais pedonal, destinada à população residente no centro histórico e nas zonas limítrofes – 
recentes áreas ocupadas com novos edifícios nos terrenos limítrofes ao próprio Forte, junto aos eixos 
da Avenida Miguel Torga, da Avenida António Granjo e da Avenida 5 de Outubro, que circundam o 
forte, especialmente a norte e a este, mas também aos visitantes da cidade. 

Este sub-sistema mantém um significativo potencial de visitação turística e de fruição patrimonial, 
sendo no entanto necessário proceder a um reordenamento do aparcamento automóvel (que se 
revela fundamental como bolsa de apoio ao centro histórico da cidade). 

 

V. Núcleo cívico comercial, institucional e de concentração de equipamentos coletivos 

Este sub-sistema organiza-se em torno do eixo principal da rua de Santo António, eixo estruturante 
para a cidade que, nos finais do séc. XIX, sofreu um significativo alargamento e alinhamento de 
traçado com vista a contribuir para a melhoria do atravessamento da cidade, na ligação entre duas 
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estradas reais fundamentais na região, de ligação entre Chaves e Vila Real para sul/sudoeste e de 
Chaves e Braga para sudoeste. 

Para além desta rua, atualmente de forte pendor comercial, que liga o largo do Arrabalde na zona 
ribeirinha (junto à ponte romana), ao largo do Bacalhau (ou Terreiro da Cavalaria), ainda dentro do 
centro histórico, prolongando-se para norte, pela Avenida dos Aliados, para novas áreas de expansão 
da cidade, este núcleo comercial e de serviços mais moderno, abrange a rua de Cândido dos Reis, o 
largo General Silveira, a travessa Cândido dos Reis, o próprio largo do Arrabalde, a rua Coronel Bento 
Roma e ainda, as ruas da Ponte e dos Ferradores. 

A presença de alguns equipamentos públicos centrais e de bastante comércio e serviços conferem a 
esta área do centro histórico uma forte intensidade de trânsito e de fluxo pedonal de pessoas. 
Encontram-se situados, nesta área do centro histórico e na sua vizinhança, alguns projetos de 
iniciativa municipal ou de outras instituições, que correspondem a apostas importantes no quadro da 
afirmação da centralidade da cidade e dos novos fatores de atratividade social, turística e cultural. 
Enquadram-se neste caso, o projeto do Museu das Termas Romanas que, em pleno largo do 
Arrabalde, deixará visíveis e interpretadas as ruínas do balneário das termas romanas, o projeto de 
reabilitação do posto de turismo no Terreiro de Cavalaria, o projeto de remodelação do edifício do 
magistério para a criação de um centro de incubação de industrias criativas, localizado numa rua 
transversal ao largo do Bacalhau que o liga numa cota superior, com o Forte de S. Francisco, e o 
projeto das instalações da Fundação Nadir Afonso, que se localizará imediatamente a nascente da 
Rua das Longras e junto às margens do rio Tâmega. 

Na zona mais próxima da ponte romana e do largo do Arrabalde as ruas concentram uma oferta 
significativa de espaços de restauração tradicional e de bares que constituem, atualmente, um pólo 
de atratividade dentro da cidade (destaque para a conhecida Adega Faustino, pela proposta 
gastronómica dentro de um espaço originalmente dedicado ao armazenamento de vinho). 

Esta área foi durante os últimos anos sujeita a diferentes intervenções de qualificação dos espaços 
públicos, incluindo no programa de urbanismo comercial no qual se associou essa intervenção de 
qualificação com intervenções de qualificação também dos espaços e fachadas comerciais. A 
reabilitação dos edifícios tem acompanhado, de alguma forma, esta dinâmica mais centrada no 
espaço público e nos espaços comerciais ao nível do rés do chão, mas carece de uma requalificação 
mais generalizada dos pisos superiores no sentido de viabilizar quer a oferta de espaços destinados a 
serviços e a habitação com melhor qualidade. 

A vocação deste sub-sistema mantém esta plurifuncionalidade, comercial, terciária, ao nível de 
serviços pessoais, às empresas e serviços coletivos culturais e sociais, de restauração e algum 
alojamento hoteleiro e residencial, continuando a afirmar-se no futuro como centro cívico e 
patrimonial da cidade de Chaves. 

 

VI. Núcleo residencial da Madalena 

Este sub-sistema dispõe também de uma importante significado histórico-cultural, a que se 
acrescenta um enorme potencial atual ao nível residencial e ambiental. Localizado na margem 
oposta do rio Tâmega, junto à ponte romana e organizado em torno da existência do hornaveque da 
Madalena, estrutura que integrou o sistema fortificado de finais do século XVII, o núcleo da 
Madalena comporta um eixo central, a rua Cândido Sotto Maior, o Jardim Público, localizado a 
sudoeste deste arruamento, construído logo no início do séc. XX, o largo ou Terreiro da Madalena e o 
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núcleo da Igreja de S. João de Deus e conjunto monumental (casa senhorial e jardins) junto às 
margens do rio. 

A zona da Madalena, apesar do interesse e riqueza patrimonial do edificado, conheceu um período 
de progressiva degradação na segunda metade do século passado, associada ao facto de se manter 
relativamente periférica ao centro histórico e ocupada por uma atividade comercial nos pisos térreos 
essencialmente relacionada com a atividade agrícola e outras atividades industriais e oficinais.  

Destacam-se as áreas de forte degradação do edificado na rua de S. José e no Terreiro da Madalena, 
com um número significativo de edifícios em mau estado de conservação, condições de 
habitabilidade insuficientes e um número de edifícios devolutos também representativo. Neste 
núcleo interior da Madalena mais degradado predomina uma ocupação residencial, embora com 
algum pequeno comércio de proximidade e tradicional sobretudo nas ruas de Cândido Souto Maior e 
de S. João de Deus. As ruas Dr. José T. Montalvão Machado e do Sabugueiro ainda mantêm uma 
ocupação predominante de pequenas oficinas industriais ou armazéns de produtos para a 
agricultura. 

Outros dos problemas que esta área apresenta relaciona-se com a forma de ocupação do espaço 
público por estacionamento, relativamente desorganizado e que abrange os principais largos – 
Terreiro da Madalena, largo da Madalena, largo da Aula de Anatomia e largo de S. Roque, espaços 
com vocação para “estar”, para além de certos arruamentos. Esta situação determina que na área da 
Madalena, à exceção do Jardim Público, os espaços públicos apresentem um perfil muito pouco 
convidativo para o passeio ou a presença e fruição do ambiente patrimonial e histórico que aí 
persiste. 

Por outro lado, trata-se de uma área densamente ocupada, à exceção do seu arco exterior com 
edifícios de tipologia funcional associado à presença de armazéns e oficinas, com uma população 
fortemente envelhecida e de baixos recursos. Trata-se de uma área com menor peso de edifícios 
ocupados em regime de arrendamento, relativamente ao restante centro histórico e com valor 
imobiliário em geral também mais baixo do que nas restantes áreas. 

A sua carga histórica e o valor e interesse arquitetónico deste conjunto, associado à sua ligação 
direta com a ponte romana, conferem a este sub-sistema uma vocação enorme como sistema 
residencial a reabilitar e de excelência considerando a sua proximidade e envolvente ribeirinha e a 
presença do Jardim Público e do conjunto monumental da igreja de S. João de Deus e da casa 
solarenga que lhe fica adjacente e que será futuramente reabilitada como alojamento para 
estudantes do ensino superior (projeto de iniciativa municipal ainda em estudo). 

 

VII. Frente urbana marginal de perfil comercial e de lazer  

Esta área do centro histórico mais ribeirinha, situada à cota baixa entre a rua do Tabolado e as 
margens do rio, prolongando-se ao longo da margem do rio, entre o largo do Arrabalde e o jardim do 
Tabolado, apresenta um perfil funcional marcadamente comercial e de restauração, que beneficia, 
sobretudo no verão, de alguma maior amenidade do clima quando a cidade mais consolidada e, 
sobretudo o centro histórico, oferecem temperaturas bastante elevadas. Estas características têm 
atraído também esta função de restauração e esplanadas, sobretudo para um perfil de oferta 
vocacionada para os residentes e para os utentes das termas, e que se prolonga pelo jardim até ao 
recinto termal e aos novos equipamentos (como a piscina municipal). 



 

Masterplan do centro histórico de Chaves | Proposta de projeto da ORU 

Página 38 de 105 

No que respeita ao comércio, esta área oferece alguns estabelecimentos comerciais de maior 
dimensão – os tradicionais armazéns, que parecem estar associados, por um lado, a essa função 
comercial fronteiriça que a cidade alimentou e, por outro lado, à presença das termas e de um 
aparelho hoteleiro de dimensão representativa. 

O projeto que o município detém para as atuais Termas, incluindo a remodelação do atual balneário 
termal, dentro do programa da RUCI, e de criação e instalação de um Centro de Competências em 
Turismo, Termalismo, Saúde e Bem-estar, com espaço destinados à investigação para utilização por 
investigadores, universitários, docentes e estudantes, poderá induzir um reforço de dinamismo – 
fluxos ao nível de consumos de comércio e restauração e fixação de residentes, nesta faixa marginal 
do centro histórico. 

No entanto, mesmo que em termos residenciais se possa vir a requalificar, a vocação principal deste 
sub-sistema continua a ser comercial e de oferta de restauração e alguma animação urbana. 

 

VIII e IX. Zonas residenciais envolventes ao Terreiro da Cavalaria e ao largo do Anjo 

Tratam-se de duas áreas que rematam a área do centro histórico na fachada oposta à marginal do rio 
Tâmega, nos limites da área de expansão da Praça Forte, que se conclui na segunda metade do 
século XVII. 

No caso do largo ou portas do Anjo até à remodelação realizada no início da segunda década do 
século de 20, este espaço era ocupado funcionalmente, com atividades de venda de queijos, tecidos 
e de fios. A remodelação urbana do largo veio a conferir-lhe uma centralidade mais urbana, 
permitindo estruturar um conjunto de quarteirões residenciais envolventes que se prolongam 
também ao Terreiro da Cavalaria (conhecido popularmente como o Jardim do Bacalhau). 

Esta zona do centro histórico não dispõe de uma forte identidade, embora apresente conjunto de 
edifícios interessantes, que no entanto, nalguns casos, contrapõem a edifícios recentes que se 
assumem como claramente dissonantes da sua envolvente. 

Dado o seu perfil residencial, a reabilitação deste sub-sistema de forte vocação residencial que 
entremeia os dois espaços públicos é urgente e carece de uma intervenção sistemática ao nível do 
espaço público, permitindo qualificá-lo e favorecê-lo enquanto espaço de circulação pedonal. 
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Figura 4 | Principais subsistemas presentes no centro histórico de Chaves 

 
Fonte: Quaternaire Portugal. Cartografia Base – C.M. de Chaves. 
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4.3. Opções estratégicas fundamentais 

A definição de opções estratégicas em matéria de reabilitação urbana, baseada no conjunto de 
objetivos formulados, tem que ter como preocupação a sua articulação com o quadro de ações de 
projetos já definidos pelo município no contexto de outros Planos e Programas. 

Neste sentido, as opções estratégicas em matérias de reabilitação urbana para o centro histórico de 
Chaves assentam nas seguintes linhas programáticas: 

A. Programa de ação para as componentes espaciais e operativas de reabilitação – Unidades 
de Intervenção Prioritárias 

B. Projetos estruturantes de iniciativa pública 

C. Medidas de política complementares em matéria de reabilitação urbana 

D. Modelo de governance urbana para o centro histórico de Chaves 

 

Apresenta-se de seguida um conjunto de especificações sobre cada uma destas linhas programáticas. 

 

4.3.1. Programa de ação para as componentes espaciais e operativas de 

reabilitação – unidades de intervenção prioritárias 

A elaboração do Masterplan do centro histórico de Chaves pressupunha a delimitação de duas 
unidades de intervenção prioritárias (uma na freguesia da Madalena e outra na de Santa Maria 
Maior), bem como a elaboração dos respetivos programas de execução, pressupondo todos os 
conteúdos definidos no enquadramento jurídico em matéria de reabilitação urbana. 

Deste modo, considerou-se importante que a primeira das linhas programáticas do Programa 
Estratégico de Reabilitação Urbana do centro histórico de Chaves dissesse respeito aos programas de 
execução das unidades de intervenção prioritárias definidas para a ARU do centro histórico, não só 
por serem representativas de duas realidades distintas dentro desta malha urbana antiga, mas 
também pelo caráter demonstrativo do tipo de intervenções de reabilitação urbana que se pretende 
levar a cabo no decurso de toda a operação de reabilitação urbana de Chaves. 

Como será evidenciado ao longo de todo o capítulo quinto deste relatório, as duas unidades de 
intervenção prioritárias, apesar de distintas, apresentam complementaridades entre si, que 
convergem em termos de objetivos específicos de reabilitação e em termos de resultados, para a 
estratégia e a visão global. 

Assim, dentro da Área de Reabilitação Urbana do centro histórico de Chaves consideraram-se como 
prioritárias as seguintes áreas: 

� Envolvente nascente à Igreja Matriz de Chaves (Unidade de Intervenção Prioritária 1), 
localizada em pleno núcleo medieval da cidade, na envolvente próxima da Igreja Matriz de 
Chaves (Igreja de Santa Maria Maior) e do Pelourinho de Chaves (ambos classificados como 
Imóveis de Interesse Público). Integrada no já descrito subsistema I “Núcleo monumental da 
área medieval”, trata-se de uma zona que estabelece forte articulação com as áreas 
contíguas em virtude da centralidade que lhe é conferida pela localização limite da praça 
central - Praça da Republica, e do conjunto monumental onde se localizam equipamentos de 
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função municipal e regional (respetivamente, a Câmara Municipal, a Torre de Menagem e as 
Muralhas e o Museu da Região Flaviense, a Misericórdia, etc). Para além destas 
características, esta unidade de intervenção prioritária confina com a Rua Direita, eixo 
fundamental e estruturante de um outro importante subsistema em presença neste 
território, mais especificamente o segundo “Eixos comerciais de traça medieval”. 

� Terreiro da Madalena (Unidade de Intervenção Prioritária 2), situada na freguesia da 
Madalena, próxima das margens do rio Tâmega e da Ponte Romana (classificada como 
Monumento Nacional) e ainda da Igreja São João de Deus, tendo como elemento 
estruturante o Terreiro da Madalena, uma praça interior da época da expansão do núcleo 
medieval. Constitui um núcleo de grande significado simbólico, histórico, cultural e vivencial, 
que pelo estado de degradação física e funcional que apresenta se deve destacar como 
prioridade de ação. Esta unidade de intervenção integra-se em dois subsistemas em 
presença no centro histórico que, como anteriormente descrito, permitem “ancorar” a 
estratégia de reabilitação urbana: os subsistemas VI “Núcleo residencial da Madalena” e VII 
“Frente urbana marginal de perfil comercial e de lazer”. 

 

O capítulo quinto será inteiramente dedicado à definição da estratégia de reabilitação urbana 
específica de cada uma destas unidades de intervenção prioritárias, apresentando-se de forma 
detalhada os respetivos Programas de Execução, focando aspetos de diagnóstico, de fundamentação 
do programa, de estratégia de intervenção, de operacionalização (programa de arquitetura, aspetos 
técnicos de reabilitação, programação financeira, entre outros) e da sua execução. 

 

4.3.2. Projetos estruturantes de iniciativa pública 

Considerando os diversos Planos e Programas promovidos pelo município, o Masterplan integra na 
sua programação uma parte dos projetos e ações definidas, selecionados de acordo com as 
prioridades entretanto estabelecidas pelo próprio município. No mapa seguinte está representada a 
localização dos projetos estruturantes inseridos no centro histórico, apesar de nem todos estarem 
neste momento na mesma fase de programação. 

A concretização destas iniciativas de natureza municipal poderão desempenhar um papel chave na 
dinamização do processo de reabilitação e revitalização de todo o tecido urbano do centro histórico 
da cidade. De facto, pelo seu caráter, alguns destes projetos assumem-se como verdadeiras âncoras 
para o desenvolvimento urbano deste território, uma vez que combina intervenções de 
requalificação do espaço público e das infraestruturas urbanas com projetos de reabilitação de 
edifícios e equipamentos públicos, bem como com operações de valorização da identidade e 
memória (património cultural) da cidade de Chaves e do centro histórico em particular e ainda com 
projetos que visam estimular o empreendedorismo e a dinamização económica de base local. 

As evidências recentes em Portugal mostram que, em muitos casos, os privados (proprietários ou 
arrendatários, empresarias ou particulares) veem nos projetos de reabilitação e revitalização urbana 
de iniciativa pública a alavanca necessária para eles próprios intervirem no seu património, 
envolvendo-se deste modo na dinâmica global da reabilitação urbana. O Município de Chaves espera 
com estes projetos cativar precisamente a dinâmica privada. 



 

Masterplan do centro histórico de Chaves | Proposta de projeto da ORU 

Página 42 de 105 

Figura 5 | Projetos públicos estruturantes identificados pelo Município de Chaves 

 
Fonte: Quaternaire Portugal. Cartografia Base – C.M. de Chaves. 

Tendo como referência o anterior cartograma, as prioridades estabelecidas pelo município são: 

(i) O parque de estacionamento no quarteirão da Adega Regional Faustino, respondendo à 
grande pressão de fluxos para esta zonas relacionada com a oferta comercial e de 
restauração (projeto em curso); 

(ii) A construção do Museu das Termas Romanas, prevendo-se que o balneário já escavado 
venha a ficar visível e visitável e a praça do Arrabalde venha a ser refeita (em curso); 
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(iii) A reabilitação do edifício adjacente à igreja da Madalena para instalação de uma 
residência de estudantes do ensino superior (projeto ainda em fase de estudo por parte 
dos serviços técnicos do munisípio), procurando dinamizar o Núcleo da Madalena com as 
vivências estudantis; 

(iv) A reabilitação e remodelação do edifício do Magistério para a criação de um Centro de 
Incubação de Indústrias Criativas, cuja obra está já concluída; 

(v) A beneficiação do Largo da Lapa, projeto entretanto concluído; 

(vi) A remodelação do Largo General Silveira (conhecido por Largo das Freiras), estando 
ainda em fase de elaboração de projeto técnico; 

(vii) A reabilitação do Castelo, Baluarte e Instalação do Centro Interprepativo das Muralhas 
(projeto de ampliação do Museu da Região Flaviense), em fase de elaboração do projeto 
de execução 

Destacam-se ainda pela sua ligação com a estratégia traçada para o centro histórico quatro projetos, 
que não se localizando no interior dos limites da ARU do centro histórico, virão a ter reflexos diretos 
e importantes na prossecução desta estratégia de reabilitação e revitalização deste território: 

(i) A reabilitação do pavilhão da ACISAT, que estará associado a uma dinâmica de 
promoção de eventos e de programação cultural e recreativa no centro histórico; 

(ii) Projeto de remodelação do Balneário Termal, que visa integrar o Centro de 
competências em Saúde, Termalismo e Bem-estar, incluído na candidatura da RUCI 
“ecoCitras – Rede de Cidades Ecológicas e Inovadoras de Trás-os-Montes”, integrando as 
cidades de Bragança, Chaves, Macedo de Cavaleiros, Miranda do Douro, Mirandela e 
Valpaços. 

(iii) Construção das novas instalações para a Fundação Nadir Afonso, cujo programa, para 
além das áreas de exposição, inclui a instalação de residência artística para artistas 
convidados; 

(iv) Palácio da Água, projeto integrado no projeto de requalificação e refuncionalização das 
Piscinas Municipais de Chaves, atribuindo a este equipamento municipal uma vertente 
mais lúdica e pedagógica associada à água (ainda em fase de estudo preliminar). 

 

No quadro seguinte apresentam-se de forma sucinta cada um destes projetos, indicando qual a 
entidade promotora e quais os objetivos que se pretendem alcançar com a sua implementação. 

Quadro 1 | Projetos estruturantes de iniciativa pública 

Projeto Promotor Objetivos 

Parque de 
estacionamento no 
quarteirão da Adega 
Regional do Faustino 

Município de 
Chaves 

− Eliminar os problemas de segurança e de salubridade criados pelo estado 
de degradação e abandono que a maioria dos logradouros está votado 

− Criação de um estacionamento de proximidade no Centro Histórico, 
visando a criação de um espaço de estacionamento protegido e vigiado, 
para residentes no Centro Histórico, desta forma melhorando a sua 
atratividade para a instalação de novos moradores, e a 
complementaridade da oferta de estacionamento de curta duração, 
nomeadamente para apoio às áreas comerciais adjacentes (Rua de Santo 
António, Rua Cândido dos Reis) 
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Projeto Promotor Objetivos 

Construção do Museu 
das Termas Romanas 

Município de 
Chaves 

− Resolver o vazio urbano criado pelas escavações arqueológicas no Largo 
do Arrabalde 

− Promover a visita em condições de segurança e conforto às estruturas 
exumadas na escavação arqueológica – as Termas Romanas de Chaves 

− Proteger e valorizar estruturas descobertas, criando simultaneamente um 
espaço para a exposição e valorização do espólio recolhido durante as 
escavações arqueológicas 

− Definição de um discurso museológico que explique e contextualize os 
vestígios exumados, e descreva a evolução do sítio até à atualidade 

− Criação de um museu de referência para o conhecimento do tema em 
causa, as termas terapêuticas romanas 

− Articulação com os projetos de instalação do Centro Interpretativo das 
Muralhas e da Musealização das estruturas resultantes das escavações 
arqueológicas 

Reabilitação do edifício 
adjacente à igreja da 
Madalena 

Município de 
Chaves 

− Qualificar e integrar um edifício de grande referência para a cidade (onde 
funcionou a Primeira Aula de Anatomia e o Hospital de S. João de Deus; a 
funcionar como residência de estudantes desde 1980) 

− Favorecer e consolidar a centralidade urbana do CH 

− Estimular a revitalização socioeconómica e a promoção turística; 

− Reforço da diversidade funcional no CH, em particular no núcleo histórico 
da freguesia da Madalena 

− Criação de equipamentos coletivos de identidade e referência urbana 

− Contribuir para a sustentabilidade económica, funcional e patrimonial de 
edifícios pertencentes ao domínio municipal 

Reabilitação do edifício 
do Magistério para a 
criação de um Centro de 
Incubação de Indústrias 
Criativas 

Município de 
Chaves 

− Qualificar e integrar um edifício de grande referência para a cidade 
(antigo Magistério Primário) 

− Favorecer e consolidar a centralidade urbana do CH 

− Criação de equipamentos coletivos de identidade e referência urbana 

− Reforço da diversidade funcional no CH 

− Contribuir para a sustentabilidade económica, funcional e patrimonial de 
edifícios pertencentes ao domínio municipal 

Beneficiação do Largo da 
Lapa 

Município de 
Chaves 

− Melhorar a circulação automóvel no eixo de atravessamento 
nascente/poente através da utilização de pavimentos adequados ao tipo 
de circulação existente 

− Conferir melhores condições de acesso à zona de estacionamento da 
Lapa 

− Dignificar e valorizar a zona de enquadramento ao Forte de S. Francisco 
através da beneficiação e ampliação do passeio pedonal existente junto à 
entrada sul 

− Melhorar a organização funcional do espaço 

− Garantir a continuidade dos percursos pedonais existentes através da 
eliminação de barreiras arquitetónicas e urbanísticas 

Remodelação do Largo 
General Silveira (Largo 
das Freiras) 

Município de 
Chaves 

− Contribui para o reforço da centralidade deste largo no contexto do 
centro histórico 

− Conferir melhores condições de usufruto e estadia deste espaço público 
de forte cariz simbólico 

− Melhorar a organização funcional do espaço 

− Garantir a continuidade dos percursos pedonais existentes através da 
eliminação de barreiras arquitetónicas e urbanísticas 

Reabilitação do Castelo, 
Baluarte e Instalação do 
Centro Interprepativo 
das Muralhas 

Município de 
Chaves 

− Dotar a cidade de um equipamento cultural de referência no que respeita 
à perceção da história e morfologia da cidade de Chaves 

− Melhorar o espaço físico do Museu da Região Flaviense 

− Reabilitação da torre do Castelo de Chaves e do baluarte associado 
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Projeto Promotor Objetivos 

Reabilitação do Pavilhão 
da ACISAT 

Município de 
Chaves 

ACISAT 

− Qualificar e integrar um edifício de médias dimensões utilizado como 
recinto de jogos e de exposições de âmbito diverso 

− Favorecer e consolidar a centralidade urbana do CH 

− Criar e dinamizar equipamentos coletivos de identidade e referência 
urbana 

− Estimular a revitalização socioeconómica e a promoção cultural através 
da oferta de um espaço de exposições com as condições necessárias ao 
seu pleno funcionamento, ainda inexistente nesta cidade 

− Reforço da diversidade funcional no CH 

Remodelação do 
Balneário Termal 

Gestão de 
Equipamentos 
do Município 

de Chaves, 
EEM 

− Requalificação do edifício e da área envolvente, fazendo a separação 
entre os espaços dedicados à saúde e ao bem-estar, melhoria das 
condições de segurança, serviço e conforto 

− Criação de um observatório de investigação às águas termais 

− Combate à sazonalidade da atividade termal 

− Dinamização da atividade turística da cidade 

Novas instalações para a 
Fundação Nadir Afonso 

Município de 
Chaves 

Fundação 
Nadir Afonso 

− Dignificar o legado artístico de Nadir Afonso 

− Estimular a criação artística na cidade e região, criando condições 
logísticas para o surgimento de novos artistas 

− Requalificar um vazio urbano no centro da cidade, contribuindo para a 
aproximação da cidade ao rio Tâmega 

Palácio da Água 
Município de 

Chaves 

− Requalificar as atuais instalações das piscinas municipais de Chaves 

− Dinamização da atividade turística na cidade 

− Dotar o município de um equipamento lúdico e desportivo capaz de 
cativar o interesse dos jovens pela atividade desportiva e recreativa 
associada à água 

 

 

4.3.3. Medidas de política complementares em matéria de reabilitação urbana 

A definição das medidas de política complementares a incluir no quadro da estratégia de reabilitação 
urbana do centro histórico de Chaves reforçam a formulação das opções estratégicas propostas. 

Considerando os objetivos estratégicos enunciados e o teor dos subsistemas urbanos representados, 
propõem-se medidas de política que devem ser formatadas e conjugadas, no quadro da promoção e 
gestão da estratégia de reabilitação, segundo 4 domínios: 

 

1. Fomento do mercado de reabilitação do edificado 

As medidas de política a adotar neste domínio incidem particularmente no estímulo ao 
desenvolvimento de condições locais, mais qualificadas, ao nível das competências empresariais e 
organizativas, mas também da população residente, para a matéria específica da manutenção, 
reabilitação, recuperação e restauro do edificado. 

Competirá à entidade gestora da operação de reabilitação urbana (Município de Chaves), em 
parceria com outras instituições regionais e locais ligadas ao setor promover medidas que estimulem 
as dinâmicas de mercado da reabilitação, nomeadamente: (i) criação de uma bolsa de artífices 
(operários) qualificados e com experiência na execução de trabalhos de reabilitação e conservação 
de edifícios; (ii) criação de uma bolsa de pequenas e médias empresas especializadas em trabalhos 
de reabilitação e conservação, tendo como critérios de seleção a experiência na execução de 
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trabalhos de reabilitação e conservação, as habilitações técnicas e profissionais específicas dos seus 
recursos humanos, o sucesso das operações similares e de reabilitação de edifícios ou conjuntos 
edificados realizadas, entre outros; (iii) criação de parcerias municipais com empresas fornecedoras, 
por exemplo, de equipamentos de aproveitamento de energias renováveis (solar, fotovoltaica entre 
outras), estimulando a sua participação nas ações de reabilitação, e negociando a garantia de 
benefícios e descontos aos promotores de projetos de reabilitação; (iv) fomentar a sustentabilidade 
na gestão de infraestruturas do espaço público (ao nível do projeto e licenciamento), através da 
valorização de práticas de projeto que apostem na sustentabilidade das soluções, por exemplo, ao 
nível da recolha e reaproveitamento das águas pluviais para usos de manutenção (regas e limpezas), 
fazendo uso de áreas permeáveis para reduzir os caudais de escoamento de águas pluviais, 
montagem de sistemas de drenagem e rega sustentáveis (sistemas de rega “gota-a-gota”, sistemas 
de medição da humidade do solo, temporizadores e/ou controlo de fluxos nos pontos de água), 
entre outros. 

 

2. Dinamização do mercado de habitação e do arrendamento 

Como tem sido reiteradamente afirmado neste documento, é fundamental retomar um 
posicionamento mais competitivo do centro histórico de Chaves no mercado da habitação, 
conseguindo assegurar uma oferta de habitação diversificada, em termos dos segmentos de 
mercado, seja no mercado de arrendamento, seja no mercado de aquisição, incluindo habitação 
reabilitada ou em edifícios reabilitados. 

Entende-se que é necessário atrair população para este território, em especial para algumas áreas 
que têm perdido a sua dimensão residencial e onde esta perda se tem associado a um aumento dos 
edifícios ou de parcelas devolutas. Este aumento da população deverá fazer-se de forma orientada, 
conseguindo aumentar a presença de alguns segmentos de população que contribuam para 
equilibrar a estrutura etária e social da população residente. Deste modo, torna-se prioritário atrair 
segmentos de população jovem e de população qualificada, nomeadamente estudantes 
universitários e jovens empresários. 

Contudo é evidente que este tipo de dinâmicas não se desencadeiam facilmente e que não resultam 
apenas da iniciativa privada. Dessa forma, torna-se necessário adotar medidas de política pública de 
incentivo e de discriminação positiva que favoreçam o surgimento destas dinâmicas, concretamente: 
(i) programa de incentivo à colocação de fogos devolutos no mercado de arrendamento, prevendo 
uma componente de mapeamento e caracterização das situações dos devolutos e de formatação e 
implementação de instrumentos de financiamento que incentivem a sua colocação no mercado de 
arrendamento de habitação, associando os programas nacionais de financiamento à habitação e 
reabilitação urbana (IHRU) com outras soluções financeiras que envolvam instituições financeiras; (ii) 
promoção de medidas específicas de apoio ao arrendamento por segmentos específicos da 
população, devendo esta medida ser concebida e desenvolvida em articulação com os programas 
nacionais e locais de apoio ao arrendamento de habitação, particularmente os programas que têm 
como destinatários alguns segmentos específicos da população – jovens e famílias com baixos 
rendimentos (em especial o Programa Porta 65 – Arrendamento para Jovens, da iniciativa do IHRU e 
outros apoios promovidos e geridos por serviços desconcentrados da Segurança Social); (iii) criação 
de uma bolsa de habitação para arrendamento destinada a estudantes, a ser gerida pelo Município 
em parceria com as instituições de ensino superior; (iv) programa de incentivo à recuperação de 
edifícios para habitação, enquadrando-se dentro do panorama de políticas de apoio à reabilitação 
urbana de iniciativa do IHRU, orientado para a dinamização integrada e sistemática junto de 
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potenciais beneficiários destes regimes da implementação das diversas componentes de 
financiamento que os Programas permitem; (v) negociação de novos acordos de estacionamento 
específicos para residentes no centro histórico, eventualmente assentes em parcerias entre o 
Município (ou Juntas de Freguesia) com as entidades gestoras dos parques de estacionamento, 
disponibilizando aos residentes um acesso ao estacionamento noturno com reduções de preços. 

 

3. Revitalização económica e social do centro histórico 

As estratégias de reabilitação urbana incorporam, em geral, dimensões de revitalização ou 
requalificação das atividades urbanas instaladas, nomeadamente, de atividades económicas, 
sobretudo em zonas onde é particularmente evidente a obsolescência de alguns setores económicos 
ou a desadequação das atividades económicas tradicionalmente instaladas ao perfil urbano que se 
tende a estabelecer. 

A estratégia traçada no quadro Masterplan identifica um significativo potencial de transformação 
sectorial e económico de alguns eixos e zonas do centro histórico de Chaves que mantém um perfil 
de ocupação menos residencial, aludindo à aposta na modernização e inovação de estruturas de 
serviços (comerciais, turísticos e de lazer, terciário superior, entre outros) e beneficiando da sua 
notoriedade urbana, histórico e patrimonial. 

Esta mudança pode ser claramente impactante das dinâmicas dos eixos comerciais de traça medieval 
(Rua Direita, Rua de Santo António e Rua do Bispo Idácio) e do subsistema referente ao núcleo cívico 
comercial, institucional e de concentração de equipamentos coletivos, da frente urbana marginal de 
perfil comercial e de lazer, mas também do subsistema respeitante ao núcleo medieval de cariz 
residencial com forte emergência de animação urbana. 

No entanto, para além da dimensão económica, é reconhecido que a coesão social adquire uma 
importância estratégica no quadro das intervenções de reabilitação urbana e, particularmente, 
quando estas incidem em áreas com uma diversidade de tipologias e de perfis habitacionais e 
residenciais, como é o caso do tecido urbano central da cidade de Chaves. 

Para além da intervenção física ao nível do edificado, dos espaços públicos, da criação de 
equipamentos ou infraestruturas que contribuam para a inserção social de segmentos da população 
excluídos ou desfavorecidos, os processo de reabilitação urbana inscrevem dentro da sua estratégia 
integrada, outros domínios de intervenção imaterial que procuram assegurar um impacto positivo ao 
nível do empowerment da população residente e mitigar os problemas sociais mais prementes na 
área de intervenção. 

Deste modo, propõe-se dentro desta estratégia assumir um conjunto de medidas de política 
vocacionadas para os domínios da revitalização económica e social: (i) criação de um sistema de 
incentivos à instalação de empresas do setor cultural e criativo, podendo incluir instrumentos de 
discriminação positiva para a instalação de micro e pequenas empresas dos setores referidos, como 
sejam a redução de taxas de licenciamento ou a criação de medidas de apoio ao empreendedorismo 
juvenil relacionado com áreas no domínio das atividades culturais e das indústrias criativas, 
beneficiando da existência de espaços com um perfil adequado (especificamente no subsistema 
referente à frente urbana marginal de perfil comercial e de lazer, onde existe um número 
considerável de armazéns devolutos); (ii) criação de incentivos para instalação de esplanadas que 
admita, dentro de uma normativa específica (tipológica, dimensões, materiais, entre outros) a 
isenção ou redução de taxas municipais para esplanadas a criar dentro da área, em especial junto às 
margens do rio Tâmega; (iii) programa conjunto e concertado de ações de comunicação que visem a 
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divulgação do tecido comercial instalado no centro histórico junto de diferentes segmentos, sejam 
potenciais investidores comerciais, empresas imobiliárias e de construção ou consumidores finais 
provenientes da cidade, da Eurocidade ou de toda a região transfronteiriça; (iv) promoção de 
iniciativas de empreendedorismo social, que permitam a deteção de oportunidades/ prioridades de 
novas atividades no domínio social (incluindo pequenos negócios ou atividades sem fins lucrativos), 
com potencialidade de replicação, que visem o apoio às iniciativas individuais e a criação de 
mecanismos de incubação de empresas sociais, vocacionados para os segmentos de população 
residente nas áreas socialmente mais vulneráveis ou com condições de empregabilidade dificultadas 
devido a níveis de qualificação mais baixos e tendo como objetivo principal a promoção de projetos 
de empreendedorismo social (estas medidas exigem o envolvimento de outras entidades externas, 
designadamente instituições do tipo IPSS ou ONG com competências neste domínio); (v) 
intervenções integradas dirigidas à família e comunidades, contribuindo para uma resposta efetiva a 
problemas de índole social e pressupondo a dinamização de ações que visem, nomeadamente, 
encontrar respostas habitacionais para certos segmentos da população, o alargamento das repostas 
sociais para os segmentos das crianças e idosos, o apoio e orientação com vista à resolução e 
redução de conflitos sociais/ comunitários e familiares, a promoção de ações que visem o fomento 
da automotivação, da autoestima e da autoformação. 

 

4. Marketing urbano e comunicação 

Os processos de reabilitação urbana envolvem um conjunto alargado de agentes públicos e privados, 
disponíveis para investir na cidade, mas que aguardam um retorno desse investimento, seja ele de 
ordem financeira, de ordem económica, de ordem social ou institucional. Nessa medida, torna-se 
fundamental a questão da comunicação nos mercados e junto da população em geral. 

Por outro lado, as cidades no contexto atual estão confrontadas entre si com um ambiente cada vez 
mais competitivo em termos da atração de pessoas, de residentes e de visitantes ou turistas, de 
empresas (agentes geradores de emprego e de riqueza) e de investidores/ investimento. A 
comunicação, dirigida e segmentada, para cada um destes mercados é fundamental no sentido de 
garantir a sustentabilidade do modelo global e da estratégia de desenvolvimento urbano. 

Essa comunicação é igualmente indispensável no contexto dos processos de reabilitação das áreas 
urbanas históricas e consolidadas, como forma de conseguir atrair investimentos específicos, 
públicos ou privados, em matéria de reabilitação do edificado e de produção de novos espaços e de 
serviços. 

Deste modo, tornam-se essenciais as seguintes medidas de ação: (i) elaboração e execução do plano 
de marketing para a ORU, incluindo um plano de comunicação para o período de lançamento e de 
início das intervenções (2 a 3 anos); (ii) dinamizar fóruns de opinião associados à implementação do 
Masterplan centrados em temáticas como história urbana e património histórico, urbanismo e 
reabilitação urbana, revitalização económica, inserção social, diversidade e multiculturalismo, criação 
artística e inovação, mobilidade e acessibilidade, ambiente urbano, entre outros, sendo da 
responsabilidade do Município de Chaves em articulação com outras instituições locais, mas 
privilegiando uma relação de grande proximidade com a população residente e outros utentes do 
centro histórico. 
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O quadro seguinte ajuda a simplificar a perceção global das medidas de política que agora foram 
expostas. 

Quadro 2 | Medidas de política complementares em matéria de reabilitação urbana 

Domínio Medidas de política 

Criação de uma bolsa de artífices 

Criação de uma bolsa de pequenas e médias empresas especializadas em trabalhos de 
reabilitação e conservação 

Criação de parcerias municipais com empresas fornecedoras 

1. Fomento do mercado de 
reabilitação do edificado 

Fomentar a sustentabilidade na gestão de infraestruturas do espaço público 

Programa de incentivo à colocação de fogos devolutos no mercado de arrendamento 

Promoção de medidas específicas de apoio ao arrendamento por segmentos específicos 
da população 

Criação de uma bolsa de habitação para arrendamento destinada a estudantes 

Programa de incentivo à recuperação de edifícios para habitação 

2. Dinamização do mercado 
de habitação e do 
arrendamento 

Negociação de novos acordos de estacionamento específicos para residentes no centro 
histórico 

Criação de um sistema de incentivos à instalação de empresas do setor cultural e criativo 

Criação de incentivos para instalação de esplanadas 

Programa conjunto e concertado de ações de comunicação que visem a divulgação do 
tecido comercial instalado no centro histórico 

Promoção de iniciativas de empreendedorismo social 

3.Revitalização económica e 
social do centro histórico 

Intervenções integradas dirigidas à família e comunidades 

Elaboração e execução do plano de marketing para a ORU 4. Marketing urbano e 
comunicação Dinamizar fóruns de opinião associados à implementação do Masterplan 

 

4.3.4. Modelo de governance urbana para o centro histórico 

Finalmente, tendo em consideração as exigências que requer a execução das intervenções, 
planeadas nos diversos programas e planos assumidos pelo município, e particularmente neste 
programa ou Masterplan, designadamente, em matéria de articulação entre as competências e os 
modos de atuação das entidades com tutela nesta área da cidade – Administração Central e 
Administração Local, das entidades privadas, incluindo os operadores empresariais, imobiliários e 
outros, e finalmente a população e os “city users” (visitantes, empregados no centro histórico, 
turistas, etc.), é fundamental que o plano defina as prioridades e orientações em matéria de 
governance. 

Os desafios que tanto os responsáveis autárquicos como os agentes públicos e privados têm pela 
frente no sentido de responder às necessidades e às oportunidades de reabilitação do centro 
histórico apontam para novas formas de governação e de participação no processo de gestão, e 
particularmente, de reabilitação urbana. 

As experiências e as boas práticas mais recentes ao nível do planeamento, da gestão e da governação 
das cidades, nomeadamente, de processos de reabilitação de zonas urbanas consolidadas, têm 
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confirmado as vantagens da cooperação entre os responsáveis públicos e os agentes privados, bem 
como os benefícios da participação pública. A responsabilização de todos os agentes, públicos e 
privados, nos processos de revitalização e de regeneração das áreas urbanas fisicamente degradadas 
ou em perda de competitividade e centralidade funcional constitui atualmente um princípio básico, 
ao nível das orientações de política nacional e europeia e ao nível das soluções institucionais e de 
gestão adotadas pelos municípios. 

Dentro deste mesmo princípio, o Município de Chaves promoveu, nos últimos anos, uma Parceria 
para a Regeneração Urbana e uma Rede Urbana para a Competitividade e Inovação que envolveu 
diversos parceiros numa intervenção que abrange um setor significativo da área agora delimitada 
como ARU. 

A atual estratégia de reabilitação do centro histórico de Chaves exige um acréscimo significativo das 
condições de governance. Destacam-se, nesta matéria, as necessidades de articulação entre a 
Autarquia e as entidades do Governo Central com competências em áreas de política urbana e, 
especificamente, de reabilitação urbana, como o IHRU, ou entidades que detém outras formas de 
tutela no espaço urbano, associadas, nomeadamente, à presença de equipamentos e estruturas de 
serviços públicos (em especial os de maior escala) e ao património classificado. 

Sendo assim e considerando que a Operação de Reabilitação Urbana objeto do presente Masterplan 
será gerida pelo próprio Município, não deixa de ter uma elevada pertinência a formulação de 
algumas propostas no sentido de viabilizar uma prática de governance adequada aos problemas e às 
condições urbanas, institucionais e sociais específicas da área de intervenção, de forma a garantir 
níveis de eficiência e eficácia das operações a executar. 

Independentemente de esta temática merecer uma abordagem específica no capítulo sexto, importa 
desde já enunciar algumas medidas a levar a cabo pela entidade gestora desta Operação de 
Reabilitação Urbana, concretamente 

� Favorecer a participação de entidades públicas e privadas no modelo de gestão urbana, 
criando condições em termos do modelo de gestão que formalizem e que normalizem 
práticas de cooperação e de colaboração entre os agentes intervenientes, por exemplo ao 
nível da gestão e manutenção de espaços, estruturas e serviços dentro dos limites do centro 
histórico; 

� Criação de um Conselho de Reflexão Estratégica constituído por personalidades locais de 
reconhecido mérito e competências técnicas, científicas e institucionais, com a finalidade de 
dinamizar um fórum permanente de reflexão estratégica e de debate de ideias sobre o 
centro histórico, as políticas de reabilitação urbana e de desenvolvimento e competitividade 
urbanas; 

� Dinamizar condições para uma crescente cidadania na cidade, nomeadamente, associada 
ao processo de reabilitação do centro histórico, através do lançamento de diversos 
instrumentos ao nível da informação e da sensibilização da população para os valores 
materiais e imateriais deste território, o seu espaço físico, socioeconómico e simbólico, de 
forma a mobilizar toda a população para a prossecução dos objetivos de salvaguarda, de 
revitalização e de sustentabilidade da cidade consolidada. 

 

 



 

Masterplan do centro histórico de Chaves | Proposta de projeto da ORU 

Página 51 de 105 

5. PROGRAMA DE EXECUÇÃO DAS UNIDADES DE INTERVENÇÃO PRIORITÁRIAS 

O regime jurídico da reabilitação urbana (Lei 32/2012) prevê, em sede de Programa Estratégico de 
Reabilitação Urbana, a delimitação de unidades de intervenção (Ponto 3º do Artigo 33º) em Áreas de 
Reabilitação Urbana aprovadas. 

De acordo com o Artigo 34º do RJRU, estas unidades de intervenção “consistem na fixação em planta 
cadastral dos limites físicos do espaço urbano a sujeitar a intervenção, com identificação de todos os 
prédios abrangidos, podendo corresponder à totalidade ou a parte de uma área de reabilitação 
urbana ou, em casos de particular interesse público, a um edifício” (Ponto 2º), devendo ser 
“delimitadas de forma a assegurar um desenvolvimento urbano harmonioso, a justa repartição de 
benefícios e encargos pelos proprietários abrangidos e a coerência na intervenção, bem como a 
possibilitar uma intervenção integrada em vários imóveis que permita uma utilização racional dos 
recursos disponíveis e a criação de economias de escala”. 

Apesar deste diploma prever a possibilidade de os proprietários de edifícios ou frações proporem a 
delimitação de unidades de intervenção nas áreas abrangidas pelos edifícios ou frações de que são 
titulares, é sempre à entidade de gestão da operação de reabilitação urbana que compete a sua 
definição e aprovação. Neste sentido, o município de Chaves, enquanto entidade gestora, considerou 
pertinente que no processo de elaboração do Masterplan se avançasse com uma proposta de 
delimitação de duas unidades de intervenção (que classificaram como prioritárias), sendo que uma 
deveria localizar-se na freguesia da Madalena e outra na freguesia de Santa Maria Maior. 

Para chegar a esta proposta a equipa teve em linha de conta os seguintes pressupostos: 

� Inserção urbana dos quarteirões, optando-se se possível por zonas centrais e com elevado 
capital de reconhecimento nas duas freguesias que abarcam o centro histórico da cidade de 
Chaves e que configurem um atrativo significativo para o mercado imobiliário; 

� Tipologia e época de construção dos edifícios, tentando evitar-se a inclusão de edifícios que 
não se enquadrem na arquitetura tradicional desta região (desenho, volumetria, materiais de 
construção, etc.); 

� Presença de elementos arquitetónicos notáveis ou conjunto edificados com interesse; 

� Dimensão dos quarteirões a incluir nas unidades, preferindo-se quarteirões de menor 
dimensão, não só pela exequibilidade da operação de reabilitação urbana, mas também pelo 
eventual efeito demonstrativo de uma intervenção de reabilitação urbana de um quarteirão; 

� Nível de qualificação do espaço público, sendo mais interessante os casos onde este nível 
fosse menor, podendo a sua requalificação funcionar como uma alavanca à reabilitação do 
parque edificado; 

� Estado de conservação geral do edificado, privilegiando-se quarteirões onde pontuasse maior 
número de edifícios em ruína ou elevado estado de degradação e devolutos; 

� Dinâmica do mercado imobiliário, elegendo-se áreas onde se registasse a presença de um 
número significativo de imóveis colocados no mercado de aquisição ou de arrendamento; 

� Propriedade dos imóveis, elegendo-se a propriedade privada como preferencial, tendo como 
finalidade estimular todos os proprietários privados de edifícios ou frações existentes na área 
de reabilitação urbana do centro histórico da cidade a levar obras de reabilitação. 
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Assim, e após cuidadoso reconhecimento e levantamentos de terreno e posterior validação política 
por parte do executivo municipal, propuseram-se as duas Unidades de Intervenção Prioritárias (UIP) 
plasmadas na figura seguinte. 

Figura 6 | Localização das Unidades de Intervenção Prioritárias 

 
Fonte: Quaternaire Portugal. Cartografia Base – C.M. de Chaves. 

 

Deste modo, e cumprindo o estipulado no RJRU, neste capítulo serão apresentados os programas de 
execução para as duas unidades de intervenção, elaborados de acordo com o ponto 5º do artigo 34º 
do RJRU, nomeadamente: 

� explicação sumária dos fundamentos subjacentes à ponderação dos diversos interesses 
públicos e privados relevantes; 
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� identificação dos edifícios a reabilitar, o seu estado de conservação e a extensão das 
intervenções neles previstas; 

� identificação dos respetivos proprietários e titulares de outros direitos, ónus e encargos, ou 
mencionar, se for o caso, que os mesmos são desconhecidos; 

� definição e calendarização das várias ações de reabilitação urbana a adotar no âmbito da 
unidade de intervenção, distinguindo, nomeadamente, as que têm por objeto os edifícios, as 
infra -estruturas urbanas, os equipamentos, os espaços urbanos e verdes de utilização 
coletiva e as atividades económicas; 

� concretização do financiamento da operação de reabilitação urbana para cada UIP; 

� especificação do regime de execução da operação de reabilitação urbana a utilizar na 
unidade de intervenção. 

 

5.1. Programa de execução da UIP1 [Quarteirões envolventes a nascente da 
Igreja Matriz de Chaves] 

5.1.1. Breve caracterização e diagnóstico 

A primeira Unidade de Intervenção Prioritária (UIP1) localiza-se em pleno núcleo medieval da cidade, 
na envolvente próxima da Igreja Matriz de Chaves (Igreja de Santa Maria Maior) e do Pelourinho de 
Chaves (ambos classificados como Imóveis de Interesse Público). De referir ainda a sua proximidade 
ao Antigo Hospital, Igreja e Provedoria da Misericórdia de Chaves (inventariado pela DGEMN). 

Figuras 7 e 8 | Pormenor da Unidade de Intervenção Prioritária 1 – envolvente nascente à Igreja Matriz de Chaves (escala 1:1000) 
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Fonte: Quaternaire Portugal. Cartografia Base – C.M. de Chaves. 

Como se constata pelas figuras anteriores, a UIP1 é delimitada pela Praça da República, Rua Direita, 
Travessa das Caldas, Rua dos Gatos, Largo de Caetano Ferreira e Rua da Ordem 3ª, abarcando um 
total de 16 edifícios. 

A UIP1 é constituída por dois quarteirões, sendo que um deles (o norte) se circunscreve a um único 
edifício (composto por diversas frações habitacionais e comerciais), com frente de rua para a Rua 
Direita (nº 101), Praça da República e Rua de Santa Maria, e fachada de tardoz para a Travessa das 
Caldas. Trata-se de um imóvel notável de três pisos de natureza solarenga com logradouro 
sobrelevado, mas em mau estado de conservação que combina funções habitacionais (apenas uma 
fração não se encontra devoluta) e comerciais, destacando-se a nobreza arquitetónica e dos 
materiais construtivos e ornamentais (fonte: PPSCH de Chaves). Goza de um enquadramento urbano 
privilegiado, configurando-se como uma das centralidades principais da cidade. O espaço público 
encontra-se preservado (tendo sido recentemente requalificado), apesar de se registarem alguns 
problemas com o estacionamento desordenado na Praça da República. 

Figuras 9, 10, 11, 12, 13 e 14 | Solar urbano localizado na UIP1 no quadrante nascente da Praça da República 
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Fonte: Quaternaire Portugal. 

Por seu turno, o quarteirão sul apresenta um perfil estreito e alongado, inserido na malha densa e 
regular desta zona da cidade, sendo formado por 15 edifícios que variam entre os 2 e os 4 pisos e 
que se apresentam em diferentes estados de conservação, desde o muito bom (recentemente 
reabilitados) à ruína. As principais frentes de fachada configuram um “L”, suportado na Rua dos 
Gatos (e numa frente para o Largo de Caetano Ferreira) e a Travessa das Caldas. A Rua da Ordem 3ª 
apresenta um perfil de traseiras, uma vez que os edifícios se estendem na totalidade da 
profundidade dos lotes (fonte: idem). 

Figuras 15 e 16 | Pormenor dos edifícios e arruamentos do quarteirão sul da UIP1: Largo de Caetano Ferreira 

  
Fonte: Quaternaire Portugal. 
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Figuras 17, 18 e 19 | Pormenor dos edifícios e arruamentos do quarteirão sul da UIP1: Rua dos Gatos 

   
Fonte: Quaternaire Portugal. 

Figuras 20, 21 e 22 | Pormenor dos edifícios e arruamentos do quarteirão sul da UIP1: Travessa das Caldas 

   
Fonte: Quaternaire Portugal. 

Figuras 23, 24 e 25 | Pormenor dos edifícios e arruamentos do quarteirão sul da UIP1: Rua da Ordem 3ª 

 

 

 
Fonte: Quaternaire Portugal. 
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Figuras 26, 27 e 28 | Pormenor dos edifícios e arruamentos do quarteirão sul da UIP1: Rua de Santa Maria 

 
Fonte: Quaternaire Portugal. 

 

Ao nível da propriedade, convém salientar que apenas um dos imóveis não é propriedade privada, 
sendo propriedade do município (edifício este que foi recentemente reabilitado). 

No que respeita aos usos, predomina nesta UIP a função habitação, apesar de o número de 
devolutos ser (aparentemente) elevado, estando muitos imóveis disponíveis no mercado imobiliário 
(fonte: idem). 

Recorrendo aos dados estatísticos do INE à escala da subsecção e reportado já ao Censos de 2011 
(dados preliminares), constata-se uma divergência face aos elementos que resultam dos trabalhos do 
Plano de Pormenor de Salvaguarda do Centro Histórico de Chaves (2007). De facto, enquanto que os 
trabalhos de terreno do PPSCH de Chaves indicam a presença de 16 edifícios no total destes dois 
quarteirões, os dados do INE apontam para apenas 10 edifícios (de referir que esta UIP é abrangida 
por duas subsecções, correspondendo exatamente a cada um dos quarteirões). 

Ainda segundo os dados do último Recenseamento Geral da População, residiam na UIP1 em 2011 
apenas 5 indivíduos, num total de 3 famílias. 

Como complemento a esta breve caracterização inicial, a equipa sentiu necessidade de atualizar 
alguma da informação de base, recorrendo para isso a diversas visitas ao terreno, com acesso ao 
interior de alguns dos edifícios em presença. 

Este trabalho de terreno desde logo permitiu elaborar um novo mapa do estado de conservação dos 
diversos edifícios que constituem a UIP1 (ver cartograma seguinte). Como se constata, dos 16 
edifícios em presença, 2 estão em ruína (parcelas 122 e 123) e 6 estão em mau estado de 
conservação e devolutos, apresentando deficiências graves ao nível das coberturas, estrutura 
interior, caixilharias e tratamento de fachada (parcelas 117, 118, 120, 121, 126, 132). Estas situações 
contribuem de forma significativa para a deterioração da imagem urbana e para a degradação dos 
edifícios confrontantes (movimentos estruturais, no caso dos edifícios em ruína, e infiltrações de 
águas), como se pode verificar nas figuras apresentadas em seguida. 
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Figura 29 | Estado de conservação dos edifícios em presença na UIP1 

  
Fonte: Quaternaire Portugal. 

Figuras 30 e 31 | Vista das parcelas 122 e 123 e a respetiva confrontação com edifícios vizinhos 

  

Figuras 32 e 33 | Parcela 132 (à esq.): edifício devoluto, degradado e com logradouro insalubre (colonização biológica e elevado risco de 
incêndio). Parcelas 117 e 118 (à dir.), edifício devoluto e com considerável deformação estrutural das fachadas para a Rua dos Gatos 

  
Fonte: Quaternaire Portugal. 
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Porém, nem todos os edifícios se encontram em mau estado de conservação. De facto, como se pôde 
verificar na figura anterior, existem 3 edifícios em razoável estado de conservação (parcelas 119, 125 
e 127), carecendo de pequenas obras de reabilitação ligeira ao nível das caixilharias e tratamento de 
fachada, estando as restantes 5 parcelas em muito bom estado de conservação. (parcelas 124-A, 
124-B, 128, 129 e 130). 

Para além do levantamento do estado geral dos edifícios, procurou-se igualmente identificar os 
principais problemas e prioridades de intervenção ao nível do espaço público e das infraestruturas 
públicas. 

Assim, resultam como principais evidências na UIP1, uma tendência crescente de desqualificação do 
espaço público, fruto da presença de estacionamento desorganizado e informal, da ausência de 
mobiliário urbano e equipamentos de permanência e do elevado número de instalações técnicas em 
mau estado de conservação. 

Figuras 34 e 35 | Vista de estacionamento desorganizado e informal em áreas amplas do espaço público 

  
Fonte: Quaternaire Portugal. 

Figuras 36 e 37 | Infraestruturas técnicas exteriores, desenquadradas urbanisticamente, degradadas e vandalizadas 

  
Fonte: Quaternaire Portugal. 

A resolução destas problemáticas pode passar por soluções pouco onerosas para o município, como 
por exemplo, pela eliminação do estacionamento na envolvente à Igreja Matriz e junto à empena do 
edifício 132 (Rua Direita com Travessa das Caldas), pela instalação de mobiliário urbano e 
equipamentos de permanência (bancos, etc) e ainda pela requalificação das infraestruturas 
exteriores (desenho de armários técnicos a embutir nas fachadas, ordenamento das redes de 
drenagem para diminuir número de caixas de visita aparentes, encaminhamento dos cabos de 
alimentação elétrica pelo terreno, etc). 
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Outra situação relevante prende-se com a insuficiente drenagem de águas pluviais (em especial na 
Rua dos Gatos), originando, em dias de maior pluviosidade, lençóis de água de caudal e volume 
consideráveis, dificultando o normal uso pedonal. 

Figuras 38 e 39 | Lençol de água criado ao longo da Rua dos Gatos (à esq.) e na Rua Direita (à dir.) 

  
Fonte: Quaternaire Portugal. 

 

5.1.2. Fundamentos gerais para a intervenção 

Como foi já referido, um programa de execução de uma unidade de intervenção deve ser muito claro 
quanto à ponderação dos interesses públicos e privados que se perspetiva com a sua 
implementação. Assim, apresentam-se em seguida algumas ideias da articulação entre interesses 
públicos e privados que fundamentam a intervenção. 

(i) Da parte do município: 

� Assumir, dentro da estratégia de reabilitação urbana do centro histórico, a centralidade 
deste quarteirão no núcleo medieval da cidade, confirmada pela transição que o mesmo 
estabelece entre uma área de forte caráter patrimonial e monumental e administrativo, 
ligado à praça da Republica, conjunto monumental que a envolve, incluindo a Igreja Matriz, a 
as áreas que lhe ficam adjacentes, designadamente o eixo comercial de traça medieval, 
estruturado em parte pela rua Direita e o núcleo medieval de cariz residencial, que se abre 
no prolongamento das ruas dos Gatos e da Misericórdia; 

� Estimular uma dinâmica de reabilitação do edificado residencial dentro do núcleo medieval 
que possa tornar-se demonstrativa para as áreas subjacentes, designadamente potenciando 
a intervenção de reabilitação recentemente concretizada pelo município num dos edifícios, o 
qual é sua propriedade; 

� Potenciar os efeitos da requalificação recente do espaço público desta área, 
designadamente, enquanto estímulo às intervenções de reabilitação dos privados e à atração 
de novas ocupações, predominantemente residenciais. 

 

(ii) Da parte dos privados: 

� Valorizar a propriedade seja no mercado de arrendamento ou de aquisição de habitação ou 
comércio e serviços; 
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� Aumentar a ocupação residencial da área, para além das 3 famílias residentes (de acordo 
com os Censos de 2011); 

� Erradicar problemas de degradação de edifícios, incluindo dos edifícios em ruínas ou em 
muito mau estado, invertendo tendências de aumento de insegurança e de esvaziamento 
urbano. 

 

5.1.3. Objetivos específicos 

Com o Programa de Execução para a Unidade de Intervenção Prioritária 1, o município de Chaves, 
enquanto entidade gestora da ORU do centro histórico de Chaves, e os demais proprietários e 
titulares de outros direitos, ónus e encargos das parcelas em presença, procuram alcançar os 
seguintes objetivos específicos: 

� Melhorar as condições de habitabilidade nos edifícios a reabilitar 

� Respeitar os valores intrínsecos do edificado dentro de modelos adequados a novos padrões 
de vida urbana 

� Atrair novos residentes 

� Favorecer a fruição do espaço público, reduzindo presença do automóvel 

� Atrair algumas funções urbanas associadas a práticas de sociabilidade e convivialidade 

� Aferir o programa disposto como funcionalidades e soluções viáveis, capazes de incorporar 
as memórias valorativas do lugar e dos seus factos urbanos relevantes, satisfazendo os 
interesses patrimoniais e a dinâmica da cidade, legitimando os níveis de modificação como 
fatores próprios das estruturas a reabilitar. 

 

5.1.4. Programa preliminar de reabilitação urbana 

Propõe-se uma chave simples de leitura para enquadramento das principais vertentes do programa 
de reabilitação proposto, enquanto programa preliminar de arquitetura baseado nos fatores 
enunciados de seguida. Tratando-se de um universo restrito, sendo apenas possível a observação 
exterior da maioria dos casos apontados, o programa preliminar de reabilitação urbana considera 
apenas alguns critérios de intervenção e aponta um conjunto de alternativas ou soluções variantes a 
confirmar em projeto e, possivelmente, a generalizar com o conhecimento acumulado pelo 
progresso da operação urbanística pretendida. 

Na figura seguinte apresenta-se a planta com a identificação de cada um dos edifícios (ou parcelas) 
abrangidos pela Unidade de Intervenção Prioritária 1. Este cartograma é relevante porque contém a 
referência espacial de cada um dos imóveis e que serve de base a toda a proposta de programa 
preliminar de reabilitação, com especial relevância para o quadro síntese apresentado no final deste 
sub-capítulo, onde se identificam os edifícios a reabilitar e alguns aspetos inerentes à extensão das 
intervenções necessárias. 
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Figura 40 | Planta de identificação dos edifícios (parcelas) abrangidos pela UIP1 

 
Fonte: Quaternaire Portugal. 

 

Espaços coletivos de enquadramento e de serventia 

Os espaços públicos estruturantes da UIP1 – Quarteirões envolventes a sul e nascente da Igreja 
Matriz de Chaves – são constituídos fundamentalmente pelas praças e arruamentos envolventes (rua 
Direita, praça da República, largo Caetano Ferreira, rua dos Gatos e travessa das Caldas) e ainda por 
arruamentos interiores à UIP (rua da Ordem Terceira e tramo norte da rua Santa Maria). Todos estes 
espaços propiciam grande visibilidade e abertura perspética a determinadas construções em 
presença, pondo em evidências as suas características e as dos próprios espaços públicos, de que são 
exemplo os gavetos mais expostos (parcelas 117, 125, 128 e 130), e o imóvel 132 praticamente em 
todas as suas frentes, que verificam maiores exigências de reabilitação. Alguns imóveis beneficiam 
também da amplitude de tomadas de vistas, como o 124 e o 129, localizados no enfiamento da rua 
da Ordem Terceira e da travessa das Caldas, respetivamente, podendo ser apontados outros 
exemplos no mesmo sentido. 

A morfologia dos espaços públicos, com a profusão de recortes de perfil, é uma das características 
distintivas da malha histórica observada, interferindo com a morfologia parcial, fator este central 
para a definição dos programas e soluções tipológicas das operações de reabilitação urbana. 

É ainda de considerar a importância dos elementos e estruturas das fachadas das construções, como 
plano vertical do espaço público, sobretudo para os conjuntos urbanísticos em presença, em que a 
reabilitação terá de ser perspetivada e gerida por processos autónomos, mas como partes de um 
todo. Nestes termos, e no que concerne a relações diretas com o espaço público, deverão ser 
respeitadas ou reajustadas (se tal for o caso) as soleiras de acesso às construções, assim como no 
que respeita a todos os elementos dos planos verticais e respetivos remates. 
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Nesta UIP, importa especialmente decidir acerca do alargamento da travessa das Caldas, 
confrontante ao edifício 132, espaço que resultou de uma desintervenção pontual, apenas com 
consequências neste lugar, entre a rua Direita e a rua de Santa Maria, resultando no isolamento do 
imóvel e exposição de uma empena muito expressiva. É precisamente esta empena que constitui 
uma rutura grave na morfologia e malha urbana do lugar, mais do que o perfil do espaço público, 
dado existirem situações similares na envolvente, com níveis de coerência e de inserção aceitáveis. 

Assim, tal como já avaliado na generalidade, poderão ser consideradas várias opções para este 
espaço, que tem suportado usos provisórios como estacionamento automóvel ou estaleiro de obras 
na sua proximidade. Foram então avaliadas hipóteses de edificação agregada ou não ao edifício 132, 
a sua utilização como espaço de adro do mesmo edifício ou ainda, numa perspetiva de maior 
flexibilidade, como explanada ou extensão do imóvel, dependendo do programa a conferir ao edifício 
confrontante ou outros imóveis da envolvente. Nesta última conjetura, o plano de empena, 
continuando exposto, terá que ser reformulado, por abertura de vãos de acesso e de fenestração (de 
resto já existentes, mas encerrados), conjugados com a solução tipológica do edificado. 

 

Morfologia parcelar e implantação das construções, inserção urbanística, arquitetura 
urbana e serventia das construções 

O respeito pela morfologia urbana e parcelar constitui um dos aspetos fundamentais a considerar 
como critério de base da intervenção de reabilitação em malhas históricas como a de Chaves, sendo 
fatores de permanência que só poderão ser modificados em caso de correção de malformações 
entretanto perpetradas, caso em que deverão ser devidamente comprovadas e fundamentadas as 
razões de eventuais alterações. Trata-se de aspetos inerentes à implantação das construções, da 
forma e dimensões das parcelas instituídas, organização e compartimentação das coberturas, 
soluções de recorte volumétrico e de composição das fachadas, entre outras relações estabelecidas à 
escala da parcela e do edifício, e à escala dos conjuntos urbanísticos e setores urbanos em que se 
inserem. Este critério está naturalmente associado com a tipologia dos imóveis e respetiva solução 
construtiva, entre outros fatores igualmente relevantes.  

 

Uso e solução tipológica – acessos, distribuição e compartimentação 

As funções deverão ser ponderadas face às potencialidades, características e localização das 
estruturas edificadas. Tratando-se de uma malha essencialmente habitacional, poderá ser inserida a 
função serviços ou a função comercial no piso térreo, desde que cumpridas algumas condições como, 
por exemplo: 

� Como princípio geral, deverão ser mantidas as funções correlacionadas com o sentido 
tipológico preexistente, se este estiver bem organizado, por forma a garantir a 
compatibilização com os acessos, fenestração, espaços de distribuição, cotas de soleiras e 
dos pisos. Este princípio privilegia naturalmente as funções alojamento e comércio, 
estrategicamente pertinentes no sentido do centro histórico constituir um espaço habitado; 

� A função comercial, instalada ou a instalar no piso térreo, manifesta grande importância, 
para potenciar a vivência da malha urbana em questão, em especial para algumas 
localizações ou arruamentos com caráter eminentemente comercial, de que é exemplo a rua 
Direita. No entanto, esta função obriga-se igualmente ao respeito por um conjunto de 
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critérios, como a compatibilização com a linguagem dos imóveis, nomeadamente quanto a 
acessos próprios e ao não “rasgamento” de montras, assim como à utilização de toldos, 
reclamos e iluminação adequados, dispostos em regulamentação específica, de acordo com 
os termos de composição das fachadas a que se destinam; 

� A organização de várias funções no mesmo edifício obriga-se frequentemente a acessos 
segregados entre o piso térreo e os pisos altos, o que poderá ser resolvido por diversas 
soluções, de acordo com a morfologia parcelar e volumetria das construções; 

� Nos casos acima referidos, de consociação funcional, e quando a área ou a frente disponível 
é reduzida, poderá ser admitida a agregação tipológica de dois ou mais imóveis, desde que 
não sejam afetadas as morfologias e imagens dos mesmos e, naturalmente, sejam 
articuladas soleiras, compartimentações e estruturas de distribuição, dentro das regras 
formais e construtivas definidas. A agregação tipológica poderá ainda corresponder ao 
melhoramento de standards para habitação ou outros usos com exigências específicas em 
áreas úteis ou soluções particulares de compartimentação (sempre devidamente articuladas 
com os vãos das fachadas e restantes orientações estabelecidas pela Câmara Municipal e por 
outras entidades com prorrogativas de gestão e aprovação dos correspondentes programas 
e respetivas soluções arquitetónicas e construtivas). 

A agregação tipológica depende também da solução de articulação das cotas das soleiras dos vários 
pisos dos edifícios agregados, sendo sempre desaconselhável a demolição da totalidade das paredes 
meeiras, sendo que as comunicações devem reduzir-se a simples vãos de articulação espacial. 

 

Princípios construtivos gerais e espessura da intervenção de reabilitação - valores 
significantes a preservar e fatores dissonantes a corrigir 

Um dos princípios fundamentais da reabilitação urbana, e que a distingue da “reconstrução” e da 
“renovação”, será a intervenção “em espessura”, mantendo soluções tipológicas, técnicas e 
construtivas tradicionais (se for o caso do objeto intervencionado), adaptando-as às atuais exigências 
de conforto e organização da vida doméstica, ou a usos consentâneos com as estratégias urbanísticas 
definidas, e corrigindo eventuais malformações. Este princípio corresponde normalmente a soluções 
leves que não introduzem esforços acrescidos que podem afetar estruturas contíguas, sendo em 
geral melhor adaptadas às morfologias em presença e a fatores que não podem ser desprezados, 
inerentes a valores urbanísticos, arquitetónicos, estruturais, arqueológicos e outros. Sendo adiante 
desenvolvidos, estes princípios construtivos baseiam-se em paredes portantes (fachadas e paredes 
meeiras) ou mistas com elementos em pedra (perpianho e bugalho), alvenaria e tabique, vigamento 
e pavimentos em madeira, ausência de fundações e de ensoleiramentos pesados (assentes no 
terreno), entre outras características. 

Só após vistorias e prospeções objetivadas para o reconhecimento efetivo das estruturas existentes, 
poderá ser fundamentada a solução mais adequada de reabilitação singular ou conjunta do 
edificado, tendo em vista o programa pretendido, conformidades morfológicas e tipológicas, e 
eventual necessidade de preservação e valorização de elementos e estruturas com eminente 
interesse significante (vestígios arqueológicos ou outros valores a enquadrar no local por soluções 
museológicas ou museográficas). 

De facto, a frequente descoberta de valores arqueológicos constitui uma das principais preocupações 
das operações de reabilitação urbana, motivando a adoção por soluções estruturais leves, sem 
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ensoleiramentos assentes no solo (apenas com caixa de ar e sem fundações), e soluções 
arquitetónicas de integração e valorização daqueles mesmos vestígios, permitindo, se possível, a sua 
visualização ou acesso aos mesmos, pela sua participação nos espaços reabilitados. 

As próprias paredes portantes, incluindo as paredes meeiras, revelam muitas vezes vãos ocultos, 
nichos, capitéis e outros elementos notáveis, que merecem ser integrados nos espaços a requalificar, 
com a vantagem de transportarem, desde logo, memórias das estruturas precedentes, como 
testemunhos das mesmas. 

De qualquer modo, deverão ser evitadas as frequentes surpresas que têm marcado muitas das 
operações de reabilitação, e que as tornam morosas e dispendiosas, obrigando frequentemente a 
alterações de projeto ou a compromissos em obra, com frequentes consequências não desejáveis. 

 

Fachadas e coberturas 

As fachadas e as coberturas merecem algumas observações específicas pela sua grande importância 
na definição de um conjunto de critérios de pertinência para a reabilitação urbana, relacionados com 
o entendimento da linguagem arquitetónica, imagem urbana e morfologia urbana, sendo frequente 
a inevitabilidade de leitura das coberturas como mais um “alçado” das construções correspondentes. 

A maioria das fachadas das construções inserem-se em conjuntos urbanísticos relevantes para a 
leitura de uma “arquitetura urbana” identitária marcada por fatores de unidade (recuos, 
alinhamentos, concordâncias de cornijas, elementos e estruturas recorrentes, como as varandas 
altas de sacada, entre outros) e por fatores de diversidade (recortes volumétricos, frentes 
diferenciadas, tratamentos distintos de gavetos entre outros aspetos), e ainda marcados pela 
presença de fatores singulares de natureza formal (elementos de linguagem, como algumas sacadas, 
padieiras ou outros elementos notáveis), ou morfológica/ locativa (edifícios 123 e 124B, 
conformando um “contra gaveto”, por exemplo). 

Nesta UIP localiza-se ainda um notável edifício singular (132), de linguagem erudita, com quatro 
frentes, a mais extensa (28,50m) orientada para a rua Direita, marcada pela função comercial no piso 
térreo e pela escala e simetria de composição arquitetónica da fachada, apresentando uma empena 
exposta face à travessa das Caldas (mas com vestígios de antigos vãos entretanto encerrados), 
resultante do alargamento pontual e inconsequente deste eixo viário, constituindo-se assim como 
uma rutura morfológica, apresentando ainda fachadas, pátio e acessos orientados para a cabeceira 
da Igreja Matriz e praça da República. 

Trata-se de uma villa burguesa de linguagem neoclássica, em estilo pombalino, com expressivos 
motivos decorativos e pátios exteriores. A sua imponente volumetria (3 pisos com cerca de 450 m² 
cada) e o facto de ser dotado por diversos acessos e espaços de distribuição segregados, permite 
considerar forte potencial, no que respeita a usos, sendo já ocupado por comércio na frente da rua 
Direita, por alguns serviços no piso alto, tendo sido também uma “Casa de Saúde”. 

Muitas das restantes construções apresentam, no seu todo ou em parte, aparelhos de granito 
aparentes, e não obstante a sua melhor (perpianho) ou pior (bugalho) qualidade, correspondem em 
geral à perda do reboco original, por degradação do mesmo ou por opção de conservação/ 
reabilitação. De qualquer modo, a presença de paramentos em aparelho aparente afigura-se, em 
geral como situação de desqualificação da imagem do edifício, por ausência de destaque dos 
elementos notáveis decorativos ou de remate (brasões, cornijas, cunhais, embasamentos, etc.) e de 
guarnição de vãos (padieiras, ombreiras e peitoris). Verificam-se, no entanto, diversas situações 



 

Masterplan do centro histórico de Chaves | Proposta de projeto da ORU 

Página 66 de 105 

aceitáveis, nomeadamente pela escala e expressão notável dos elementos aparentes de perpianho 
com excecional qualidade ou singularidade. 

Alguns desaprumos de planos de fachada necessitam apenas de estabilização por técnicas simples, 
mas quando as patologias são graves ou nos casos de intervenções profundas, deverão ser 
novamente (re)aprumados. 

A maioria das varandas de sacada, tal como as caixilharias, deverão ser refeitas segundo o modelo 
original, ou restauradas quando possível. 

Nas frentes urbanas em que as fachadas das construções são rematadas por cornijas, é frequente o 
nivelamento e uniformização destes mesmos elementos, frequentemente deteriorados, devendo 
então ser reparados ou substituídos. Em algumas construções deverão ser inseridas cornijas de 
transição ou de remate, quando inexistentes, para acompanhamento da imagem do correspondente 
conjunto urbanístico, o mesmo se verificando com as padieiras dos vãos de determinadas 
construções. 

Não deverão ser instaladas caleiras quando as coberturas apresentam beirais salientes face aos 
planos de fachadas, com boa proteção das mesmas, nem prumadas de recolha de águas pluviais. 
Apenas são instaladas caleiras quando as coberturas rematam na face interior de platibandas e 
cimalhas, não sendo assim visíveis, devendo então as prumadas ser inseridas pelo interior ou de 
algum modo absorvidas pelas paredes meeiras ou nas espessuras dos materiais de revestimento. 

Pela sua visibilidade, não poderão ser considerados painéis solares ou fotovoltaicos, mas em 
situações já existentes ou de acompanhamento à escala do conjunto urbanístico, poderá ser 
pertinente a organização de trapeiras (mansardas) e de lanternins encimando a caixa de escadas. 

 

Notas acerca de casos específicos observados 

Pelo que já foi apontado, o universo referido visitado em profundidade é pouco representativo, 
resumindo-se à visita interior dos imóveis reabilitados nesta UIP1, com os códigos 128, 129 e 130, 
que se constituem como exemplos singulares de gavetos (128 e 130) e de agregação tipológica (128 e 
129). 

Para além de métodos construtivos desadequados, a forma agregada (128 e 129) aparenta ter havido 
a modificação de aparelhos (contrastando com os de embasamento), de soleiras e padieiras, assim 
como não foi reposto parte do reboco das fachadas. No interior foi retirada a totalidade da parede 
meeira ao nível do piso térreo, substituída por uma viga saliente muito expressiva, o que introduz a 
sensação de rutura morfológica. Também a caixa de escadas está estrangulada, e é denunciada a laje 
recortada no teto do piso baixo, permitindo assim a leitura de problemas de adequação do projeto 
ao espaço intervencionado. Foram assim observados materiais e soluções dissonantes face à 
estrutura em questão, que, pelo facto de se manifestarem sobretudo no interior do edifício, e como 
experiência de reabilitação, não se sobrepõem ao interesse da mesma reabilitação, dado que 
algumas das aparentes desadequações no exterior são reversíveis (caleira, tubo de queda, soleiras, 
peitoris, rebocos, cablagens e respetiva blindagem). 

A reabilitação do imóvel 130 revela-se claramente mais cuidadosa, embora mais exigente pela sua 
escala, recorte volumétrico e presença de vestígios arqueológicos. A solução de distribuição vertical 
(com escadas perimetrais) está bem resolvida, assim como as soluções de iluminação natural, 
propiciadas pela dimensão da parcela. O revestimento da trapeira, saliente na cobertura, por chapa 
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metálica, será também uma das soluções melhor adequadas para resolução do problema em 
questão. Apenas a soleira de entrada não apresenta boas condições de conforto, o que parece 
resultar das condições de assentamento do imóvel. 

 

Notas para programas preliminares de reabilitação na UIP1 

São muitas as variáveis para definição de um programa de reabilitação, que pode incidir em edifícios 
isolados ou conjuntos agregados ou não, dependendo das suas características (frente, profundidade, 
número de pisos, volumetria, fenestração, cotas de soleira e dos pisos) e das funções pretendidas, 
desde que sejam respeitados os critérios morfológicos de base apontados. 

Não tendo sido possível avaliar as exigências de reabilitação do interior das construções, estas foram 
apenas estimadas a partir dos sinais exteriores (estado da cobertura, sinais de infiltrações, estado 
das portas e caixilharias, ocupação, entre outras manifestações de habitabilidade ou de degradação 
física) observados a partir do espaço público. 

Tratando-se de construções de pequena dimensão (à exceção da 132), as hipóteses de agregação 
tipológica poderão permitir a organização de espaços de distribuição horizontais e verticais 
confortáveis, assim como no que respeita ao dimensionamento dos compartimentos habitáveis 
estabelecidos na correspondência aos vãos existentes. 

Assim, o quadro síntese apresentado de seguida, identifica os edifícios a reabilitar e alguns aspetos 
inerentes à extensão das intervenções necessárias (a referência apresentada na primeira coluna tem 
correspondência com a identificação espacial de cada um dos edifícios, de acordo com a figura 40). 

Quadro 3 | Programa preliminar de reabilitação da UIP1: síntese das intervenções necessárias 

Ref. 

Inserção (aprox.) 
Estado 

Sentido tipológico 
e funcional 

Linguagem Fachada e cobertura 
Nível de 
intervenção 

Articulação 

117 

3 frentes 

Gaveto 

5,00m x 7,50m 

MAU 

(Com. / serviços) 

+ 

Habitação 

Tradicional 

Desempeno 

Substituição da 
cobertura, sacadas e 
caixilharias. 

PROFUNDA 

Com o edifício de gaveto 
sul da rua dos gatos, com 
o qual se conjuga, face ao 
largo Caetano Ferreira. 

À escala do conjunto 
urbanístico 

118 

2 frentes 

4,50m x 8,5om 

MAU 

(Com. / serviços) 

+ 

Habitação 

Tradicional 

Desempeno 

Substituição da 
cobertura, sacadas e 
caixilharias. 

PROFUNDA 
À escala do conjunto 
urbanístico 

119 

2 frentes 

6,50m x 10,00m 

RAZOÁVEL 

(Com. / serviços) 

+ 

Habitação 

Tradicional 
Tratamento fachada 

Substituição caixilharias 

LIGEIRA 

MÉDIA 

À escala do conjunto 
urbanístico 

120 

2 frentes 

3,80m x 12,50m 

MAU 

(Com. / serviços) 

+ 

Habitação 

Tradicional 
Tratamento da Fachada 

Subst. de vãos 
PROFUNDA 

À escala do conjunto 
urbanístico 

121 

2 frentes 

3,50m x 13,00m 

RAZOÁVEL 

MAU 

(Com. / serviços) 

+ 

Habitação 

Tradicional 

Desempeno 

Substituição da 
cobertura, sacadas e 
caixilharias. 

PROFUNDA 

À escala do conjunto 
urbanístico 

Reconstrução da ruína 
adjacente 



 

Masterplan do centro histórico de Chaves | Proposta de projeto da ORU 

Página 68 de 105 

Ref. 

Inserção (aprox.) 
Estado 

Sentido tipológico 

e funcional 
Linguagem Fachada e cobertura 

Nível de 

intervenção 
Articulação 

122 

2 frentes 

3,50m x 13,50m 

RUÍNA Diverso Tradicional Reconstrução total PROFUNDA 

À escala do conjunto 
urbanístico 

Reconstrução da ruína 
adjacente 

123 

2 frentes 

4,50m x 13,50m 

RUÍNA Diverso Tradicional Reconstrução total PROFUNDA 

À escala do conjunto 
urbanístico 

Reconstrução da ruína 
adjacente 

124A 

1 frente 

6,50m x 13,50m 

MUITO 
BOM 

Reabilitado 

Equipamento 

Com. / serviços 
Tradicional Tratamento de empena Muito ligeira 

Centro Paroquial de 
Santa Maria Maior 

124B 

1 frente 

(10,5m) x 7,00m 

MUITO 
BOM 

Reabilitado 

Equipamento 

Com. / serviços 
Tradicional - - 

Centro Paroquial de 
Santa Maria Maior 

125 

2 frentes 

Gaveto 

8,00m x 6,50m 

RAZOÁVEL 

(Com. / serviços) 

+ 

Habitação 

Tradicional Correções pontuais 
beiral 

CONSERV. - 

126 

1 frente 

5,50m x 8,50m 

MAU 

(Com. / serviços) 

+ 

Habitação 

Tradicional 
Desempeno 

Substituição da 
cobertura e caixilharias. 

PROFUNDA 
À escala do conjunto 
urbanístico 

127 

1 frente 

4,50m x 9,00m 

RAZOÁVEL 

(Com. / serviços) 

+ 

Habitação 

Tradicional 

Limpeza cornija, retirar 
estires, caleira e 
prumada, substituir 
caixilharias 

LIGEIRA 

MÉDIA 

À escala do conjunto 
urbanístico 

128 

2 frentes 

Gaveto 

5,00m x 11,00m 

MUITO 
BOM 

Reabilitado 

(Com.) 

+ 

Habitação 

Tradicional 

Concluídas obras de 

reconstrução, 
mantendo a volumetria 

inicial para comércio, 
serviços e habitação. 

- 
Encontra-se agregado ao 

129 

129 

1 frente 

5,00m x 10,50m 

MUITO 
BOM 

Reabilitado 

(Com.) 

+ 

Habitação 

Tradicional 

Concluídas obras de 

reconstrução, 
mantendo a volumetria 
inicial para comércio, 

serviços e habitação. 

- 
Encontra-se agregado ao 

128 

130 

2 frentes 

Gaveto 

7,50m x 7,50m 

MUITO 
BOM 

Reabilitado 

(vãos 
muito 
baixos) 

Serviços 

+ 

(Habitação) 

 

Tradicional 

Hipótese de 
revestimento parcial da 
empena orientada para 
a Igreja. 

Correção valeira-beiral 
e prumada 

- - 
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Ref. 

Inserção (aprox.) 
Estado 

Sentido tipológico 

e funcional 
Linguagem Fachada e cobertura 

Nível de 

intervenção 
Articulação 

132 

4 frentes 

Gavetos 

r. Direita-28,50m 

t. Caldas-26,00m 

pç. República – 

8,50m + 16,50m 

MAU 

Comércio  

+ 

Serviços 

+ 

Habitação 
(tipologias 
convencionais ou 
especiais) 

Erudita 

Ed. singular 

Substituição da 
cobertura e mansarda. 

Reformulação 
tipológica. 

Abertura dos vãos na 
empena nascente. 

PROFUNDA 

Acessos e distribuição 
segregados 

Villa burguesa de 
linguagem neo-clássica, 
de estilo pombalino, com 
expressivos motivos 
decorativos e pátios 
exteriores. 

Fonte: Quaternaire Portugal. 

 

Algumas conclusões acerca de fatores recorrentes, sendo comuns aos da Unidade de Intervenção 
Prioritária da Madalena, estão aí descritas como conclusão. Observe-se apenas que, embora a 
amostragem seja neste caso restrita, permite ainda assim representar uma série significativa de 
situações existentes no centro histórico de Chaves, observáveis a partir da via pública. 

 

5.1.5. Concretização do programa de execução 

Este sub-capítulo debruçar-se-á sobre a forma de operacionalizar a estratégia e o programa de 
reabilitação urbana preconizada para esta primeira Unidade de Intervenção Prioritária. Assim, serão 
apresentadas as estimativas financeiras para cada uma das ações de reabilitação propostas no 
âmbito desta UIP, distinguindo as que têm por objeto os edifícios, as infraestruturas urbanas, os 
equipamentos, os espaços urbanos e verdes de utilização coletiva e as atividades e económicas, para 
além da destrinça entre o que é investimento de natureza pública e privada. 

Será ainda estipulado o regime de execução da operação de reabilitação urbana a utilizar nesta 
unidade de intervenção, sendo para tal fundamental identificar cada um dos proprietários e titulares 
de outros direitos, ónus e encargos dos edifícios. 

 

Programação financeira 

No quadro seguinte apresenta-se a estimativa de custos associados à realização das intervenções 
propostas no sub-capítulo anterior, respeitantes às ações de reabilitação das estruturas edificadas 
(investimento de natureza privada, da responsabilidade dos proprietários), acrescidas das propostas 
de requalificação e infraestruturação do espaço público (sendo neste caso investimento de natureza 
pública, da responsabilidade do município de Chaves). 

Para simplificar a leitura e compreensão do quadro financeiro optou-se por agregar as diversas ações 
em três tipologias de intervenção:  

1. Reabilitação do conjunto edificado constituído pelo quarteirão formado pela Rua dos 
Gatos, Travessa das Caldas e Rua da Ordem 3ª (abarcando 15 dos 16 edifícios em presença 
nesta UIP1). Os custos foram estimados tendo em linha de conta o nível da intervenção 
proposta anteriormente, variando entre a intervenção ligeira/ moderada (8 parcelas) e a 
intervenção profunda (7 parcelas). Em ambas as situações se apresentam os valores de 
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referência (quantidades e custos unitários) que permitiram avançar com o custo da 
reabilitação de cada uma das parcelas; 

2. Reabilitação de edifícios de singular valor patrimonial e arquitetónico, sendo no caso um 
único edifício (que corresponde à já diversas vezes referenciada villa burguesa de linguagem 
erudita – edifício 12.132, com frente de rua principal para a rua Direita). De igual modo se 
apresentam os valores de referência que permitiram calcular o valor global da intervenção; 

3. Requalificação e infraestruturação do espaço público em presença nesta UIP1. Dada a 
diferente natureza dos diversos espaços públicos em presença e as diferentes necessidades 
de intervenção, considerou-se oportuno subdividir a proposta financeira em três espaços (ou 
conjuntos de espaços) distintos, acrescido da construção de um equipamento de lazer/ 
estadia num destes espaços públicos. Em todas as ações propostas se identificam as 
componentes que constituem a intervenção, sinalizando sempre os valores de referência 
(quantidades e respetivos valores unitários). 

 

Como confirma o quadro financeiro preliminar, os custos previstos assumem a seguinte repartição 
por tipologia de intervenção: o primeiro nível representa um investimento global de 895.000€, as 
intervenções propostas no segundo nível 1.025.000€ e, por fim, as intervenções agregadas no 
terceiro nível configuram um investimento total previsto de 735.000€. 

 

Quadro 4 | Estimativa financeira preliminar do programa de execução da UIP1 
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Fonte: Quaternaire Portugal. 

 

Como se pode concluir, o investimento global proposto no âmbito do programa de execução da 
Unidade de Intervenção Prioritária 1 [Quarteirões envolventes a nascente da Igreja Matriz de Chaves] 
ascende a 2.650.000,00 €, dos quais 1.920.000 € representam investimento de natureza privada (da 
responsabilidade dos respetivos proprietários), representando os restantes 735.000 € investimento 
de natureza pública (assumindo-se o município de Chaves como entidade promotora). 

 

Regime de execução 

O Ponto 5º do Artigo 34º do RJRU estabelece os conteúdos que um programa de execução de uma 
unidade de intervenção deve incluir. Um destes conteúdos diz respeito à especificação do regime de 
execução da operação de reabilitação urbana a utilizar na unidade de intervenção, prevendo o 
mesmo diploma legal três modelos distintos de execução das operações de reabilitação urbana: (i) 
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execução por iniciativa dos particulares; (ii) administração conjunta, ou (iii) execução por iniciativa da 
entidade gestora (através da execução direta, da concessão de reabilitação urbana ou de um 
contrato de reabilitação urbana). 

Perante a atual conjuntura económico-financeira e a dificuldade em ter um conhecimento 
aprofundado sobre as reais expectativas e perspetivas de todos os proprietários em presença (e 
também de potencias investidores), resulta natural que o modelo a adotar para a execução das ações 
constantes desta operação de reabilitação urbana seja o da execução por iniciativa dos particulares, 
embora com o apoio da entidade gestora (no caso o município de Chaves), uma vez que grande parte 
do investimento diz respeito à reabilitação de edifícios privados (os edifícios que são propriedade do 
município foram recentemente reabilitados). As ações de reabilitação da responsabilidade do 
município restringem-se à requalificação e infraestruturação do espaço público, representando uma 
fatia consideravelmente menor do investimento global e correspondendo a uma competência que já 
é da sua responsabilidade. 

O envolvimento dos particulares é verdadeiramente essencial em todo este processo. Nessa medida, 
cabe à entidade gestora um papel fundamental de criação de uma política de estímulo à recuperação 
do património edificado e à qualificação do ambiente urbano. A entidade gestora terá igualmente 
um papel fundamental na divulgação da operação de reabilitação urbana junto dos particulares e de 
potenciais investidores e de consciencialização pública da importância do património edificado e da 
sua conservação, através de ações de sensibilização da população e agentes económicos. 

Um outro nível de apoio que a entidade gestora pode prestar aos particulares passa pela agilização 
dos procedimentos de licenciamento, pelo apoio técnico no desenvolvimento dos projetos, pelo 
esclarecimento de dúvidas relacionadas com a interpretação de legislação e regulamentação, pelo 
acompanhamento das obras, pela identificação de opções de financiamento e dos incentivos e 
benefícios fiscais inerentes aos processos de reabilitação urbana, entre outras que se venham a 
afigurar como necessárias. 

 

Identificação dos proprietários e titulares de outros direitos, ónus e encargos 

A alínea c) do Ponto 5º do Artigo 34º do RJRU define claramente a necessidade de se proceder, para 
cada um dos edifícios ou respetivas frações, à identificação dos proprietários e titulares de outros 
direitos, ónus e encargos, ou mencionar, se for o caso, que os mesmos são desconhecidos. De facto é 
de vital importância que para se conseguir concretizar em tempo útil uma estratégia de reabilitação 
urbana da uma unidade de execução (por muito pequena que seja), se conheçam todos os 
intervenientes com direitos, ónus ou encargos no processo. Só dialogando com todos é que se 
consegue levar a cabo uma iniciativa desta índole. 

O município de Chaves, enquanto entidade gestora da operação de reabilitação urbana e profunda 
conhecedora da realidade deste território, assume aqui um papel vital, não só na identificação dos 
proprietários, mas também na tentativa de conciliar os seus anseios, expectativas e intenções. 

A identificação e elencagem dos proprietários e titulares de outros direitos, ónus e encargos dos 
edifícios e/ ou frações dos edifícios em presença nesta unidade de intervenção foi já elaborada pelos 
serviços técnicos do município, estando a sua relação disponível na Câmara Municipal de Chaves. 
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5.2. Programa de Execução da UIP2 [Núcleo da Madalena] 

5.2.1. Breve caracterização e diagnóstico 

A segunda Unidade de Intervenção Prioritária proposta (UIP2) situa-se na freguesia da Madalena, 
próxima das margens do rio Tâmega e da Ponte Romana (classificada como Monumento Nacional), e 
ainda da Igreja São João de Deus, tendo como elemento estruturante o Terreiro da Madalena, uma 
praça interior da época da expansão do núcleo medieval. 

É limitada pelas Ruas São João de Deus (quadrante noroeste), Cândido Sotto Maior (sudoeste), e 
pelas frentes edificadas da Rua de São José (sudeste) e do Terreiro da Madalena (frente nordeste). 
Integra ainda o Largo da Madalena (no final do tabuleiro da Ponte Romana) e o Largo da Aula de 
Anatomia (a sul), para além do já referido Terreiro da Madalena (no centro). O limite proposto 
acompanha no seu quadrante nordeste o traçado provável e o existente do pano de muralha militar 
(fortificação tipo Vauban). 

Na sua envolvente imediata é possível encontrar importantes estruturas verdes urbanas, como são 
os casos do Jardim Público de Chaves (espaço emblemático da cidade construído no início do século 
XX e recentemente requalificado) e do Parque Ribeirinho da Madalena (zona verde marginal da 
Madalena, ligada, através da ponte pedociclável de Chaves, ao Jardim do Tabulado), ambos 
intervencionados no âmbito do Programa Chaves Polis. 

A nordeste da UIP destaca-se a evidência da remanescência da função agrícola deste território (veiga 
da Madalena), existindo ainda muitas parcelas agrícolas em atividade. De resto, a memória das 
características rurais da Madalena refletem-se ainda na presença de algumas atividades comerciais a 
retalho direcionadas para este setor de atividade (utensílios e produtos agrícolas) 

Figuras 41 e 42 | Pormenor da Unidade de Intervenção Prioritária 2 – Terreiro da Madalena (escala 1:1000) 
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Fonte: Quaternaire Portugal. Cartografia Base – C.M. de Chaves. 

De uma forma sintética pode dizer-se que esta UIP2 é constituída por três frentes de rua principais e 
uma praça interior: 

� toda a frente sul de rua da Travessa de São José, abarcando ainda os Largos da Madalena e 
da Aula de Anatomia e ainda o edifício (de volumetria dissonante) que medeia estas duas 
praças (com frente para a Rua de Cândido Sotto Maior). Este conjunto urbano localiza-se no 
enfiamento imediato da saída da Ponte Romana, sendo o arruamento principal do núcleo da 
Madalena, e caracteriza-se pela presença de alguma atividade comercial e de serviços 
(essencialmente comércio de proximidade). Predominam os edifícios de três pisos, não se 
registando situações de degradação acentuada de nenhum dos edifícios aqui presentes. O 
espaço público, apesar de não se encontrar em mau estado de conservação, carecerá de uma 
intervenção de reordenamento do estacionamento, principalmente no Largo da Madalena; 

Figuras 43, 44 e 45 | Largo da Madalena e Travessa de São José 

   
Fonte: Quaternaire Portugal. 
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� a frente nascente da Rua de São João de Deus, paralela ao rio Tâmega e confrontando com a 
Igreja São João de Deus. Esta frente evidencia algumas situações de mau estado de 
conservação de edifícios, apesar de ser possível registar já intervenções de reabilitação 
recentes devidamente enquadradas no contexto urbano onde se inserem. Importa destacar 
ainda a intervenção recente de requalificação do espaço público, privilegiando a circulação 
pedonal (coexistindo a circulação automóvel). Do ponto de vista da ocupação funcional, 
nota-se um predomínio do uso habitacional e do comercial (mas neste caso de menor 
escala). 

Figuras 46 e 47 | Rua de São de Deus e pormenor de edifício em mau estado de conservação 

  
Fonte: Quaternaire Portugal. 

� toda a frente edificada da Rua de São José que faz a ligação entre a Rua Cândido Sotto Maior 
(prolongando-se até ao Jardim Público) e o Terreiro da Madalena. Esta rua concentra o maior 
número de casos de edifícios devolutos e em ruína, sendo atualmente diminuta a presença 
de atividade comercial e mesmo residencial. O espaço público não evidencia sinais tão graves 
de degradação. 

Figuras 48 e 49 | Rua de São José 

  
Fonte: Quaternaire Portugal. 

� todas as frentes edificadas voltadas para o Terreiro da Madalena, que permite fazer a ligação 
entre o Largo de São Roque e a Rua Cândido Sotto Maior. Neste largo coexistem situações de 
fachadas principais com fachadas de tardoz (de edifícios cujas fachadas principais estão 
voltadas para a Rua São João de Deus). Alguns destes edifícios são de interesse arquitetónico 
e histórico, uma vez que utilizam técnicas e materiais construtivos tradicionais desta região. 
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O estado de conservação dos edifícios varia entre o bom e a ruína, estando algumas destas 
situações a ameaçar edifícios vizinhos. No que respeita à ocupação funcional, e apesar de 
predominar a função residencial, convém assinalar a existência de uma zona de 
armazenagem (quadrante sul) e de algum comércio de proximidade (com destaque para o 
setor da restauração). Finalmente, importa salientar que o espaço público sofreu uma 
intervenção de qualificação recente, mas que veio favorecer o aparcamento automóvel 
desregrado, com impacto visual substantivo e que importa resolver. A este propósito, 
convém clarificar que esta intervenção recente previa dois espaços públicos de utilização 
coletiva/ estadia, quer no Largo da Aula de Anatomia, quer no Largo de Santa Maria 
Madalena, protegidos por pilotis, mas que foram precocemente destruídos. 

Figuras 50, 51, 52, 53, 54 e 55 | Terreiro da Madalena 

  

  

  
Fonte: Quaternaire Portugal. 
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Tendo por base os trabalhos de levantamento de terreno do Plano de Pormenor de Salvaguarda do 
Centro Histórico de Chaves (2007) existem nesta UIP 42 edifícios, sendo a quase totalidade deles de 
propriedade privada (em 2007 excetuava-se apenas 1 edifício, na posse da Câmara Municipal de 
Chaves). 

Os dados demográficos mais recentes (INE, Censo 2011, dados preliminares) à escala da subsecção 
estatística permitem aferir a existência de um total de 48 edifícios, 75 alojamentos e 60 residentes 
distribuídos por 18 famílias. No entanto é importante clarificar que os limites das duas subsecções 
consideradas para esta análise não coincidem exatamente com a delimitação desta UIP2, estando 
uma delas totalmente abrangida e a outra apenas parcialmente (se bem que na sua quase 
totalidade). 

Perante esta discrepância de dados e uma eventual desatualização da informação constantes nos 
trabalhos de levantamento de terreno do Plano de Pormenor de Salvaguarda do centro histórico de 
Chaves (2006), a equipa fez diversas missões de terreno com o intuito de, por um lado, atualizar o 
conhecimento sobre esta parcela do centro histórico território, focando aspetos como as 
características construtivas, os usos e funções e o estado de conservação do edificado e das 
infraestruturas e espaço pública, e, por outro, apreender de forma mais exata os constrangimentos 
que esta área apresenta, as virtudes existentes ou potenciais e ainda as dinâmicas de reabilitação em 
curso, do mercado imobiliário, entre outros. 

Convém referir que aquando da elaboração deste trabalho de terreno ainda não estava 
completamente definido o limite da UIP2, tendo por isso sido elaborado para a totalidade do 
quarteirão, isto é, incluindo as edificações confinantes com a Rua Dr. José Timóteo Montalvão 
Machado e a Rua do Sabugueiro. Apenas mais tarde, e após reunião de trabalho com o executivo 
municipal e respetiva estrutura técnica, se decidiu “recortar” esta unidade de intervenção pelo 
interior do quarteirão que medeia entre o Terreiro da Madalena e as ruas atrás referidas (pela linha 
do pano de muralha, assinalada a vermelho no cartograma seguinte), dada a dimensão da unidade e 
as características distintas dos edifícios confinantes com as ruas Dr. José Timóteo Montalvão 
Machado e Sabugueiro. 

A figura seguinte permite ter uma perceção mais clara do registo dos prédios urbanos alvo do 
trabalho de terreno por parte da equipa técnica. Nela identificam-se, através de código matricial, 
todos os edifícios (ou parcelas) observados, bem como o traçado provável e o existente do pano de 
muralha militar. De referir ainda que, à semelhança da metodologia utilizada na UIP1, este 
cartograma é relevante porque contém a referência espacial de cada um dos imóveis e que serve de 
base a toda a proposta de programa preliminar de reabilitação, com especial relevância para o 
quadro síntese apresentado no final deste sub-capítulo, onde se identificam os edifícios a reabilitar e 
alguns aspetos inerentes à extensão das intervenções necessárias. 

Antes porém, importa sinalizar algumas especificidades da organização matricial destes edifícios 
(assinaladas a verde no cartograma). De acordo com a informação recolhida junto dos serviços 
técnicos do município, as parcelas 39.09, 39.31, 39.32, 39.33 e 39.34, embora possam ter vários 
artigos e vários proprietários, deverão ser entendidos como uma unidade, pois o acesso aos edifícios 
interiores é feito através da parcela 39.09 e por intermédio de uma servidão particular. Todo o 
conjunto é conhecido como “Ilha do Dr. Borges”. 

As parcelas com o código 38.05 e 38.18 constituem um único prédio, dando assim frentes para a Rua 
São João de Deus e para o Terreiro da Madalena. 
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Figura 56 | Planta de identificação dos edifícios (parcelas) observados no âmbito da delimitação da UIP2 

 
Fonte: Quaternaire Portugal. 

Tendo em consideração estas particularidades, conclui-se que o universo em análise abrangeu um 
total de 51 edifícios, sendo que apenas 39 edifícios ficaram integrados na delimitação da Unidade de 
Intervenção Prioritária do Núcleo da Madalena. 

Como se pode constatar pelo cartograma seguinte, onde se apresenta o estado de conservação geral 
dos edifícios em presença nestes quarteirões, dos 39 edifícios abrangidos pela UIP2 apenas 11 se 
encontram em bom ou muito bom estado de conservação, estando um em reconstrução (aquando 
dos levantamentos de terreno). Destacam-se ainda 14 edifícios em mau estado de conservação e 3 
em ruína parcial ou total. Apesar de não se registar nenhum padrão territorial destas ocorrências, 
importa registar que todos os edifícios em ruína se localizam na Rua de São José. 

De acordo com os serviços urbanísticos do município de Chaves, a dinâmica urbanística nos últimos 
anos não tem sido muito acentuada, registando-se apenas quatro operações urbanísticas (já 
concluídas ou em curso), concretamente: 

� parcela 38.03 (classificada como em muito bom estado de conservação): reconstruída, com 
um ligeiro aumento da área nas águas furtadas, para habitação nos andares superiores (2 
fogos) e comércio/ serviços no R/C (1 loja); 
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� parcela 38.05 (agregada à parcela 38.18, mas apenas classificada como em bom estado geral 
de conservação): reconstruída, mantendo aproximadamente a volumetria inicial (um ligeiro 
aumento nas águas furtadas), para habitação nos andares superiores (3 fogos), e comércio/ 
serviços no R/C (2 lojas); 

� parcela 38.14 (classificada como em muito bom estado de conservação): reconstruída, 
mantendo a volumetria inicial, para habitação nos andares superiores (2 fogos), e comércio/ 
serviços no R/C (2 lojas); 

� parcela 39.02 (assinalada como “em reconstrução”): reconstrução em curso, mantendo a 
volumetria inicial, para habitação (1 fogo). 

Figura 57 | Estado de conservação dos edifícios em presença na UIP2 

 
Fonte: Quaternaire Portugal. 

Ainda de acordo com a mesma fonte é possível verificar que do ponto de vista da ocupação 
funcional, para além da função habitacional (em muitos casos devoluta), predominam nestes 
quarteirões atividades económicas, essencialmente, de proximidade, situando-se quase 
exclusivamente nos pisos térreos. O quadro seguinte sintetiza esta informação, assinalando-se a azul 
as parcelas que não foram contempladas na delimitação deste UIP, mas que foram alvo de 
observação e levantamento de terreno. 
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Quadro 5 | Inventariação das atividades económicas em presença na UIP2 

Parcela Função Parcela Função 

38.01 Café + Comércio 39.15 Comércio (peixaria) 

38.02 Café 39.16 Serviços (cabeleireiro) 

38.04 Comércio (equipamento casa) 39.17 Comércio (talho) 

38.05 Café + Comércio (não ocupado) 39.18 Comércio (talho) 

38.06 Comércio (não ocupado) 39.19 Comércio (desativado) 

38.07 
Comércio (mercearia) + Serviços (agência 
funerária) 

39.20 Comércio (garrafeira) 

38.10 Comércio (não ocupado) 39.21 
Comércio + Café/Restaurante + Serviços 
(consultórios médicos) (anexo e andar) 

38.12 Comércio (não ocupado) 39.22 Garagem/Oficina 

38.13 Café/Restaurante 39.23 Garagem/Oficina 

38.14 
Comércio (em construção) + Comércio (em 
construção) 

39.24 Comércio (móveis) + Comércio 

38.15 
Comércio (equipamentos/ferramentas) + 
Consultório médico (no andar) 

39.25 Comércio/serviços (taqueiro) 

38.19 Farmácia 39.26 Comércio + Comércio 

39.03 Café 39.28 Comércio (peças/automóvel) 

39.11 Escola/Infantário (em todo o prédio) 

39.12 Consultórios médicos 
39.29 Comércio (peças/automóvel) 

Fonte: Município de Chaves (com confirmação no terreno por parte da equipa técnica). 

 

5.2.2. Fundamentos gerais para a intervenção 

Dando seguimento à metodologia utilizada no desenvolvimento do programa de execução da 
Unidade de Intervenção Prioritária dos quarteirões envolventes a nascente da Igreja Matriz de 
Chaves, também para esta UIP do Núcleo da Madalena importa identificar as articulações entre 
interesses públicos e privados que fundamentam a intervenção. 

(i) Da parte do município: 

� Assumir, no quadro da estratégia de reabilitação urbana do centro histórico, a necessidade 
de contrariar a crescente perificidade da Madalena face ao núcleo central do centro 
histórico; 

� Valorizar a carga histórica, o valor e interesse arquitetónico deste conjunto que conferem a 
esta área uma vocação enorme como sistema residencial de excelência a reabilitar; 

� Combater a progressiva degradação física e simbólica deste núcleo urbano, através de uma 
resposta adequada e articulada às componentes morfológica, económica, social, cultural e 
ambiental do desenvolvimento urbano; 

� Materializar os efeitos da recente requalificação do espaço público desta área e dos espaços 
verdes envolventes (Jardim Público de Chaves e Parque Ribeirinho da Madalena), bem como 
os efeitos previstos com a reabilitação do edifício adjacente à igreja da Madalena para 
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instalação de um albergue da juventude e albergue de peregrinos de Santiago de 
Compostela, através do incremento das intervenções de reabilitação de edifícios por parte 
dos particulares. 

 

(ii) Da parte dos privados: 

� Valorizar a propriedade seja no mercado de arrendamento ou de aquisição de habitação ou 
comércio e serviços; 

� Conferir à iniciativa privada um papel preponderante na reabilitação do edificado, sendo-lhes 
imputados os custos inerentes a essa atividade; 

� Erradicar problemas de degradação de edifícios, incluindo dos edifícios em ruínas ou em 
muito mau estado de conservação, invertendo tendências de aumento de insegurança, de 
esvaziamento urbano e de “afastamento” do núcleo central do centro histórico. 

 

5.2.3. Objetivos específicos 

A estratégia inerente ao programa de execução da Unidade de Intervenção Prioritária do Núcleo da 
Madalena encerra uma grande dimensão e complexidade, que exigem uma intervenção urgente, 
multidisciplinar e transversal, não passando apenas pela abordagem puramente urbanística do 
problema, mas com ações que se reflitam no tecido económico e social. Uma intervenção desta 
índole não se resume a um conjunto de ações ou iniciativas, implica antes uma coordenação 
consistente e uma articulação efetiva das várias ações em prol de objetivos comuns e específicos da 
zona a intervencionar, concretamente: 

� Assegurar a reabilitação dos edifícios que se encontram degradados ou funcionalmente 
inadequados, quando a ponderação custo/ benefício desta opção demonstre que esta é a 
mais indicada face às opções estratégicas de reabilitação urbana e ambiental, aos princípios 
de ordenamento e às opções de planeamento do município; 

� Melhorar as condições de habitabilidade e de funcionalidade do parque imobiliário urbano e 
dos espaços não edificados; 

� Afirmar os valores patrimoniais, materiais e simbólicos da Madalena como fatores de 
identidade, diferenciação e competitividade urbana; 

� Promover a melhoria geral da mobilidade, nomeadamente através de uma melhor gestão da 
via pública e dos demais espaços de circulação; 

� Recuperação e qualificação do espaço público, incluindo mobiliário urbano e equipamento 
estruturante. 

 

No ponto seguinte apresentam-se as linhas mestras do programa de reabilitação urbana proposto 
para o Núcleo da Madalena. 

 



 

Masterplan do centro histórico de Chaves | Proposta de projeto da ORU 

Página 82 de 105 

5.2.4. Programa preliminar de reabilitação urbana 

Seguindo a metodologia posta em prática na UIP1, também para o caso presente se propõe uma 
chave de leitura simples para enquadramento das principais vertentes do programa de reabilitação 
proposto, enquanto programa preliminar de arquitetura. 

Para além da generalidade dos aspetos e princípios apontados no sub-capítulo 5.1.4. (referente aos 
critérios da intervenção e conjunto de alternativas ou soluções propostas para o programa preliminar 
de reabilitação urbana da UIP1), o núcleo da Madalena apresenta distintos aspetos de serventia 
urbanística, com arruamentos de maior perfil transversal, algumas parcelas com razoáveis dimensões 
e vários espaços públicos notáveis como o Terreiro da Madalena, o Largo de Santa Maria Madalena, 
o Largo da Aula de Anatomia e o Largo de São Roque. 

Estes espaços coletivos permitem grande abertura de vistas para diversas construções – com frente 
para estes espaços – e especialmente para os edifícios de gaveto. 

De facto, são imóveis de gaveto, que apresentam valor significante, com maior frente urbana e com 
enfiamentos visuais particulares, os que podem desempenhar estratégias favoráveis com efeitos 
relevantes para o processo de reabilitação da malha histórica de Chaves. 

Figura 58 | Planta de identificação dos edifícios (parcelas) abrangidos pela UIP2 

 
Fonte: Quaternaire Portugal. 
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O quadro síntese apresentado de seguida identifica os edifícios a reabilitar e alguns aspetos 
inerentes à extensão das intervenções necessárias. A referência numérica de cada um dos imóveis a 
intervencionar corresponde à referência espacial utilizada na figura anterior, restringindo-se agora 
ao universo dos 39 edifícios abrangidos pelos limites da UIP2 aprovados pelo Executivo Municipal, e 
não a totalidade dos lotes estudados aquando dos trabalhos de terreno. 

Quadro 6 | Programa preliminar de reabilitação da UIP2: síntese das intervenções necessárias 

Ref. 

Inserção (aprox.) 
Estado 

Sentido tipológico 
e funcional 

Linguagem Fachada e cobertura 
Nível de 
intervenção 

Articulação 

38.01 
3 frentes 
Gaveto 
11,5m+19,5m+7,5
m 

BOM 

Serviços 

+ 

Habitação 

Corrente 

Limpeza 

Retirar antenas da 
cobertura e fachada, e 
cabos e aparelhos ar 
condicionado, chaminé 
e cablagens das 
fachadas. 

Pintura de grades. 

Correção de prumadas 

LIGEIRA 

MANUT. 
Edifício dissonante 

38.02 
Frente e lateral em 
contragaveto 
4,0mx8,0m 

BOM 

Comércio 

+ 

Habitação 

Tradicional 

Limpeza. 

Revestimento de 
empena e retirada de 
armário na 
confrontação com 
parcela 38.01 e das 
antenas na fachada e 
cobertura. 

Rever molduras no piso 
3 e trapeiras. 

LIGEIRA 

MANUT. 

CORRETIVA 

À escala do conjunto 
urbanístico 

38.03 
2 frentes 
4,0mx14,0m 

MIUTO 
BOM 

(reabilit. 
recente) 

Comércio  

+ 

Habitação 

+ 

Serviços 

Tradicional 

Retirar cablagens, 
blindagem e prumada 

Substituir pintura 
dissonante. 

MUITO 
LIGEIRA 

CORRETIVA 

À escala do conjunto 
urbanístico e valores 
patrimoniais 
confrontantes (Igreja 
barroca de S. João de 
Deus – séc. XVIII 

38.04 
2 frentes 
6,5mx18,0m 

RAZOÁVEL 

Comércio 

+ 

Habitação 

Tradicional 

Limpeza 

Retirar cablagens e 
prumadas 

Reparação rebocos e 
caixilhos 

Substituição da porta e 
montra 

LIGEIRA 

À escala do conjunto 
urbanístico e valores 
patrimoniais 
confrontantes (Igreja 
barroca de S. João de 
Deus – séc. XVIII 

38.05 
2 frentes 
10,5mx17,0m 
+ 

38.18 
2 frentes 
5,0mx13,5m 

BOM 

+ 

BOM 

Comércio 

+ 

Habitação 

+ 

Estacionamento/ 
armazenagem 

Erudita 

+ 

Tradicional 

Limpeza do soco 

Retirar cablagens, 
armários embutidos, 
toldo e prumadas 

Substituir estores 
exteriores por portadas 
interiores 

Rever caixilharias no 
piso térreo e platibanda 

+ 

Retirar pintura das 
juntas ou rebocar e 
pintar 

LIGEIRA 

CORRETIVA 

+ 

CORRETIVA 

Parcelas agregadas 

 

À escala do conjunto 
urbanístico e valores 
patrimoniais 
confrontantes (Igreja 
barroca de S. João de 
Deus – séc. XVIII 

+ 

Relações com o terreiro 
da Madalena 
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Ref. 

Inserção (aprox.) 
Estado 

Sentido tipológico 

e funcional 
Linguagem Fachada e cobertura 

Nível de 

intervenção 
Articulação 

38.06 
1 frente 
7,0mx9,0m 

MAU 

Comércio 

+ 

Habitação 

Tradicional 

Aprumar fachada 

Revestimento da testa 
da parede meeira 

Abertura dos vãos piso 
térreo 

Reparação / 
substituição cobertura 

Retirar caleira, 
cablagens, blindagem e 
prumada 

Definição das molduras 
dos vãos 

PROFUNDA 

À escala do conjunto 
urbanístico e valores 
patrimoniais 
confrontantes 

38.07 
3 frentes 
gaveto 

5,5m+15,0mx6,0
m(14,0m) 

RAZOÁVEL 

Comércio 

+ 

Habitação 

Tradicional 

Reparação caixilharias 

Retirar cablagens, 
toldos, armários, 
reclamos, caleira. 

Tratamento 
ensocamento 

LIGEIRA 

MÉDIA 

À escala do conjunto 
urbanístico 

38.08 
2 frentes 
5,0mx14,5m 

MAU Habitação Tradicional 

Limpeza. Reparação da 
cobertura, caixilharias e 
portas. 

Substituição rebocos. 

Retirar cablagens, 
prumadas e caleira. 

PROFUNDA 

À escala do conjunto 
urbanístico. 

Possibilidade de 
agregação tipológica com 
38.09 

38.09 
2 frentes 
13,5mx15m 

RAZOÁVEL Habitação Tradicional 

Limpeza. Reparação 
cobertura, caixilharias, 
sacada e massas de 
reboco. 

Retirar armário, 
cablagens, blindagens, 
caleira. 

MÉDIA 

À escala do conjunto 
urbanístico. 

Possibilidade de 
agregação tipológica com 
38.08 

38.10 
2 frentes 
10,0mx8,0m 

RAZOÁVEL 

Comércio 

+ 

Habitação 

Erudita 

Limpeza, reparação 
caixilharias e portas. 

Retirar caleiras, 
prumadas, cablagens e 
blindagens. 

Pintura. 

Revestimento de 
empenas no último 
piso 

LIGEIRA 
À escala do conjunto 
urbanístico. 

38.11 
2 frentes 
5,5mx7,0m 

BOM Habitação Tradicional 

Tratar ensocamento e 
pintura. 

Retirar cablagens, 
blindagem, caleira e 
prumada. 

LIGEIRA 
À escala do conjunto 
urbanístico. 

38.12 
1 frente 
4,5mx7,0m 

RAZOÁVEL 

Comércio 

+ 

Habitação 

Erudita 

Pintura. 

Substituir estores 
exteriores por proteção 
interior. 

Retirar cablagens e 
prumada. 

LIGEIRA 
À escala do conjunto 
urbanístico. 
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Ref. 

Inserção (aprox.) 
Estado 

Sentido tipológico 

e funcional 
Linguagem Fachada e cobertura 

Nível de 

intervenção 
Articulação 

38.13 
2 frentes 
gaveto 
7,5m+5,0m 

RAZOÁVEL 

Comércio 

+ 

Habitação 

Tradicional 

Reparação da 
cobertura, 
revestimentos e 
caixilharias. 

Pintura. 

Retirar armário, 
cablagens, blindagens, 
caleiras e prumadas. 

LIGEIRA 

MÉDIA 

À escala do conjunto 
urbanístico em que se 
insere e conjunto 
urbanístico confrontante. 

38.14 
2 frentes 
12,5mx13,0m 

MUITO 
BOM 

Comércio 

+ 

Habitação 

Tradicional 

Limpeza ensocamento. 

Retirar blindagens, 
antena, armários, 
caixas e prumadas. 

CONSERV. 

CORRETIVA 

À escala do conjunto 
urbanístico em que se 
insere e conjunto 
urbanístico confrontante 

38.15 
2 frentes 
6,0mx12,5m 

RAZOÁVEL 

Comércio 

+ 

Serviços 

(Habitação) 

Corrente 

Reparação de 
caixilharias e pintura. 

Reparações diversas 
fachada tardoz. 

Retirar cablagens, 
antena, prumadas e 
reclamos. 

Revestimento de 
empenas laterais. 

LIGEIRA  

38.16 
3 frentes 
gaveto 
12,0m+11,5m 
+14,0m 

MAU Habitação Tradicional 

Reparação da 
cobertura e caixilharias. 

Repor molduras dos 
vãos e escada exterior 
sem pintura. 

Substituição de reboco 
e pintura. 

Retirar cablagens, 
blindagens e prumadas. 

PROFUNDA Edifícios confrontantes 

38.17A 
2 frentes 
5,0mx13,5m 

MAU 
Estacionamento/ 
armazenagem 

Tradicional 

Reparação das paredes, 
tratamento de socos e 
molduras, e 
substituição da 
cobertura e do portão 
com iluminação natural 
e ventilação. 

PROFUNDA 

Relações com o terreiro 
da Madalena. 

Possibilidade de 
agregação tipológica para 
equipamento. 

38.17B 
2 frentes 
5,5mx13,5m 

MAU 
Estacionamento/ 
armazenagem 

Tradicional 

Reparação das paredes, 
tratamento de socos e 
molduras, e 
substituição da 
cobertura e do portão 
com iluminação natural 
e ventilação. 

PROFUNDA 

Relações com o terreiro 
da Madalena. 

Possibilidade de 
agregação tipológica para 
equipamento. 

38.17C 
2 frentes 
5,5mx13,5m 

MAU Estac./armaz. Tradicional 

Reparação das paredes, 
tratamento de socos e 
molduras, e 
substituição da 
cobertura e do portão 
com iluminação natural 
e ventilação. 

PROFUNDA 

Relações com o terreiro 
da Madalena. 

Possibilidade de 
agregação tipológica para 
equipamento. 
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Ref. 

Inserção (aprox.) 
Estado 

Sentido tipológico 

e funcional 
Linguagem Fachada e cobertura 

Nível de 

intervenção 
Articulação 

39.01 
Gaveto 
3 frentes 
11,0m+13,5m 
+11,0m 

MAU Habitação Tradicional 

Reparação da 
cobertura. 

Limpeza das cantarias. 

Substituição do reboco, 
pintura, caixilharias e 
portas. 

Recuperação das 
grades e grelhas. 

Retirar armários, 
cablagens, blindagens 
caleiras e prumadas 

PROFUNDA 
Relações com o terreiro 
da Madalena e largo de 
S. Roque. 

39.02 
4,5mx14,5m 

EM OBRAS - - 

Piso térreo com 
paredes de granito. 

Estrutura de betão em 
execução. 

Alvenarias de cimento e 
tijolo nos pisos altos 
em execução. 

PROFUNDA 
(EM 
EXECUÇÃO) 

Acrescento de um piso 

(em execução) 

39.03 
4,5mx14,5m 

BOM 

Habitação 

+ 

Comércio (rest.) 

Corrente 

Inserir prumada. 

Substituir estores 
exteriores por portadas 
interiores. 

Substituir toldo e 
mobiliário da 
esplanada. 

Retirar (inserir) 
blindagem e cablagens. 

Substituição das 
caixilharias do piso 
térreo. 

Reparação de reboco e 
pintura. 

Chapeamento de 
empenas expostas. 

LIGEIRA 
Relações com o terreiro 
da Madalena e conjunto 
urbanístico. 

39.04 
8,0mx14,5m 

RAZOÁVEL Habitação Tradicional 

Reparação da estrutura 
de madeira da varanda. 

Reparação de portas e 
caixilharias.  

Nivelamento de 
coberturas, 
substituição e 
recolocação de caleiras 
e prumadas. 

Reparação e 
chapeamento dos 
paramentos da 
trapeira. 

Substituição dos 
estores interiores por 
portadas interiores 

Retirar antena, 
estendal, cablagens e 
armário elétrico 
aparentes. 

MÉDIA 

Possibilidade de 
acrescento de mais uma 
trapeira ou piso, com 
maior pé-direito. 

Relações com o terreiro 
da Madalena e conjunto 
urbanístico. 
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Ref. 

Inserção (aprox.) 
Estado 

Sentido tipológico 

e funcional 
Linguagem Fachada e cobertura 

Nível de 

intervenção 
Articulação 

39.05 
4,5mx14,5m 

RAZOÁVEL Habitação Erudita 

Inserir blindagens, 
caleira, prumada e 
caixa de correio. 

Retirar cablagens e 
antena. 

Substituir estores 
exteriores por solução 
interior. 

Chapear e lacar 
empena exposta. 

Reparações e limpeza 
da fachada. 

MÉDIA 
Relações com o terreiro 
da Madalena e conjunto 
urbanístico. 

39.06 
4,0mx15,0m 

RAZOÁVEL Habitação 
Corrente 

Misto 

Retirar antena, 
blindagens e cablagens. 

Retirar/ inserir caleiras 
e prumada. 

Substituir estores 
exteriores por solução 
interior. 

Reparação dos 
elementos em madeira. 

Reparação de massas e 
pintura. 

Corrigir embasamento 
e juntas do aparelho de 
granito. 

Avaliar abertura lateral 
da varanda 

MÉDIA 
Relações com o terreiro 
da Madalena e conjunto 
urbanístico. 

39.07 
contragaveto 
3,0mx15,0m 

MUITO 
BOM 

Habitação Erudita 

Retirar antena, 
cablagens e armário 
elétrico. 

Chapeamento e pintura 
da empena exposta 

MANUT. 
Relações com o terreiro 
da Madalena e conjunto 
urbanístico. 

39.08.A 
3 frentes 
18,0mx8,5m 

MAU Habitação Tradicional 

Retirar antena e 
cablagens. 

Reparação da 
cobertura, 
revestimentos e 
pintura. 

Reparação e limpeza de 
muros. 

Inserir caleiras e 
prumadas. 

PROFUNDA 
À escala do conjunto 
urbanístico que integra 

39.08.B 
Contragaveto 
2,0mx5,0m 

MAU 

RUÍNA 
(-) Tradicional 

Inserir contadores e 
tubagens. 

PROFUNDA 

Relações com o terreiro 
da Madalena e conjunto 
urbanístico. 

Possibilidade de 
ampliação ou agregação 
com edifício 
confrontante. 
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Ref. 

Inserção (aprox.) 
Estado 

Sentido tipológico 

e funcional 
Linguagem Fachada e cobertura 

Nível de 

intervenção 
Articulação 

39.09 
Acesso ILHA do 
Dr. BORGES 
3,0mx14,0m 
(agrega as 
parcelas 39.09, 

39.31, 39.32, 39.33 
e 39.34, descritas 
abaixo) 

RAZOÁVEL Habitação (7) Tradicional 

Avaliar a retirada da 
caleira e prumada. 

Reinserir blindagem e 
retirar antena, estendal 
e cablagens. 

Tratamento das juntas 
e limpeza do aparelho. 

Repavimentar acesso e 
pátio com drenagem. 

MÉDIA 

Acesso à ilha do Dr. 
BORGES, agregando as 
parcelas 39.09, 39.31, 
39.32, 39.33 e 39.34. 

Possibilidade de 
agregação com a 
reconstrução doa ruína 
confrontante.  

Relações com o terreiro 
da Madalena e conjunto 
urbanístico. 

39.31 
8,0mx11,5m 

MAU Habitação Corrente 

Substituição do portão 
e porta. 

Reparação dos rebocos 
e pintura. 

Desmantelamento das 
cablagens e estendal. 

Verificação da 
conveniência de 
reorganização 
tipológica. 

Melhoramento do 
acesso e tratamento 
das soleiras exteriores. 

PROFUNDA 

À escala da ilha do Dr. 
BORGES, constituída 
pelos prédios 39.09, 
39.31, 39.32, 39.33 e 
39.34. 

Possibilidade de 
agregação com o 39.10 

39.32 
6,0mx9,0m 

MAU Habitação Corrente 

Substituição do portão 
e porta. 

Reparação dos rebocos 
e pintura. 

Desmantelamento das 
cablagens e estendal. 

Verificação da 
conveniência de 
reorganização 
tipológica. 

Melhoramento do 
acesso e tratamento 
das soleiras exteriores. 

PROFUNDA 

À escala da ilha do Dr. 
BORGES, constituída 
pelos prédios 39.09, 
39.31, 39.32, 39.33 e 
39.34. 

39.33 
7,0mx9,0m 

MAU 
Habitação 

(-) 
Corrente 

Substituição do portão. 

Reparação dos rebocos 
e pintura. 

Desmantelamento das 
cablagens. 

Verificação da 
conveniência de 
reorganização 
tipológica. 

Melhoramento do 
acesso e tratamento 
das soleiras exteriores. 

PROFUNDA 

À escala da ilha do Dr. 
BORGES, constituída 
pelos prédios 39.09, 
39.31, 39.32, 39.33 e 
39.34. 
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Ref. 

Inserção (aprox.) 
Estado 

Sentido tipológico 

e funcional 
Linguagem Fachada e cobertura 

Nível de 

intervenção 
Articulação 

39.34.A 

7,5mx3,5m 
+ 

39.34.B 
10,5mx3,0m 

MAU 

+ 

MAU 

Habitação 

+ 

(-) 

Corrente 

Misto 

Consolidação 
estrutural. Substituição 
das portas. 

Reparação dos rebocos 
e pintura. 

Desmantelamento das 
cablagens e estendal. 

Verificação da 
conveniência de 
reorganização 
tipológica. 

Repavimentação das 
soleiras exteriores. 

+ 

(fachada em granito / 1 
piso). 

Substituição dos vãos. 

Verificação da 
conveniência de 
reorganização 
tipológica. 

Repavimentação das 
soleiras exteriores 

PROFUNDA 

+ 

PROFUNDA 

À escala da ilha do Dr. 
BORGES, constituída 
pelos prédios 39.09, 
39.31, 39.32, 39.33 e 
39.34. 

39.10 
3,5mx11,5m 
8,5mx21,5m 

RUÍNAS 

Depósito de 
materiais 

(-) 

Tradicional 

(Vestígios) 

Aproveitamento do 
aparelho das paredes 
meeiras, fachadas e 
varandas. 

Desmantelamento de 
blindagem e cablagens. 

PROFUNDA 
Relações com o terreiro 
da Madalena e conjunto 
urbanístico. 

39.11 
12,0mx15,0m 

BOM Creche Tradicional 

Retirar antenas, 
cablagens e armários. 

Reparação de portas e 
caixilharias. 

Limpeza de cantarias 

LIGEIRA 
Relações com o terreiro 
da Madalena e conjunto 
urbanístico que integra 

39.12 
9,0mx14,5m 

BOM 

Serviços  

+ 

Habitação 

Corrente 

Inserir prumadas. 

Retirar blindagens, 
cablagens e aparelhos 
de ar-condicionado. 

Substituir estores 
exteriores por sistema 
interior. 

Avaliar a substituição 
das caixilharias 

LIGEIRA 

Relações à escala da rua, 
com o conjunto 
urbanístico que integra e 
conjunto confrontante. 

39.13 
7,5mx15,0m 

RUÍNA (-) 
Tradicional 

(vestígios) 

Consolidação e 
reaproveitamento dos 
elementos das paredes 
meeiras, fachada e 
varandas. 

Desmantelamento de 
blindagens e cablagens. 

PROFUNDA 

Relações à escala da rua, 
com o conjunto 
urbanístico que integra e 
conjunto confrontante. 

Possibilidade de 
agregação com 39.14. 



 

Masterplan do centro histórico de Chaves | Proposta de projeto da ORU 

Página 90 de 105 

Ref. 

Inserção (aprox.) 
Estado 

Sentido tipológico 

e funcional 
Linguagem Fachada e cobertura 

Nível de 

intervenção 
Articulação 

39.14 
8,0mx15,0m 

RUÍNA (-) 
Tradicional 

(vestígios) 

Consolidação e 
reaproveitamento dos 
elementos das paredes 
meeiras, fachada e 
varandas. 

Desmantelamento de 
blindagens e cablagens. 

PROFUNDA 

Relações à escala da rua, 
com o conjunto 
urbanístico que integra e 
conjunto confrontante. 

Possibilidade de 
agregação com 39.13. 

39.15 
7,0mx15,0m 

MAU 

Habitação  

+ 

Comércio 

Tradicional 

Consolidação 
estrutural, incluindo a 
estrutura da varanda. 

Substituição da 
cobertura. Inserir 
caleira e prumada. 

Desmantelamento de 
cabos e armário. 

PROFUNDA 

Relações à escala da rua, 
com o conjunto 
urbanístico que integra e 
conjunto confrontante. 

39.16 
5,0mx15,0m 

BOM 

Habitação  

+ 

Comércio 

Corrente 

Inserção de caleiras e 
prumada. 

Substituição de estore 
exterior por solução 
interior. 

Desmantelamento de 
antena, blindagens e 
cablagens. 

Substituição de grades 
exteriores por proteção 
interior. 

LIGEIRA 

Relações à escala da rua, 
com o conjunto 
urbanístico que integra, 
com o conjunto 
confrontante e Lg. Aula 
de Anatomia. 

Entrada da Rua de S. 
José. 

39.17 
7,0mx8,5m 

MAU 

Habitação  

+ 

Comércio 

Corrente 

Substituição de 
caixilharias. Inserção de 
caleira e prumada. 

Desmantelamento de 
blindagens, cablagens e 
aparelho de ar-
condicionado. 

PROFUNDA 

Relações com o conjunto 
urbanístico que integra e 
Lg. Aula de Anatomia. 
Possibilidade de 
ampliação por mais um 
piso. 

39.18 
Gaveto 
6,5m+5,0m 

MAU 

Habitação  

+ 

Comércio 

Tradicional 

Substituição da 
estrutura da cobertura 
e da trapeira. 

Inserção de caleiras e 
prumadas. 

Reparação dos panos 
de preenchimento da 
fachada, e respetivo 
tratamento com reboco 
pintado. Tratamento e 
limpeza de cornijas, 
cunhais e molduras dos 
vãos em aparelho 
aparente. 

Reparação das 
caixilharias e 
substituição de porta.  

Desmantelamento de 
blindagens, cablagens, 
antenas e armários. 

Revestimento da 
empena exposta. 

PROFUNDA 
Relações com o conjunto 
urbanístico que integra e 
Lg. Aula de Anatomia. 
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Ref. 

Inserção (aprox.) 
Estado 

Sentido tipológico 

e funcional 
Linguagem Fachada e cobertura 

Nível de 

intervenção 
Articulação 

39.19 (Nº 20) 
7,5mx7,5m 

MAU 
(-) 

Armazém 
Tradicional 

Substituição da 
estrutura da cobertura 
e da trapeira. 

Limpeza da cornija, 
molduras, frisos e 
outros elementos de 
composição da 
fachada. 

Reparação das 
caixilharias. 

Reparação dos rebocos 
de preenchimento e 
pintura. Inserção de 
caleiras e prumadas. 

Desmantelamento de 
antena, blindagens e 
cablagens. 

PROFUNDA 

Relações à escala da rua, 
com o conjunto 
urbanístico que integra e 
conjunto fronteiro. 

Fonte: Quaternaire Portugal. 

 

São diversas as patologias e os aspetos dissonantes recorrentes, observados nas fachadas e 
coberturas de muitas construções desta UIP do Núcleo da Madalena, e ainda nos espaços coletivos, 
sendo assim de considerar um conjunto de ações conjuntas ao nível dos espaços coletivos, com 
efeitos ao nível do edificado, como por exemplo: 

� Subsolamento dos armários elétricos e das cablagens apostas às fachadas; 

� Inserção de sistemas de iluminação pública que possam evitar blindagens. 

 

São também recorrentes diversos fatores dissonantes ao nível das fachadas das construções, como 
são exemplo as caleiras e prumadas, em situações que poderiam ser dispensadas, optando-se por 
beirados, ou inseridas no tardoz de cornijas (as caleiras), e inseridas pelo interior, em pequenos 
ressaltos das confrontações, na espessura dos revestimentos ou nas testas das paredes meeiras (as 
prumadas), sobretudo nos edifícios de construção corrente e alguns de linguagem erudita e a avaliar 
nas situações de linguagem tradicional. 

Algumas edificações poderão ser acrescentadas por um piso e/ ou trapeira(s), sendo para tal 
necessário estudar, em projeto específico, o seu comportamento à escala do conjunto urbanístico 
em que se inserem, entre outros fatores de natureza morfológica e tipológica. 

Em algumas operações de reabilitação é aceitável considerar formas de agregação tipológica, a par 
da autonomização morfológica, por forma a resolver alguns problemas como o das áreas dos 
compartimentos habitáveis (podendo assim aceder a tipologias correntes), ou para resolver o acesso 
autónomo aos pisos altos (em caso de piso térreo comercial, com uma única serventia urbanística, 
decorrente de determinações morfológicas da parcela). 

Algumas construções em bom estado necessitam apenas de correções pontuais, como remoção de 
estores exteriores e execução de soluções equivalentes no interior dos vãos (portadas ou outras), 
remoção de grades exteriores e alternativa por soluções também interiores (integrando as montras, 
por exemplo), e substituição de toldos por modelos adequados aos vãos a que se destinam, inseridos 
nos mesmos, de modo a não ocultar padieiras, frisos ou outros elementos notáveis de composição 
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da fachada, o mesmo sucedendo com reclamos, podendo estes ser colocados em bandeira (exceto as 
caixas néon) ou no interior da montra, caso exista. 

 

5.2.5. Concretização do programa de execução 

Em seguida apresentar-se-ão alguns aspetos que permitirão operacionalizar a estratégia e o 
programa de reabilitação urbana preconizada para a Unidade de Intervenção Prioritária do Núcleo da 
Madalena. Seguindo o esquema utilizado na UIP1, serão apresentadas as estimativas financeiras para 
cada uma das ações de reabilitação propostas no âmbito desta UIP, distinguindo as que têm por 
objeto os edifícios, as infraestruturas urbanas, os espaços urbanos e verdes de utilização coletiva e as 
atividades e económicas, para além da destrinça entre o que é investimento de natureza pública e 
privada. 

Será ainda definido o regime de execução da operação de reabilitação urbana a utilizar nesta 
unidade de intervenção, sendo para tal fundamental identificar cada um dos proprietários e titulares 
de outros direitos, ónus e encargos dos edifícios. 

 

Programação financeira 

Por forma a dar coerência ao documento e a facilitar a análise das intervenções propostas para as 
unidades de intervenção delimitadas no centro histórico da cidade de Chaves, considerou-se 
oportuno seguir a mesma metodologia em ambas as UIP. Deste modo, o quadro seguinte apresenta 
a estimativa de custos associados à realização das intervenções propostas no sub-capítulo anterior, 
respeitantes às ações de reabilitação das estruturas edificadas (investimento de natureza privada, da 
responsabilidade dos proprietários), acrescidas das propostas de requalificação e infraestruturação 
do espaço público (sendo neste caso investimento de natureza pública, da responsabilidade do 
município de Chaves). 

Para simplificar a leitura e compreensão do quadro financeiro optou-se por agregar as diversas ações 
em três tipologias de intervenção:  

1. Reabilitação dos conjuntos edificados de menor relevância patrimonial e arquitetónica 
(abarcando 33 dos 39 edifícios em presença na UIP2), representando um investimento total 
de 2.830.000€. Os custos foram estimados tendo em linha de conta o nível da intervenção 
proposta anteriormente, variando entre a intervenção ligeira/ moderada (21 parcelas) e a 
intervenção profunda (12 parcelas). Em ambas as situações se apresentam os valores de 
referência (quantidades e custos unitários) que permitiram avançar com o custo da 
reabilitação de cada uma das parcelas; 

2. Reabilitação de edifícios de relevância patrimonial e com potencial dinamizador 
(abrangendo os restantes 6 edifícios em presença na UIP2), ascendendo a 920.000€ de 
investimento global. Os custos foram estimados considerando a profundidade das obras de 
reabilitação e a sua função. De igual modo se apresentam os valores de referência que 
permitiram calcular o valor global da intervenção; 

3. Requalificação e infraestruturação do espaço público em presença nesta UIP1, estimando-se 
um investimento total de 960.000€. Dada a diferente natureza dos diversos espaços públicos 
em presença e as diferentes necessidades de intervenção, considerou-se oportuno subdividir 
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a proposta financeira em quatro sub-tipologias, sendo as duas primeiras referentes a 
requalificação de praças e largos, a terceira respeitante à requalificação de arruamentos e às 
suas condições de pedonalização e a quarta referente à melhoria estética do ambiente 
urbano. Em todas as ações propostas se identificam as componentes que constituem a 
intervenção, sinalizando sempre os valores de referência (quantidades e respetivos valores 
unitários). 

 

Como se poderá concluir após análise do quadro financeiro, prevê-se para a execução do programa 
preliminar de reabilitação urbana da UIP do Núcleo da Madalena um investimento global de cerca de 
4.710.000€, sendo a maior fatia investimento de natureza privada (proprietários ou promotores 
imobiliários) – 3.750.000€. Os restantes 960.000€ representarão investimento público, da 
responsabilidade do município de Chaves. 

 

Quadro 7 | Estimativa financeira preliminar do programa de execução da UIP2 
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Fonte: Quaternaire Portugal. 
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Regime de execução 

O Ponto 5º do Artigo 34º do RJRU estabelece os conteúdos que um programa de execução de uma 
unidade de intervenção deve incluir. Um destes conteúdos diz respeito à especificação do regime de 
execução da operação de reabilitação urbana a utilizar na unidade de intervenção, prevendo o 
mesmo diploma legal três modelos distintos de execução das operações de reabilitação urbana: (i) 
execução por iniciativa dos particulares; (ii) administração conjunta, ou (iii) execução por iniciativa da 
entidade gestora (através da execução direta, da concessão de reabilitação urbana ou de um 
contrato de reabilitação urbana). 

Perante os considerandos de base apresentados para o caso da UIP1, é sem surpresa que o modelo a 
adotar para a execução das ações constantes desta operação de reabilitação urbana seja o mesmo 
que o adotado para a execução da primeira UIP, isto é, o da execução por iniciativa dos particulares, 
embora com o apoio da entidade gestora (no caso o município de Chaves), uma vez que grande parte 
do investimento diz respeito à reabilitação de edifícios privados. As ações de reabilitação da 
responsabilidade do município restringem-se à requalificação e infraestruturação do espaço público, 
representando uma fatia consideravelmente menor do investimento global e correspondendo a uma 
competência que já é da sua responsabilidade. 

O envolvimento dos particulares é verdadeiramente essencial em todo este processo. Nessa medida, 
cabe à entidade gestora um papel fundamental de criação de uma política de estímulo à recuperação 
do património edificado e à qualificação do ambiente urbano. A entidade gestora terá igualmente 
um papel fundamental na divulgação da operação de reabilitação urbana junto dos particulares e de 
potenciais investidores e de consciencialização pública da importância do património edificado e da 
sua conservação, através de ações de sensibilização da população e agentes económicos. 

Um outro nível de apoio que a entidade gestora pode prestar aos particulares passa pela agilização 
dos procedimentos de licenciamento, pelo apoio técnico no desenvolvimento dos projetos, pelo 
esclarecimento de dúvidas relacionadas com a interpretação de legislação e regulamentação, pelo 
acompanhamento das obras, pela identificação de opções de financiamento e dos incentivos e 
benefícios fiscais inerentes aos processos de reabilitação urbana, entre outras que se venham a 
afigurar como necessárias. 

 

Identificação dos proprietários e titulares de outros direitos, ónus e encargos 

A alínea c) do Ponto 5º do Artigo 34º do RJRU define claramente a necessidade de se proceder, para 
cada um dos edifícios ou respetivas frações, à identificação dos proprietários e titulares de outros 
direitos, ónus e encargos, ou mencionar, se for o caso, que os mesmos são desconhecidos. De facto é 
de vital importância que para se conseguir concretizar em tempo útil uma estratégia de reabilitação 
urbana da uma unidade de execução (por muito pequena que seja), se conheçam todos os 
intervenientes com direitos, ónus ou encargos no processo. Só dialogando com todos é que se 
consegue levar a cabo uma iniciativa desta índole. 

O município de Chaves, enquanto entidade gestora da operação de reabilitação urbana e profunda 
conhecedora da realidade deste território, assume aqui um papel vital, não só na identificação dos 
proprietários, mas também na tentativa de conciliar os seus anseios, expectativas e intenções. 

A identificação e elencagem dos proprietários e titulares de outros direitos, ónus e encargos dos 
edifícios e/ ou frações dos edifícios em presença nesta UIP2 foi já elaborada pelos serviços técnicos 
do município, estando a sua relação disponível na Câmara Municipal de Chaves. 
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6. MODELO DE OPERACIONALIZAÇÃO DA ESTRATÉGIA DE REABILITAÇÃO URBANA 

6.1. Modelo de gestão da ORU 

O regime jurídico de reabilitação urbana, criado pelo Decreto-lei nº 307/2009 e alterado pela Lei nº 
32/2012, estabelece um conjunto de alternativas em termos do estatuto da “entidade gestora”, 
responsável pela coordenação e gestão das Operações de Reabilitação Urbana, e do “modelo de 
execução das operações de reabilitação urbana”. Dentro das várias hipóteses alternativas assumidas 
no quadro deste regime jurídico, cada município deverá definir, considerando o conjunto de 
condições e antecedentes específicos para a sua política de reabilitação urbana, o Modelo de gestão 
da Área de Reabilitação Urbana (ARU) e da Operação de Reabilitação Urbana (ORU), em termos 
institucionais, jurídicos e organizativos e o modelo de execução da ORU, estabelecendo os termos de 
cooperação, colaboração e partilha de responsabilidades entre os agentes intervenientes, públicos e 
privados.  

Deste modo, importa sistematizar de forma resumida, quais os principais antecedentes e possíveis 
condicionantes que se oferecem no caso da Área de Reabilitação Urbana do Centro Histórico de 
Chaves. Assentamos esta análise nos antecedentes de política urbanística e de reabilitação urbana da 
Câmara Municipal de Chaves e o potencial de alavancagem que os mesmos podem vir a significar em 
termos da gestão e execução da ORU. 

A Câmara Municipal de Chaves tem levado a cabo, nas duas últimas décadas, um conjunto de 
objetivos dentro da política urbana municipal que conferem ao Centro histórico da cidade uma 
prioridade em termos de uma estratégia ativa de revitalização, requalificação e reabilitação desta 
área, conforme já anteriormente enunciado. Nessa medida, têm sido elaborados e adotados diversos 
instrumentos de gestão urbana e territorial, uns de âmbito alargado a nível municipal e outros com 
incidência mais específica em termos da intervenção pública e privada no centro histórico. 

Em 1987 foi elaborado o Plano Integrado de Reabilitação e Revitalização do Centro Histórico de 
Chaves, que assinala um marco importante na defesa desta área de grande valor histórico-
patrimonial e urbanístico da cidade e na consolidação de uma estratégia municipal de valorização 
dos seus ativos patrimoniais e funcionais. 

Durante os cerca de 20 anos que separam este primeiro Plano Integrado para a área do centro 
histórico e o Plano de Salvaguarda do Centro Histórico, concluído em 2007, vários outros 
instrumentos de planeamento e gestão territorial, de âmbito mais amplo ou mais sectorial – Plano 
Diretor Municipal de Chaves (1995), Plano Estratégico de Intervenção do Programa POLIS da cidade 
de Chaves (2001) e URBCOM – Revitalização do Centro Histórico da Cidade de Chaves (2003), 
incluíram elementos de relevância no contexto da política local de preservação e revitalização desta 
área histórica da cidade, seja ao nível dos instrumentos de gestão urbana, seja ao nível dos projetos e 
investimentos de iniciativa pública, seja ao nível da convergência com outros apoios e incentivos, 
nomeadamente ao setor privado empresarial. Durante este período, o município liderou e/ou 
participou num conjunto alargado de ações que incidiram, nomeadamente, sobre a requalificação do 
espaço público e da criação e instalação de novos equipamentos e infraestruturas na área do cento 
histórico. 

A partir da elaboração do Plano de Salvaguarda do Centro Histórico, e apesar de este não ter sido 
publicado, o que justifica que o mesmo não tenha eficácia legal, a Câmara Municipal de Chaves 
adotou este documento como enquadrador da gestão urbanística da área, uma vez que o mesmo 
inclui, para além da componente estratégica, regras de atuação relativas à salvaguarda e a 
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valorização sustentada dos ativos patrimoniais e urbanísticos existentes, bem como, princípios 
referentes aos usos, ocupação e transformação do solo e à reconversão do edificado na área 
abrangida. 

No ano seguinte (2008), a Câmara Municipal de Chaves vê aprovado mais um instrumento 
fundamental para a revitalização e regeneração urbana do Centro Historio, o Programa de Ação da 
Parceria para a Regeneração Urbana “Mais Chaves – Valorização do Centro Histórico”, assumindo o 
município enquanto entidade promotora da parceria, a gestão do programa de intervenção 
incluindo, a concertação com outras entidades parceiros, responsáveis pela promoção de projetos no 
quadro da estratégia de regeneração para a área: a ACISAT – Associação Empresarial do Alto Tâmega, 
a FLAVIFOMENTO – Associação para o Fomento e Desenvolvimento Sustentável do Município de 
Chaves, a PROCENTRO – Associação para a Promoção do Centro Urbano de Chaves, a CHAVES VIVA – 
Associação Promotora para Ensino e divulgação das Artes e Ofícios da Região Flaviense, a CHAVES 
SOCIAL – Associação Chaves Social, a Escola profissional de Chaves e o ITT – Instituo Tecnológico de 
Trás-os-Montes. 

De forma complementar, mas procurando incidir em domínios específicos e prioritários dentro do 
quadro da reabilitação e regeneração urbana, o município lança em 2009 dois estudos, o Plano de 
Intervenção em Edifícios em Risco d e Ruína em Áreas Críticas de Salubridade e o Plano de Segurança 
e Combate a incêndios no Centro Histórico de chaves, confirmando a grande prioridade que os 
problemas da reabilitação do centro histórico assumem no quadro da política urbana local.  

Os vários instrumentos de planeamento e de gestão urbanística e patrimonial referidos demonstram, 
por um lado, a prioridade que o município tem concedido, nas últimas duas a três décadas, à 
problemática da reabilitação urbana e da revitalização do centro história e, por outro lado, a 
informação, a experiência e o know-how adquirido pelas equipas executivas e técnica municipais em 
matéria de política de reabilitação urbana, dos instrumentos de gestão urbanística com ela 
relacionados e da dinâmica de comportamento associada aos principais agentes privados, incluindo 
proprietários dos imóveis, inquilinos e população residente, empresários e outros agentes 
económicos, sociais e institucionais instalados no centro histórico da cidade. 

Para além dos antecedentes diretamente associados com a problemática da reabilitação urbana, 
agora descritos de forma muito sistematizada, importa ainda referir outros antecedentes 
determinantes para a proposta de modelos de gestão e de execução da ORU do centro histórico de 
Chaves: 

� Por um lado e do ponto de vista institucional e organizacional, o recente modelo 
organizacional para a Autarquia definido e aprovado em inícios do ano de 2012 e que veio 
consubstanciar os objetivos de redução do número de dirigentes municipais e de adequação 
da estrutura orgânica do município de Chaves às condições recentes de austeridade 
económica no país; 

� Por outro lado, e numa perspetiva que se associa diretamente com uma visão prospetiva 
sobre os recursos económicos e financeiros do município, particularmente na ótica da 
intervenção em matéria de reabilitação e regeneração urbana, é necessário ter em 
consideração o contexto de curto prazo das oportunidades de financiamento no que respeita 
ao investimento público, designadamente, no quadro do atual QREN e dos Programas 
Operacionais em curso (particularmente o ON.2), a propósito dos quais a respetiva 
reprogramação faz antever uma clara exiguidade de meios financeiros de apoio ao 
investimento público. 
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Considerando assim as perspetivas quanto aos atuais ou futuros recursos de financiamento de 
operações de reabilitação urbana, o modelo de execução a desenhar deve equacionar de forma 
adequada os termos da relação entre a iniciativa de entidades públicas, particularmente do 
município e a iniciativa dos particulares. 

Como foi possível aferir, o município de Chaves tem vindo a acumular um capital de experiência na 
promoção, coordenação e gestão de projetos de desenvolvimento urbano em contextos de parceria 
alargada, tendo em muitos casos o centro histórico de Chaves como objeto. 

Deste modo, e nos termos do Nº 1 do Art.º 10 do RJRU, o município de Chaves será designado como 
a entidade gestora da Operação de Reabilitação Urbana do centro histórico de Chaves, assumindo 
as funções de coordenação e gestão de toda a operação. 

A coordenação será da responsabilidade da Vice-presidência com os pelouros do Ordenamento do 
Território e Desenvolvimento Urbano, da Gestão Urbanística e Territorial e da Administração e 
Fiscalização, com o devido acompanhamento e apoio técnico-administrativo por parte do 
Departamento de Coordenação Geral (DCG). 

A responsabilidade pela operacionalização e gestão da Operação de Reabilitação Urbana ficará a 
cargo da ficará a cargo da Unidade Flexível de 2.º Grau de Gestão Urbanística e Territorial, que de 
acordo com o Regulamento da Organização dos Serviços Municipais (janeiro de 2013), está integrada 
no DCG e tem entre as suas atribuições e competências todo o setor da reabilitação e regeneração 
urbana. 

Concretamente, e tendo como referência o já referido Regulamento da Organização dos Serviços 
Municipais, destacam-se entre as competências desta estrutura flexível (Artigo 16º do Anexo II) 
como mais relevantes para a matéria objeto do Masterplan: 

� Promover operações para a excelência urbana e de redes para a competitividade e inovação 
e promoção de operações integradas em zonas prioritárias de regeneração urbana 

� Zelar pela conservação, reabilitação, revitalização e promoção do património arquitetónico e 
arqueológico do concelho de Chaves; 

� Proceder ao acompanhamento das operações urbanísticas, visando promover a valorização 
do património arquitetónico e a qualidade do ambiente urbano; 

� Assegurar a tramitação dos pedidos de informação prévia, de licenciamento e de 
comunicação prévia das operações urbanísticas, tal como definidas pelo regime jurídico 
aplicável e nos termos por este estabelecidos; 

� Analisar e emitir parecer sobre os pedidos de licenciamento de publicidade e de ocupação da 
via pública; 

� Elaborar protocolos com entidades públicas, particulares ou cooperativas, na conservação e 
recuperação do património arquitetónico e arqueológico. 

 

É evidente que, como já foi referido em capítulo anterior, os desafios que tanto os responsáveis 
autárquicos como os agentes públicos e privados têm pela frente no sentido de responder às 
necessidades e às oportunidades de reabilitação do centro histórico apontam para novas formas de 
governação e de participação no processo de gestão, e particularmente, de reabilitação urbana. 
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A atual estratégia de reabilitação do centro histórico de Chaves exige um acréscimo significativo das 
condições de governance, destacando-se as necessidades de articulação entre o município e as 
entidades do Governo Central com competências em áreas de política urbana e, especificamente, de 
reabilitação urbana, como o IHRU, ou entidades que detém outras formas de tutela no espaço 
urbano, associadas, nomeadamente, à presença de equipamentos e estruturas de serviços públicos 
(em especial os de maior escala) e ao património classificado. 

Deste modo, será oportuno avaliar de forma cuidada da necessidade de haver um reforço de 
competências técnicas e de recursos humanos nesta Unidade Flexível de 2.º Grau de Gestão 
Urbanística e Territorial, nomeadamente em áreas de especialização como a jurídica (nas valências 
de direito do ordenamento do território e do urbanismo e de direito público), a económica (nas 
valências de economia urbana, economia/ gestão), a da sociologia urbana e assistência social, e ainda 
as do marketing territorial e comunicação. Este reforço poderá ser vital para o sucesso da execução 
da ORU do centro histórico, uma vez que adequará melhor a matriz de especialidades disciplinares 
existentes à abordagem integrada que o processo de implementação do Masterplan exige e às 
competências novas que lhe são requeridas. 

De relembrar ainda a importância que a implementação de algumas medidas propostas 
anteriormente (a levar a cabo pela entidade gestora, ou seja pelo município de Chaves) poderão 
assumir num quadro de viabilização de novas e melhores práticas de governância urbana que 
possam garantir níveis de eficiência e eficácia das operações a executar, concretamente a criação do 
Conselho de Reflexão Estratégica, com a finalidade de dinamizar um fórum permanente de reflexão 
estratégica e de debate de ideias sobre o centro histórico, as políticas de reabilitação urbana e de 
desenvolvimento e competitividade urbanas, a dinamização de condições para uma crescente 
cidadania na cidade, através do lançamento de diversos instrumentos ao nível da informação e da 
sensibilização da população para os valores materiais e imateriais deste território, o seu espaço 
físico, socioeconómico e simbólico, de forma a mobilizar toda a população para a prossecução dos 
objetivos de salvaguarda, de revitalização e de sustentabilidade da cidade consolidada, e a fundação 
de novas práticas de participação de entidades públicas e privadas no modelo de gestão urbana, 
que formalizem e que normalizem rotinas de cooperação e de colaboração entre os agentes 
intervenientes, por exemplo ao nível da gestão e manutenção de espaços, estruturas e serviços 
dentro dos limites do centro histórico. 

 

6.2. Prazo de execução da ORU 

Conforme estipulado no regime jurídico da reabilitação urbana, é conteúdo obrigatório do programa 
estratégico de reabilitação urbana a definição do âmbito temporal da operação de reabilitação 
urbana. O artigo 20º da Lei nº 32/2012 estabelece 15 anos como prazo máximo para vigorar uma 
ORU. 

Neste sentido, e tendo em consideração a vontade expressa pelo atual executivo municipal, 
enquanto entidade gestora da ORU, em levar a cabo uma política eficaz e eficiente de reabilitação 
urbana, mas também o atual contexto de forte restrição económica e financeira das instituições 
públicas e agentes privados, propõe-se que a Operação de Reabilitação Urbana do centro histórico 
de Chaves vigore por um período de dez anos, decorrendo entre 2014 e 2024. A estipulação desta 
meta não obsta a que, findo o prazo, possa ser aprovada nova operação de reabilitação urbana que 
abranja a mesma área. 
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6.3. Benefícios fiscais associados à Área de Reabilitação Urbana 

Uma estratégia de reabilitação urbana para um centro histórico da dimensão do da cidade de 
Chaves, para além de ser complexa, terá sempre que integrar múltiplas linhas de intervenção e 
assentar em dinâmicas de ação/ reação de diversos agentes, nomeadamente públicos (sendo o mais 
ativo a Câmara Municipal, que pode ter uma ação de intervenção direta na qualificação do espaço 
público e coletivo ou enquanto proprietário e senhorio de edifícios a reabilitar, ou atuar ao nível da 
disponibilização de apoios e regulação, sendo aqui de salientar o papel do IHRU), promotores 
imobiliários e empresas de construção (que serão agentes fundamentais da transformação do tecido 
edificado, intervindo de forma ativa), proprietários de imóveis (também eles atores incontornáveis 
do processo de reabilitação, assentando na sua disponibilidade e dinâmica a possibilidade para 
lançar um processo sustentado e não apenas pontual e apoiado no investimento público), residentes 
na área de reabilitação urbana (sejam proprietários ou inquilinos, aos quais se dirige também um 
conjunto de linhas de intervenção, assumindo que constituem um dos núcleos centrais destinatários 
da intervenção) e ainda outros ocupantes e utentes do centro histórico, em especial os empresários 
dos setores do comércio, restauração e cafetaria, os prestadores de serviços de proximidade e todo o 
tecido institucional e associativo que ocupa ou utiliza os edifícios. 

Na operacionalização de uma estratégia de reabilitação urbana compete ao setor público, com o 
município na liderança, diversas funções: regular e monitorizar a intervenção; assegurar a realização 
de um conjunto de ações de natureza material ou incorpórea; e estimular outras entidades, 
designadamente as da esfera privada, empresarial ou individual, a aderir à dinâmica global de 
reabilitação. 

Cabe assim ao município de Chaves sistematizar e propor instrumentos e mecanismos de apoio e 
incentivo a mobilizar para a implementação da estratégia de reabilitação urbana, podendo estes ser 
de natureza diversificada: incentivos de natureza fiscal, incentivos de natureza administrativa e ainda 
instrumentos de apoio financeiro. 

De facto, o RJRU estabelece a necessidade do município que pretenda levar a cabo uma operação de 
reabilitação urbana (independentemente do modele de gestão a aplicar) definir o quadro dos 
benefícios fiscais associados aos impostos municipais sobre o património, e garantir aos proprietários 
o acesso a apoios e incentivos fiscais e financeiros à reabilitação urbana, ou seja, o quadro dos 
benefícios fiscais associados aos impostos municipais sobre o património, concretamente o 
imposto municipal sobre imóveis (IMI) e o imposto municipal sobre as transmissões onerosas de 
imóveis (IMT). Estando a delimitação da ARU do centro histórico de Chaves presentemente aprovada 
e publicada em sede de Diário da República, os proprietários de prédios urbanos (ou frações de 
prédios urbanos) passaram a estar igualmente habilitados a usufruir de uma discriminação positiva 
em termos de impostos sobre o património. 

Esta discriminação positiva foi recentemente consagrada no Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF 
aprovado pelo D-L 215/89, com diversas alterações, a última das quais através do D-L 198/2012), 
mais concretamente através da criação de um regime extraordinário de apoio à reabilitação urbana 
(aprovado pela Lei 67-A/2007). De facto, o Artigo 71º do EBF estabelece um conjunto de incentivos 
específicos em matéria de reabilitação urbana para prédios urbanos objeto de ações de reabilitação 
localizados em ARU e cujas obras se tenham iniciado após janeiro de 2008 e se venham a concluir 
até dezembro de 2020. 

Como foi já proposto e definido em sede do primeiro relatório do Masterplan, referente ao Projeto 
de Delimitação da Área de Reabilitação Urbana do centro histórico de Chaves, com a aprovação da 
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ARU, os proprietários cujos prédios urbanos sejam abarcados por esta delimitação e cujas obras de 
reabilitação se realizam na baliza temporal anteriormente referida, passam a usufruir dos seguintes 
benefícios fiscais: 

� IMI – os prédios urbanos objeto de ações de reabilitação são passíveis de isenção por um 
período de cinco anos, a contar do ano, inclusive, da conclusão da mesma reabilitação, 
podendo ser renovada por um período adicional de cinco anos (nº 7 do Artigo 71º do EBF); 

� IMT – são passíveis de isenção aquisições de prédio urbano ou de fração autónoma de 
prédio urbano destinado exclusivamente a habitação própria e permanente, na primeira 
transmissão onerosa do prédio reabilitado (nº 8 do Artigo 71º do EBF); 

� IRS – dedução à coleta de 30% dos encargos suportados pelo proprietário relacionados com 
a reabilitação, até ao limite 500€ (nº 4 do Artigo 71º do EBF); 

� Mais-valias – tributação à taxa reduzida de 5%, quando estas sejam inteiramente 
decorrentes da alienação de imóveis reabilitados localizados em ARU e recuperados nos 
termos das respetivas estratégias de reabilitação de urbana (nº 5 do Artigo 71º do EBF); 

� Rendimentos Prediais – tributação à taxa reduzida 5% quando os rendimentos sejam 
inteiramente decorrentes do arrendamento de imóveis localizados em ARU e recuperados 
nos termos das respetivas estratégias de reabilitação de urbana (nº 6 do Artigo 71º do EBF); 

 

Simultaneamente foi também criado um conjunto de benefícios para Fundos de Investimento 
Imobiliário em reabilitação urbana, a saber 

� Isenção de IRC, desde que pelo menos 75% dos seus ativos sejam imóveis sujeitos a ações de 
reabilitação localizadas em ARU; 

� Tributação das unidades de participação à taxa especial de 10%, em sede de IRS e IRC, nos 
termos previstos nos números 2 e 3 do Artigo 71º do EBF. 

 

Este regime excecional aplicado às áreas de reabilitação urbana, e no caso específico dos benefícios 
associados ao IMI e IMT, está dependente de deliberação da Assembleia Municipal (nos termos do 
Artigo 12º da Lei das Finanças Locais), tendo esta deliberação ocorrido em sessão ordinária deste 
órgão a 27 de fevereiro de 2013. 

Convém referir ainda que este quadro de benefícios decorrente deste regime extraordinário de apoio 
à reabilitação urbana previsto nos Estatutos dos Benefícios Fiscais pode ainda abranger proprietários 
de imóveis que, mesmo que estejam localizados fora da ARU aprovada, sejam prédios urbanos 
arrendados com rendas antigas que sejam objeto de ações de reabilitação. 

Outra importante medida de estímulo aos processos de reabilitação urbana em ARU decorre de uma 
alteração recente ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, mais concretamente em 
concordância com o Artigo 18º do CIVA (e da verba 2.23 da Lista I anexa ao CIVA). Esta normativa 
acrescenta ao quadro de benefícios fiscais já apresentados ao abrigo do EBF o seguinte incentivo: 

� IVA – será aplicada a taxa reduzida de 6% em empreitadas de reabilitação urbana, tal como 
definida em diploma específico, realizadas em imóveis ou em espaços públicos localizados 
em áreas de reabilitação urbana delimitadas nos termos legais, ou no âmbito de operações 
de requalificação e reabilitação de reconhecido interesse público nacional. 
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Importa ainda salientar que existem outros incentivos fiscais à reabilitação urbana, mas que são 
independentes da localização da ação de reabilitação, isto é, aplicam-se em qualquer ação de 
reabilitação em todo o território municipal, como é o caso da aplicação da taxa reduzida de IVA (6%) 
em “empreitadas de beneficiação, remodelação, renovação, restauro, reparação ou conservação de 
imóveis ou partes autónomas destes afetos à habitação, com exceção dos trabalhos de limpeza, de 
manutenção dos espaços verdes e das empreitadas sobre bens imóveis que abranjam a totalidade ou 
uma parte dos elementos constitutivos de piscinas, saunas, campos de ténis, golfe ou mini-golfe ou 
instalações similares. A taxa reduzida não abrange os materiais incorporados, salvo se o respetivo 
valor não exceder 20 % do valor global da prestação de serviços.” (Artigo 18º do CIVA, verba 2.27 da 
Lista I anexa ao CIVA). 

Ainda assim, considera-se que a Autarquia deva ir mais além nesta política de incentivo à reabilitação 
urbana, não só premiando os proprietários que façam obras de reabilitação do seu património 
(discriminação positiva), mas também penalizando os proprietários que descurem a manutenção do 
seu património edificado. 

Deste modo, propõe-se que os proprietários de edifícios ou frações no centro histórico sejam 
abarcados por um conjunto de majorações e minorações em sede do IMI previstas no CIMI 
(dependentes de iniciativa municipal e que carecem de deliberação em sede de Assembleia 
Municipal), especificamente: 

� redução de 15% da taxa de IMI em vigor em prédios urbanos localizados na ARU (de acordo 
com o previsto no Nº 6 do Art. 112º do CIMI), mas que não se encontrem em ruína, 
degradados ou devolutos, sendo para o efeito necessário deliberação municipal onde conste 
a delimitação da área territorial correspondente a freguesias ou zonas delimitadas de 
freguesias que sejam objeto de operações de reabilitação urbana; 

� redução de 15% da taxa de IMI em vigor a aplicar aos prédios urbanos arrendados 
localizados na ARU do centro histórico, que pode ser cumulativa com a anterior (de acordo 
com o previsto no Nº 7 do Art. 112º do CIMI), sendo igualmente necessária deliberação 
municipal onde conste a delimitação da área territorial em causa; 

� majoração em 20% da taxa de IMI em vigor a aplicar a prédios urbanos degradados, que 
independentemente da sua localização não cumpram satisfatoriamente a sua função ou 
façam perigar a segurança de pessoas e bens (Nº 8 do Art. 112º do CIMI); 

� elevar, anualmente, ao triplo a taxa de IMI em vigor previstas para prédios urbanos que se 
encontrem em ruínas ou devolutos há mais de um ano, considerando-se devolutos ou em 
ruínas, os prédios como tal definidos em diploma próprio (de acordo com o previsto no Nº 3 
do Art. 112º do CIMI). 

 

6.4. Programação financeira global 

Conforme previsto na Lei 32/2012 que enquadra a política nacional para a reabilitação urbana, um 
programa estratégico como o que agora se apresenta deve definir o programa de investimento 
(evidenciando o investimento de caráter público e privado) e de financiamento da ORU, incluindo 
uma estimativa dos custos totais da execução dessa operação e a identificação das eventuais fontes 
de financiamento (cf. Art. 33º do RJRU). É a este objetivo que o presente capítulo pretende dar 
resposta. 
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Anteriormente foram já apresentadas as estimativas de investimento para a execução dos programas 
de cada uma das duas Unidades de Intervenção Prioritárias delimitadas no centro histórico de 
Chaves, identificando-se a natureza do investimento a realizar (e respetivo promotor) destrinçando o 
público do privado. 

No entanto importa agora analisar e sistematizar o investimento global previsto não só para as duas 
UIP, mas também o investimento previsto para a execução dos projetos estruturantes de iniciativa 
pública e das medidas de política complementares em matéria de reabilitação urbana. Desta forma, 
nos quadros seguintes apresenta-se a estimativa orçamental para as referidas ações e projetos, bem 
como a natureza do investimento, o respetivo promotor e o enquadramento financeiro. 

Importa referir que, para muitos destes projetos e ações, os valores estimados poderão sofrer 
variações superiores a ± 25%, uma vez que nesta fase do estudo não é possível estimar com o rigor 
desejado a intervenção a realizar. 

Da análise conjunta destas estimativas conclui-se que o investimento global proposto neste 
programa estratégico ascende 21,4 Milhões de Euros, sendo cerca de 14 Milhões afetos aos projetos 
e ações considerados como estruturantes (como salientado em capítulo anterior) e os restantes 7 
Milhões de Euros dedicados à implementação dos programas de execução das duas Unidades de 
Intervenção Prioritária descritos anteriormente. No que respeita às medidas de política 
complementares em matéria de reabilitação urbana apenas se quantificaram as ações que 
dependem claramente de um processo de contratação externa. As restantes medidas, ou não 
apresentam custos imputáveis que não sejam de funcionamento da autarquia, ou carecem de uma 
maior maturação por parte do município e/ ou definição de possíveis enquadramentos financeiros do 
próximo ciclo de programação de fundos estruturais (QEC 2014-2020). 

Do montante global de investimento previsto, cerca de 15 Milhões de Euros serão de iniciativa 
pública (sendo o Município de Chaves responsável pela totalidade deste valor), prevendo-se um 
efeito de alavancagem de investimento privado em reabilitação urbana de mais de 5 Milhões de 
Euros. 

Quadro 8 | Síntese do investimento total previsto para o Masterplan 

 
Fonte: Quaternaire Portugal. 

 

Conforme já referido, a estratégia de reabilitação urbana para esta zona da cidade de Chaves é 
complexa, integrando múltiplas linhas de intervenção e assentado em dinâmicas de ação -reação de 
diversos agentes. Decorre daí que o financiamento da intervenção assenta na combinação de 
diversos mecanismos e instrumentos, alguns dos quais são de natureza claramente financeira e ativa, 
enquanto outros são estímulos e incentivos à reabilitação e ao investimento de natureza privada ou 
individual (incentivos fiscais e de natureza administrativa). 
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Quadro 9 | Quadro financeiro preliminar global 

 

 

 
Fonte: Quaternaire Portugal. 


